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PROTOCOLO DE RECEBIMENTO DE INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 
SELEÇÃO PÚBLICA N° 003/2024‐FUNPEC  

RAZÃO SOCIAL: 
 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

E‐MAIL: 

CIDADE:  ESTADO: 

TELEFONE:  FAX: 

PESSOA PARA CONTATO: 
 

VALOR DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO: 
 
‐ Declaramos que recebemos cópia do instrumento convocatório e seus respectivos Anexos, necessários ao cumprimento 
do objeto da Seleção Pública em apreço. 
 

Local,   ,   de   de 2024. 

Assinatura 

Fundação Norte Rio‐grandense de Pesquisa e Cultura ‐ FUNPEC 
Campus Universitário, s/ n, Lagoa Nova – Natal/RN 

CEP 59078‐970 – Pabx: (84) 3092‐9200 
CAIXA POSTAL 1540 

CNPJ: 08.469.280/0001‐93 
E‐mail: julio.cesar@funpec.br; luiz.filipe@funpec.br ; tiago.victor@funpec.br; alessandra.pessoa@funpec.br 

comissaodeselecao@funpec.br 

 
 

 
 

 

 

 
 
 

 
 
 

Senhor licitante, 
 

Visando comunicação futura entre a FUNPEC e vossa empresa, solicitamos o preenchimento do comprovante de retirada de 
instrumento convocatório e remessa do mesmo à Comissão de Seleção Pública  ‐ CS, através de correio eletrônico para o  
seguinte  endereço  de  e‐mail:  comissaodeselecao@funpec.br.  Sendo  NECESSÁRIO  para  eventuais  comunicações  aos 
interessados. 

 
OBS.: A não remessa do protocolo de recebimento do instrumento convocatório exime a Comissão de Seleção acerca da 
falta  de  comunicação  de  eventuais  retificações  ocorridas  no  instrumento  convocatório,  bem  como  de  quaisquer 
informações adicionais. 
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01 – DO OBJETO E DO VALOR ESTIMADO: 

02 – DOS ANEXOS: 

03 ‐ DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

FUNDAÇÃO NORTE‐RIO‐GRANDENSE DE PESQUISA E CULTURA 
COMISSÃO DE SELEÇÃO PÚBLICA 

EDITAL DA SELEÇÃO PÚBLICA N° 004/2024‐FUNPEC 
(COMPROMISSO DE FORNECIMENTO)‐FUNPEC 

 
 

A FUNDAÇÃO NORTE‐RIO‐GRANDENSE DE PESQUISA E CULTURA, pessoa  jurídica de direito privado, sediada na Avenida 
Senador Salgado Filho, s/n, Lagoa Nova, Natal/RN, inscrita no CNPJ sob o n. 08.469.280/0001‐93, através de sua Comissão 
de Seleção Pública  ‐ CS,  instituída pela PORTARIA/FUNPEC nº 005/2023‐DG, de 05 de  julho de 2023,  torna público que 
realizará,  em  sessão  pública,  na  sala  de  reuniões  localizada  em  sua  sede,  processo de  SELEÇÃO  PÚBLICA,  para  firmar 
TERMO DE COMPROMISSO DE FORNECIMENTO, que ocorrerá no modo de disputa fechado, com abertura marcada para o 
dia 17/04/2024 às 9h (horário de Brasília), a ser transmitida por videoconferência, no Teams Microsoft, por meio do  link 
abaixo indicado, sem a presença física dos participantes.  
 
Para participar da videoconferência, clique neste link:  
 
SELEÇÃO PÚBLICA Nº 004/2024‐FUNPEC 
Quarta‐feira, 17 de abril ∙ 9:00 até 10:00am 
Fuso horário: America/Fortaleza 
Como participar do Google Meet 
Link da videochamada: https://meet.google.com/ppg‐ntgy‐qii 
Ou disque:  (BR) +55 11 4935‐0534  PIN:  847 157 361 # 
Outros números de telefone: https://tel.meet/ppg‐ntgy‐qii?pin=1235688726567  
 
 
O  presente  processo  de  SELEÇÃO  PÚBLICA  se  regerá  pelas  disposições  do  Decreto  n°  8.241/2014,  dos  princípios  da 
impessoalidade, da moralidade, da probidade, da transparência, da eficiência, da competitividade, da busca permanente de 
qualidade e durabilidade, da vinculação ao  instrumento  convocatório, dos princípios da  teoria geral dos  contratos, bem 
como das disposições de direito privado e demais  legislações e normas aplicáveis, ao disposto neste Edital e seus anexos, 
cuja minuta foi devidamente examinada e aprovada pela Assessoria Jurídica desta Fundação. 

 

1.1. A  presente  Seleção  Pública  tem  por  objeto  selecionar  empresa  para  firmar  TERMO  DE  COMPROMISSO  DE 
FORNECIMENTO para eventual fornecimento de equipamentos de informática, pelo período de 12 (doze) meses, conforme 
Termo de Referência, Anexo I deste Edital.  

1.2. O valor estimado total para a aquisição de que trata o objeto desta Seleção Pública é de R$ 1.769.002,35 (um milhão e 
setecentos e sessenta e nove mil e dois reais e trinta e cinco centavos), conforme disposto no Termo de Referência, Anexo 
I  deste  edital,  disponível  no  site  da  FUNPEC  (https://funpec.br/compras/instrumentos‐convocatorios/),  no  caminho: 
compras>Seleção pública>Instr. Convocatórios. 

 

2.1. Fazem parte integrante deste Edital: 

ANEXO I – Termo de Referência; 

ANEXO II – Modelo de declaração de inexistência de fato impeditivo; 

ANEXO III – Modelo de apresentação de proposta de preços; 

ANEXO IV – Minuta do Termo de Compromisso de Fornecimento; 

ANEXO V – Carta de apresentação dos documentos de habilitação;  

ANEXO VI – Minuta do contrato; 

ANEXO VII‐ Declaração de inexistência de trabalhador menor; 

ANEXO VIII‐ Declaração de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental e; 

ANEXO IX‐ Locais de entrega. 
 

3.1. Respeitadas  as  condições normativas e  as  constantes deste  Edital e  seus Anexos, poderão participar desta  Seleção 
Pública qualquer pessoa jurídica legalmente estabelecida no país. 

3.2. Não poderão participar direta ou indiretamente desta Seleção Pública: 
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3.2.1. Empresa declarada inidônea pela Administração Pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito 
Federal; 

3.2.2. Empresa que esteja  impedida de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e que  tenha sido 
punida com suspensão do direito de contratar com a FUNPEC; 

3.2.3. Empresa proibida de contratar com o Poder Público nos termos do art. 72, §8°, V, da Lei n° 9.605/98; 

3.2.4. Empresa que  tenha sido constituída com o mesmo objeto e por qualquer um dos sócios e/ou administradores de 
empresas declaradas inidôneas, após aplicação dessa sanção e no prazo de sua vigência; 

3.2.5. Empresa que possuam em seu quadro societário  funcionário ou dirigente da FUNPEC, ou ainda servidor de  IFES e 
demais ICTs apoiadas pela FUNPEC, ou familiar destes. 

3.2.5.1. Para os  fins do disposto neste  item, considera‐se  familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em  linha 
reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, 
da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010); 

3.2.6. Empresa com decretação de falência e/ou em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, ou que se encontrem 
sob concurso de credores ou em dissolução ou liquidação; 

3.2.7. Empresa cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou 
administrativo ou sócios, pertençam, ainda que parcialmente, de empresa do mesmo grupo, ou em mais de uma empresa, 
que esteja participando desta seleção pública; 

3.2.8. Empresa cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Edital; 

3.3. Nenhuma licitante poderá participar desta seleção pública com mais de uma proposta de preços para o mesmo objeto 
licitado; 

3.3.1. Todos  os  documentos  exigidos  nesse  edital  deverão  ser  enviados  para  o  email  da  comissão 
comissaodeselecao@funpec.br, até o horário e dia da abertura da sessão. 

3.4. No caso de empresa individual deverá ser apresentado o Registro Comercial para o credenciamento; 

3.5. Na presente Seleção Pública somente poderá se manifestar, em nome da licitante, a pessoa por ela credenciada; 

3.6. A participação na presente seleção pública  implica a aceitação plena e  irrevogável de todos os termos, cláusulas e 
condições constantes deste Edital e de seus Anexos, bem como a observância dos preceitos  legais e regulamentares em 
vigor e a  responsabilidade pela  fidelidade e  legitimidade das  informações e dos documentos apresentados em qualquer 
fase do processo. 

 

 
 

4.1. Qualquer manifestação, em  relação a presente Seleção Pública,  fica condicionada à apresentação de documento de 
identificação e  instrumento público de procuração ou  instrumento particular, com  firma  reconhecida ou, ainda, Carta de 
Credenciamento.  A  Procuração  ou  Carta  de  Credenciamento  deverá  ser  encaminhada  para  o  email  da  comissão  de 
Seleção  (comissaodeselecao@funpec.br), na  seguinte  formatação:  resolução mínima de 300 dpi, RGB  (colorido),  tipo de 
original – texto, formato do arquivo – PDF/A.  

4.1.2. Anexada  no  Email  à  Carta  de  Credenciamento  ou  a  procuração,  deverá  ser  apresentada  cópia  autenticada  do 
Estatuto  ou  Contrato  Social  da  empresa  (e  suas  principais  alterações,  caso  existam),  devidamente  registrado  na 
repartição competente (Junta Comercial, Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou, onde não existam, Cartório de Registro 
de  Títulos  e  Documentos),  no  qual  estejam  expressos  seus  poderes,  exercerem  direitos  e  assumir  obrigações  em 
decorrência da tal investidura; 

4.2. Antes  do  início  da  sessão,  os  representantes  interessados  em  participar  da  seleção  pública  deverão  apresentar  a 
documentação  via  email  para  comissão  comissaodeselecao@funpec.br,  ou  seja,  deverá  ser  encaminhada  toda  a 
documentação  (Documentos para o credenciamento, proposta de preços e documentos de habilitação) até um minuto 
antes da abertura da sessão, para credenciamento junto a Comissão de Seleção, devidamente munidos de documentos que 
os credenciem a participar desta seleção pública, inclusive com poderes para formulação de possíveis intenções de recurso. 
Iniciada a sessão, não mais se realizará credenciamento; 

4.3. Cada  fornecedor  credenciará apenas um  representante, que  será o único admitido a  intervir na  seleção pública e a 
responder, para todos os atos e efeitos previstos neste Instrumento Convocatório por sua representada; 

4.4. Para o credenciamento é necessário à apresentação dos seguintes documentos: 

4.4.1. Documento oficial de identidade; 

4.4.2. Procuração por instrumento público ou particular, neste último caso, acompanhada de cópia do ato de investidura 
do outorgante (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de eleição do outorgante, etc.), que comprove a capacidade de 
representação,  inclusive com outorga de poderes para, na  forma da  lei,  formular ofertas e  lances de preços e praticar 

04 – DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO: 



 

4  

05 – DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS: 

06 – DA PROPOSTA DE PREÇOS: 

todos os demais atos pertinentes à seleção pública, em nome do fornecedor interessado; 

4.4.2.1. Caso o  representante  seja  sócio da  sociedade com poderes de  representação ou  titular de  firma  individual, 
documentos (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, etc.) nos quais estejam expressos seus poderes 
para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

4.4.2.2. Estes  documentos,  digitalizados,  deverão  ser  encaminhados  via  email  da  comissão 
comissaodeselecao@funpec.br  ,  antes  do  início  da  Seleção  Pública.  No  caso  de  cópias,  as mesmas  deverão  ser 
autenticadas por tabelião, ou por membro da Comissão de Seleção, à vista do original, que deverá ser encaminhado via 
email; 

4.4.3. Os interessados ou seus representantes deverão apresentar declaração, dando ciência de que cumprem plenamente os 
requisitos de habilitação, a qual deverá acompanhar a documentação de credenciamento; 

4.5. A  não  apresentação  ou  incorreção  insanável  de  quaisquer  dos  documentos  de  credenciamento  do  pretenso 
representante, acarretará na DESCLASSIFICAÇÃO do licitante do certame; 

4.6. O  representante  poderá  ser  substituído  por  outro  devidamente  credenciado,  desde  que  seja  encaminhado  a 
documentação exigida para o credenciamento até o horário e data da abertura da sessão; 

4.7. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de um fornecedor participante, sob pena de 
exclusão sumária das participantes representadas; 

4.8. Qualquer pessoa poderá participar da sessão pública, desde que solicitem acesso das 08h30 até as 08h59 (horário de 
Brasília), do dia da abertura do certame. Os interessados em participar da seleção pública deverão acessar o link da sessão 
(disponibilizado no preâmbulo deste  Instrumento convocatório) e solicitar acesso a sessão pública.  Iniciada a sessão, não 
será mais aceito nenhum pedido de acesso. 

 
 

5.1. Os  conjuntos  de  documentos  relativos  ao  Credenciamento,  Proposta  de  Preços  e  à  Habilitação  deverão  ser 
encaminhados  em  um  único  email  para  comissaodeselecao@funpec.br  com  o  TÍTULO  “DOCUMENTOS  DA  SELEÇÃO 
PÚBLICA Nº 004/2024‐FUNPEC”. 

5.2. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato de caráter público, que impeça a realização deste evento na data acima 
marcada, a seleção pública será realizada no primeiro dia útil subsequente, mantidos o mesmo  local, horário e  forma de 
realização da sessão; 

5.3. Não será tolerado qualquer atraso na entrega dos documentos, de acordo com o estabelecimento neste Instrumento 
Convocatório, sob pena do fornecedor interessado não participar da presente Seleção Pública, ou ainda ser inabilitado; 

5.4. A FUNPEC somente receberá as documentações contendo, o credenciamento, proposta de preços e habilitação, até 1 
(um) minuto  que  antecedem  à  hora marcada  para  abertura  oficial  da  Seleção  Pública.  Para  fins  de  confirmação  de 
recebimento da documentação será considerado o horário do recebimento da documentação no email da comissão de 
seleção. 

5.5. Os documentos necessários à participação na presente  Seleção Pública,  compreendendo os do  credenciamento, da 
proposta de preços, da habilitação e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil, da seguinte forma: 

a) o original ou  cópia autenticada por  tabelião, digitalizado, na  seguinte  formatação:  resolução mínima de 600 dpi, RGB 
(colorido), tipo original texto/imagem, formato de arquivo PDF/A; e 

b) pela juntada da(s) folha(s) de órgão da imprensa oficial onde tenha(m) sido publicado(s). 

5.5.1. Quando apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos 
para o idioma oficial do Brasil, por tradutor juramentado; 

5.5.2. O CNPJ indicado nos documentos da proposta de preços e da habilitação deverá ser do mesmo estabelecimento da 
empresa que efetivamente vai vender os materiais, objeto da presente Seleção Pública; 

5.6. Não  serão  aceitos  documentos  apresentados  por meio  de  fitas,  discos magnéticos,  filmes  ou  cópias  em  fax‐símile, 
mesmo autenticadas, admitindo‐se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como forma de ilustração das 
propostas de preços. 

 

6.1. A proposta de preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via, no formato de arquivo PDF/A, devidamente datada e 
assinada pelo representante  legal do fornecedor, devendo a mesma ser elaborada de forma clara, concisa, sem emendas, 
rasuras  ou  entrelinhas,  ser  rubricadas  todas  as  folhas  e  numeradas  em  ordem  sequencial,  constando  na  mesma  a 
identificação da empresa proponente, e conter, no mínimo: 

a) a  indicação da razão social, número de  inscrição no CNPJ, endereço completo, telefone e endereço eletrônico (e‐mail), 
este último se houver, para contato, nome e dados pessoais (CPF, nº da identidade, estado civil, nacionalidade e cargo que 
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07 – DO RECEBIMENTO E DA ANÁLISE DOS DOCUMENTOS: 

ocupa na empresa) do  representante  legal, para assinatura do Contrato, número da  conta  corrente bancária, agência e 
banco; 

b) o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias contados a partir da data da abertura 
da sessão; 

b.1) Caso o prazo de validade não esteja expressamente indicado na proposta, considerar‐se‐á o prazo de 90 (noventa) dias 

consecutivos para efeito de julgamento da mesma; 

b.2)  Decorrido  o  prazo  de  validade  das  propostas,  sem  convocação  para  assinatura  do  Termo  de  Compromisso  de 
Fornecimento, ficam as participantes liberadas dos compromissos assumidos.  

c) os valores unitário e global, de acordo com os preços praticados no mercado, em algarismo, expresso em moeda corrente 
nacional (R$); 

d) a descrição detalhada do objeto ofertado, indicando as características requeridas no Termo de Referência, Anexo I, deste 
edital.  

d.1) Não serão aceitas, para efeito de classificação das propostas, as expressões: “conforme edital”, “conforme especificações 
do edital” ou outra semelhante. 

6.2. O  preço  proposto  será  de  exclusiva  responsabilidade  da  licitante,  não  lhe  assistindo  o  direito  de  pleitear  qualquer 
alteração do mesmo, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

6.3. Nos  preços  ofertados  deverão  já  estar  considerados  e  inclusos  despesas  com  impostos,  taxas,  frete,  seguro, 
manutenção,  garantia  e quaisquer outros que  incidam direta ou  indiretamente na  contratação do objeto desta  seleção 
pública.  

6.4. As participantes deverão atentar para as condições de fornecimento  impostas no termo de referência, Anexo  I deste 
edital. 

6.4.1. A omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito cumprimento do objeto deste certame será  interpretada 
como não existente ou já incluída no preço, não podendo a licitante pleitear acréscimo após a abertura da sessão pública; 

6.5. Até  a  abertura  da  sessão,  a  licitante  poderá  substituir  a  proposta  anteriormente  apresentada,  desde  que  haja  a 
soseleção pública via email à Comissão de Seleção Pública, para tanto; 

6.6. Não  se  considerará  qualquer  oferta  de  vantagem  não  prevista  neste  Instrumento  Convocatório,  nem  preço  ou 
vantagem baseada nas ofertas das demais participantes; 

6.7. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente  Instrumento Convocatório e  seus 
anexos, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis; 

6.8. Qualquer elemento que possa  identificar a  licitante, quando do envio de sua proposta  importará na desclassificação 
desta. 

6.9. Uma  vez  abertas  às propostas, não  serão  admitidas  à  juntada de documentos, quaisquer  ressalvas,  retificações ou 
emendas; 

6.10. Independentemente  de  declaração  expressa,  a  simples  apresentação  das  propostas  implica  submissão  a  todas  as 
condições  estipuladas  neste  Instrumento  Convocatório  e  seus  Anexos,  sem  prejuízo  da  estrita  observância  das  normas 
contidas na legislação mencionada no preâmbulo deste Instrumento Convocatório; 

6.11. Por  ocasião  do  envio  da  proposta,  a  licitante  enquadrada  como microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou 
cooperativa deverá declarar que atende aos  requisitos do art. 3º da Lei Complementar nº. 123/2006, para  fazer  jus aos 
benefícios previstos na referida Lei. 

6.12. Iniciada abertura da sessão pública, não mais será admitida a participação de novos participantes; 

6.13. O Presidente da Comissão de Seleção analisará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Instrumento Convocatório; 

6.14. O modo de disputa será o previsto no art. 10, § 2º, do Decreto nº 8.241/2014, ou seja,  fechado, sem a oferta de 
lances. 

 

7.1. No dia, hora e local designados neste Instrumento Convocatório, em sessão na forma de videoconferência,  os representantes 
de todos os fornecedores, devidamente credenciados, e demais pessoas que  queiram  assistir  ao  ato,  o Presidente da Comissão 
de  Seleção  que  dirigirá  a  presente  Seleção  Pública,  após  a  abertura  da    mesma,    a    comissão  disponibilizará  todas  as 
documentações  (as quais  foram enviadas para o email da comissão até abertura da  sessão) dos participantes participantes 
devidamente  credenciados  no  site  da  Funpec  (www.funpec.br),  em  compras>Seleções  Públicas 
(https://funpec.br/compras/licitacoes/selecoes‐publicas/)para  acesso  de  todos  os  interessados,  sendo  registrados  em  ata  os 
nomes das participantes; 
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7.2. Depois de recebidos os documentos pela Comissão de Seleção na  forma dos  itens 5 e 6 e dado  início à abertura da 
sessão, não mais serão admitidos novos participantes; 

7.3. Serão  abertos  os  documentos  contendo  as  propostas  de  preços,  sendo  as mesmas  conferidas  e  rubricadas  pelo 
Presidente da Comissão e pelos membros da Comissão de Seleção; 

7.4. Após o envio da documentação não  caberá desistência,  salvo por motivo  justo decorrente de  fato  superveniente e 
aceito pelo Presidente da Comissão de Seleção. 

 
 

8.1. Nesta Etapa serão abertos os documentos da “Proposta de Preços” de todos os participantes; 

8.2. O  Presidente  da  Comissão  de  Seleção  divulgará  no  site  da  Fundação  (www.funpec.com.br)  quais  participantes 
apresentaram propostas de preços para execução do objeto da presente seleção pública e os respectivos valores ofertados, 
desde que as respectivas propostas estejam de conformidade com as especificações solicitadas. 

8.3. Para  efeito  de  ordenamento  dos  trabalhos,  o  julgamento  será  dividido  em  duas  etapas  e  obedecerá  aos  critérios 
definidos nos itens seguintes deste Instrumento Convocatório. 

8.4. Caso  seja  necessário,  a  sessão  será  interrompida  para  análise,  pela  Comissão  de  Seleção  em  conjunto  com  algum 
técnico especializado, dos aspectos técnicos da proposta; 

8.5. A  etapa  de  classificação  de  preços  compreenderá  a  ordenação  das  propostas  de  todas  às  participantes,  em  ordem 
crescente, após o exame da aceitabilidade das propostas quanto ao objeto e valor. 

8.6. Os participantes não poderão ofertar lances; 

8.7. Será desclassificada a proposta que contiver preço condicionado a prazos, descontos, vantagens de qualquer natureza não 
previstos nesta Seleção Pública, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido; 

8.8. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta específica, prevalecerão 
as da proposta; 

8.9.  Se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte e houver 
proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 10% (dez por cento) superior à melhor 
proposta, proceder‐se‐á da seguinte forma: 

a) Na sessão de divulgação do resultado de classificação das propostas, previamente agendada, a microempresa ou empresa 
de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 05 (cinco) minutos após a convocação via email e informativo 
na sessão pública, apresentar nova proposta  inferior àquela considerada vencedora da Seleção Pública, situação em que 
será adjudicado em seu favor o objeto desta Seleção Pública; 

b) Não ocorrendo à  contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na  forma do  subitem anterior,  serão 
convocados  os  fornecedores  remanescentes  que  porventura  se  enquadrem  na  hipótese  desta  condição,  na  ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem 
nos  intervalos estabelecidos nesta condição, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta; 

d) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no 
prazo máximo de 05 (Cinco) minutos após a soseleção pública do Presidente da Comissão de Seleção Pública, sob pena de 
preclusão; 

e) Presidente  da  Comissão  de  Seleção  Pública  poderá  solicitar  documentos  que  comprovem  o  enquadramento  do 
fornecedor na categoria de microempresa ou empresa de pequeno porte; 

8.10. Após cumprido o disposto no  item anterior, o Presidente da Comissão de Seleção Pública solicitará da Participante 
classificada  provisoriamente  em  primeiro  lugar,  a  apresentação,  via  email,  de  sua  proposta  de  preços,  contendo  as 
especificações  detalhadas  do  objeto  ofertado,  que  deverá  ser  formulada  com  base  nos  anexos  deste  Instrumento 
Convocatório ou documento correspondente, no prazo máximo de 01  (um) dia útil,  (ou outro prazo não  inferior a este), 
considerando‐se a data de postagem. 

8.13. A  Participante  que  abandonar  o  certame,  deixando  de  enviar  a  documentação  indicada  nesta  seção,  será 
desclassificado e sujeitar‐se‐á às sanções previstas neste Edital. 

8.14. Na  análise  da  proposta  de  preços  será  verificado  o  atendimento  de  todas  as  especificações  e  condições,  
estabelecidas neste Instrumento Convocatório e seus anexos. 

8.15. O Presidente da Comissão poderá solicitar pareceres de técnicos para orientar sua decisão. 

8.16. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis  com  os preços 
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de mercado, exceto quando  se  referirem a materiais e  instalações de   propriedade da Participante,   para   os quais ele 
renuncie à parcela ou à totalidade de  remuneração. 

8.17. Se a proposta não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, o presidente examinará a 
proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
Instrumento Convocatório. 

8.18. Na verificação da conformidade da melhor proposta apresentada com os  requisitos do  instrumento convocatório, 
será desclassificada aquela que: 

8.18.1. Contenha vícios insanáveis; 

8.18.2. Não obedeça às especificações técnicas previstas no instrumento  convocatório; 

8.18.3. Apresente preço manifestamente inexequível ou permaneça acima do preço estimado para a contratação. 

8.18.4. Não tenha sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Comissão Técnica que analisará as propostas; ou 

8.18.5. Apresente  desconformidade  com  quaisquer  outras  exigências  do  instrumento  convocatório,  desde  que 
insanável. 

8.19. A Comissão poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da  proposta  ou  exigir  da licitante que ela seja 
demonstrada. 

8.19.1. Consideram‐se  inexequíveis  as  propostas  com  valores  globais  inferiores  a  setenta  por  cento  do menor  dos 
seguintes valores: 

a) Média aritmética dos valores das propostas superiores a cinquenta por cento do valor do orçamento estimado 
pela administração pública; ou 

b) Valor do orçamento estimado pela administração pública. 

8.19.2. A  Comissão  de  Seleção  deverá  conferir  à  licitante  a  oportunidade  de  demonstrar  a  exequibilidade  da  sua 
proposta, através da demonstração de que o valor da proposta é  compatível  com a execução do objeto da presente 
Seleção  Pública  no  que  se  refere  aos  custos  dos  insumos  e  aos  coeficientes  de    produtividade    adotados    nas  
composições de custos unitários. 

8.19.3. A  análise  de  exequibilidade  da  proposta  não  considerará  materiais  e  instalações  a  serem  fornecidos  pela 
Participante em relação aos quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração, desde que a renúncia esteja 
expressa na proposta. 

8.20. A economicidade da proposta será aferida com base nos custos unitários que não poderão superar o preço estimado. 

8.21. Quando a proposta do primeiro classificado estiver acima do orçamento estimado, a Comissão poderá negociar este  
condições mais vantajosas. 

8.22. A  negociação  de  que  trata  o  item  acima  poderá  ser  feita  com  os  demais  participantes,  segundo  a  ordem  de 
classificação, quando o primeiro colocado, após a negociação, for desclassificado por sua proposta permanecer superior ao 
orçamento estimado. 

8.23. Analisada  a  aceitabilidade  do  preço  obtido,  o  Presidente  da  Comissão  divulgará  o  resultado  do  julgamento  das  
propostas  de preços. 

8.24. Encerrado o julgamento, será disponibilizada a respectiva ata, com a ordem de classificação das propostas. 

8.25. Será declarado vencedor a licitante que apresentar o MENOR PREÇO e cumprir todos os requisitos de habilitação. 

8.26. O critério de julgamento pelo MENOR PREÇO considerará o menor dispêndio para o fornecimento do bem, atendidos 
os parâmetros mínimos de qualidade definidos no termo de referência. 

8.27. Não  se  considerará  qualquer  oferta  de  vantagem  não  prevista  neste  Instrumento  Convocatório,  nem  preço  ou 
vantagem baseada nas ofertas dos demais participantes. 

8.28. A apresentação da proposta  implicará plena aceitação, por parte do proponente das  condições estabelecidas neste 
Instrumento Convocatório e seus anexos. 

8.29. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente  Instrumento Convocatório e  seus 
anexos, que forem omissas ou apresentarem irregularidades  insanáveis. 

 

9.1. No  julgamento da habilitação,  o Presidente da Comissão de  Seleção Pública  poderá  sanar erros ou  falhas que não 
alterem  a  substância  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica, mediante  despacho  fundamentado,  registrado  em  ata  e 
acessível a todos, atribuindo‐lhes validade e eficácia para fins de habilitação. 
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9.2. Em caso de inabilitação da licitante mais bem classificada, serão requeridos e avaliados os documentos de habilitação 
das participantes subsequentes, por ordem de classificação; 

9.3. Para habilitação, será exigida a documentação abaixo, conforme Decreto n° 8.241/2014, que poderá ser substituída 
pela Declaração emitida pelo Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), que, obrigatoriamente deverá 
constar o nível de cadastro correspondente exigido para esta Seleção Pública, devidamente atualizado: 

9.3.1. A documentação relativa à habilitação jurídica compreenderá: 

I ‐ cédula de identidade, no caso de pessoas físicas; 

II ‐ registro comercial, no caso de empresa individual; 

III ‐ ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
empresárias  e,  no  caso  de  sociedades  por  ações,  acompanhado  de  documentos  de  e  eleição  de  seus 
administradores; 

IV ‐ inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

V ‐ Decreto de  autorização, no  caso de empresa ou  sociedade estrangeira em  funcionamento no país, e  ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

VI ‐ Em caso de cooperativas: a)  Inscrição do ato constitutivo, acompanhada de prova dos responsáveis  legais; b) 
Registro na Organização das Cooperativas Brasileiras ou na entidade estadual,  se houver;  c) Ata de Fundação; d) 
Estatuto Social com a ata da assembleia que o aprovou; e) Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com 
a ata da assembleia que os aprovou; f) Editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e 
a) Ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da seleção pública. 

NOTA:  Será  verificada  a  composição  societária,  de  diretores  e  responsáveis  técnicos  da  empresa  licitante  para  se 
certificar da inexistência de funcionários, empregados ou ocupantes de cargo comissionado do órgão contratante e/ou 
da UFRN no quadro empresarial da mesma. 

9.3.2. A documentação referente à regularidade fiscal consistirá em: 

I ‐ Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do interessado, 
ou outra equivalente, na forma da Lei, o que se fará através da apresentação dos seguintes documentos: 

a) Certidão  Negativa  de  falência  ou  de  recuperação  judicial,  atualizada  até  90  (Noventa)  dias  da  abertura    do 
certame; 

b) Prova de  inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa  Jurídica – CNPJ, através da apresentação de cartão emitido  
pelo site da Secretaria da Receita Federal; 

c) Certidão conjunta negativa de débitos relativos aos tributos federais e dívida ativa da União/INSS; 
d) Certidão negativa de débitos para com a Fazenda Estadual (sede do fornecedor); 
e) Certidão quanto à Dívida Ativa do Estado ‐ (Procuradoria Geral do Estado) – sede do fornecedor; 
f) Certidão negativa de débitos para com a Fazenda Municipal (sede do fornecedor); 

II ‐  Prova  de  regularidade  relativa  à  Seguridade  Social  e  ao  Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de  Serviço  ‐  FGTS,  que 
comprove  situação  regular  no  cumprimento  dos  encargos  sociais  instituídos  por  Lei,  mediante  a  apresentação  do 
Certificado de Regularidade do FGTS‐CRF; 

9.3.2.1. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

a) Havendo alguma  restrição na  comprovação da  regularidade  fiscal,  será assegurado o prazo de até  5  (cinco) dias 
úteis, cujo termo  inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão de Seleção, para tal regularização; 

b) A  declaração  do  vencedor  da  Seleção  Pública  acontecerá  no momento  posterior  ao  julgamento  das  propostas, 
aguardando‐se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal; 

c) A  não  regularização  da  documentação,  no  prazo  previsto  na  alínea  “a”,  implicará  decadência  do  direito  à 
contratação sem prejuízo das sanções previstas, sendo facultado à Comissão de Seleção convocar as Participantes 
remanescentes, na ordem de classificação. 

9.3.3. Documentos relativos à Regularidade Trabalhista: 

9.3.3.1. Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,  mediante  a  apresentação  de 

certidão negativa, nos termos do Título VII‐A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto‐Lei no 5.452, 

de 1º de maio de 1943. 

9.3.3.1.1. A Comissão de Seleção verificará mediante consulta “online” a validação da Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas ‐ CNDT perante a Justiça do Trabalho, ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa, expedida pelo Tribunal 

Superior do  Trabalho  (TST), da  sede da  Licitante, nos  termos do  Título VII‐A da Consolidação das  Leis do  Trabalho, 

aprovada pelo Decreto‐Lei no 5.452, de 01/05/1943, e instituída pela Lei nº 12.440, de 07/07/2011. 
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9.3.4. A documentação referente à qualificação econômico‐financeira consistirá em: 

I ‐ Certidão negativa de falência, insolvência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor judicial da 
sede da pessoa jurídica ou empresário individual; 

I.a ‐ No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação de 
que  o  respectivo  plano  de  recuperação  foi  acolhido  judicialmente,  na  forma  do  art.  58,  da  Lei  n.º  11.101,  de  09  de 
fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação; 

II ‐  Certidões  negativas  de  execução  patrimonial  expedidas  pelos  distribuidores  das  justiças  estadual  e  federal  do 
domicílio da Participante pessoa física, atualizada até 90 (Noventa) dias da data de abertura da seleção pública; e 

III ‐  Elementos  que  demonstrem  capacidade  econômica  financeira  que  assegure  a  execução  total  do  objeto  pelo 
contratado, sendo estes: 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 
devidamente  registrados  na  junta  comercial  da  sede  da  Participante,  que  comprovem  a  boa  situação  financeira  da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

a.1) No caso de Sociedades Anônimas ou por Ações, a Participante deverá apresentar cópia do balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis, publicados no Diário Oficial do Estado/Distrito Federal ou, se houver, do Município da sede da 
empresa; 

a.2) As  empresas  não  constituídas  sob  a  forma  de  Sociedades  Anônimas  ou  por  Ações  deverão  apresentar  cópia 
autenticada  do  Balanço  Patrimonial,  certificada  por  contador  registrado  no  Conselho  Regional  de  Contabilidade 
competente; 

a.3) No caso de empresas de responsabilidade limitada, deverá apresentar cópia autenticada das páginas do Livro Diário, 
contendo  Termo  de  Abertura,  Balanço  Patrimonial,  Demonstrações  Contábeis  e  Termo  de  Encerramento,  com  o 
respectivo registro na Junta Comercial e, no caso de sociedades simples (cooperativas), no cartório competente. 

a.4) No  caso  de  empresa  constituída  no  exercício  social  vigente,  admite‐se  a  apresentação  de  balanço  patrimonial  e 
demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade. 

b) As empresas, cujo balanço apresentar resultado igual ou menor que 01 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral 
(LG),  Solvência  Geral  (SG)  e  Liquidez  Corrente  (LC),  deverá  comprovar,  como  exigência  para  sua  habilitação,  possuir 
capital  social  registrado  e  totalmente  integralizado  igual  ou  superior  a  10%  (dez  por  cento)  do  valor  estimado  da 
contratação,  devendo  a  comprovação  ser  feita  relativamente  à  data  da  apresentação  da  proposta,  na  forma  da  lei, 
admitida a atualização para esta data através de índices oficias. 

c) Declaração de que possui, ou não, compromissos que  importem diminuição da capacidade operativa ou absorção da 
disponibilidade financeira, calculada esta em função do patrimônio líquido atualizado e sua capacidade de rotação. Caso 
a declaração seja de cunho positivo, apresentar juntamente com a declaração a relação dos compromissos. 

9.3.4.1. As demonstrações Contábeis deverão  ser apresentadas  conforme determina a Norma Brasileira de Contabilidade 
Técnica Geral 26 (NBC TG26) e a Norma Brasileira de Contabilidade Técnica Geral 1000 (NBC TG 1000), constando no mínimo, 
o Balanço Patrimonial ao final do período e a Demonstração do Resultado do período. As referidas demonstrações deverão 
ser divulgadas de  forma  comparativa  com o exercício anterior,  conforme determinado nos  itens 38 e 38A da  supracitada 
norma. 

9.3.4.2. No  caso  de  empresa  constituída  no  exercício  social  vigente,  admite‐se  a  apresentação  de  balanço  patrimonial  e 
demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade. 

9.3.4.3. A comprovação de boa situação financeira da empresa se dará através da constatação de patrimônio líquido igual 
ou superior a 10% (dez por cento) do valor de sua proposta de preço final (após a fase de  lances) e Índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) maiores ou iguais a 1,00 (um inteiro), resultantes da aplicação das 
seguintes fórmulas: 

 

 
LG =  ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO          

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
 
 
 

SG =  ATIVO TOTAL 
 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
 
 

LC =    ATIVO CIRCULANTE 
PASSIVO CIRCULANTE 
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a) As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao balanço; 

b) Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão reserva‐se o direito de efetuar os cálculos; 

c) É obrigatória a apresentação do capital social da empresa através do balanço patrimonial vigente,  juntamente com o 
documento em apreço, o memorial de cálculo correspondente; 

d) A critério da administração e somente após soseleção pública do Presidente da Comissão, as participantes poderão 
ser  convocadas  durante  a  fase  de  habilitação  a  apresentar  documentação  contábil  complementar  à  solicitada  no 
subitem 
7.4.4  do  edital,  inclusive  na  hipótese  de  todos  os  índices  apresentarem  resultado  superior  a  1  (um).  A  referida 
documentação  será  apreciada para mensuração de  sua  capacidade  econômico‐financeira por uma  comissão  técnica 
devidamente constituída para este fim, podendo esta comissão solicitar, nos termos da legislação vigente, documentos 
adicionais a título de diligências; 

9.3.4.4. O balanço patrimonial e as demonstrações  contábeis deverão estar assinados por  contador ou outro profissional 
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

9.3.4.5. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação a Comissão de Seleção Pública verificará através 
de consulta “online” a existência de sanção que  impeça a participação no certame ou a  futura contratação, mediante a 
consulta, além do SICAF, aos seguintes cadastros: 

e) Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  –  CEIS,  mantido  pela  Controladoria‐Geral  da  União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

f) Cadastro  Nacional  de  Condenações  Cíveis  por  Atos  de  Improbidade  Administrativa,  mantido  pelo  Conselho 
Nacional de Justiça (www.cnj.br/improbidade adm/consultar requerido.php); e 

g) Cadastro  de  Inidôneos  e  Cadastro  de  Inabilitados  ‐  CADICON,  no  endereço  eletrônico 
http://portal.tcu.gov.br/certidoes/certidoes.htm. 

9.3.5.5.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio    majoritário; 

9.3.5.5.2. Caso  conste na Consulta de Situação do  Fornecedor a existência de Ocorrências  Impeditivas  Indiretas, o gestor 
diligenciará  para  verificar  se  houve  fraude  por  parte  das  empresas  apontadas  no  Relatório  de  Ocorrências  Impeditivas 
Indiretas. 

9.3.5.5.3. A  tentativa de burla  será verificada por meio dos  vínculos  societários,  linhas de  fornecimento  similares, dentre 
outros. 

9.3.5.5.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será declarado inabilitado, por falta de condição de participação. 

NOTA 1: A consulta aos dois cadastros – CEIS e CNJ –, além do tradicional SICAF, na fase de habilitação, é recomendação do 
TCU (Acórdão n° 1.793/2011 – Plenário). Trata‐se de verificação da própria condição de participação na seleção pública. 

NOTA 2: Para fins de diligências, os participantes  interessados estão cientes da exigência de se manter o  livre acesso aos 
seus documentos e registros contábeis para os membros da Comissão de Seleção pública. 

9.4. Além dos documentos mencionados nos subitens 9.3.1 a 9.3.4 a licitante vencedora deverá apresentar também:  

I ‐ declaração de que não está inscrita em cadastros nacionais de empresas punidas pela Administração Pública. 

II – Declaração de inexistência de fato superveniente que obstaculize a participação nesta Seleção Pública e a contratação 
com a FUNPEC (ANEXO II); 

III ‐ Declaração de que está de acordo com o disposto no art. 7°, inc. XXXIII da Constituição Federal, ou seja, de não possui 
em  seu  quadro  de  pessoal menor  de  18  (dezoito)  anos  em  trabalho  noturno,  perigoso  ou  insalubre,  ou menor  de  16 
(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 (quatorze) anos, e que não possui  em 
sua  cadeia  produtiva  empregados  executando  trabalho  degradante  ou  forçado,  conforme  incisos  III  e  IV,  do  art.  1°,  da 
Constituição Federal; 

IV ‐ Declaração de elaboração independente de proposta; 

VII ‐ Declaração de que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, está ciente do cumprimento 
da  reserva  de  cargos  prevista  em  lei  para  pessoa  com  deficiência  ou  para  reabilitado  da  Previdência  Social  e  que,  se  
aplicado ao número de funcionários da sua empresa, atende às regras de acessibilidade previstas na legislação; 

VIII ‐ Declaração que está ciente e concorda com as condições contidas no  Instrumento Convocatório e seus anexos, bem 
como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Instrumento Convocatório; 

IX – Declaração de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental; 

X ‐ No caso de Microempresa – ME ou de Empresa de Pequeno Porte ‐ EPP, que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 
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10 – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS: 

3º. da Lei Complementar nº 123/2006, deverá apresentar declaração de que está apta a usufruir o tratamento favorecido 
estabelecido nos artigos 42 ao  49 da referida Lei Complementar, além das declarações acima relacionadas. 

X – Declaração de que cumpre a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no art. 429 da CLT. 

9.4.1. Em caso de emissão de declaração falsa, a empresa Participante estará desclassificada e estará sujeita à tipificação no 
crime de falsidade  ideológica, prevista no artigo 299 do Código Penal Brasileiro, além de ser punida administrativamente, 
conforme as sanções previstas no presente Instrumento Convocatório. 

9.4.2. As declarações mencionadas nos subitens anteriores serão visualizadas pelo presidente da Comissão de Seleção, na 
fase de habilitação, quando serão impressas e anexadas aos autos do processo. 
 
9.5.  A qualificação  técnica  se dará mediante a apresentação pela  licitante de atestado(s)/declaração(ões) de capacidade 
técnica,  em  nome  da  licitante,  em  papel  timbrado,  expedido  por  pessoa  jurídica  de  direito  público  ou  privado,  que 
comprove  a  aptidão  da  Licitante  para  desempenho  de  atividade  pertinente  e  compatível  com  o  objeto  licitado  em 
características, quantidades e prazos de execução, devendo o atestado conter, além do nome do atestante, endereço e 
telefone da pessoa jurídica, ou qualquer outra forma de que a FUNPEC se possa valer para manter contato com a empresa 
declarante; 
9.5.1.  Para  verificação  da  qualidade  dos  produtos  solicitados,  a  proponente  deverá  apresentar,  junto  com  a  proposta 
comercial, a documentação técnica listada a seguir, sob pena de desclassificação da empresa licitante. 
9.5.1.1. Catálogos da empresa fabricante ou documento com a imagem do item ofertado, de acordo com as especificações 
do Termo de Referência.  
9.5.1.2.  A  FUNPEC  se  reserva  ao  direito  e  realizar  diligências  para  comprovar  a  veracidade  dos  atestados,  podendo, 
requisitar cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado; 

9.6. As empresas participantes que não apresentarem todos os documentos exigidos, ou que os apresentarem incompletos, 
incorretos ou com validade expirada, serão inabilitados; 

9.7. Aos inabilitados, caso seja solicitado, serão restituídas as “propostas” invioladas no prazo de 05 (cinco) dias úteis, caso 
haja recursos, ou de imediato se denegado o recurso por falta de fundamento ou inexistindo o mesmo por renúncia formal; 

9.8. Ocorrendo  interrupção  na  fase  da  habilitação,  todos  os  documentos,  que  deverão  ser  enviados  para  o  email  da 
comissão  comissaodeselecao@funpec.br  , serão  rubricados pela Comissão de Seleção e consultados no site da Fundação 
pelos representantes das participantes, sendo guardados até que se resolvam os problemas que motivaram o interregno; 

9.9. Sob pena de  inabilitação,  todos os documentos  apresentados para habilitação deverão  estar em nome da  empresa 
participante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo, observando‐se que: 

a) se a participante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou 

b) se a participante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da  filial; 

c) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 
em nome da matriz; 

9.10. A simples irregularidade formal, que não afete o conteúdo e idoneidade do documento não será causa de inabilitação. 

9.11. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua 
portuguesa,  efetuada  por  tradutor  juramentado,  e  também  devidamente  consularizados  ou  registrados  no  cartório  de 
títulos e documentos. 

 

10.1. A soseleção pública de esclarecimento de dúvidas a respeito de condições deste instrumento convocatório e de outros 
assuntos relacionados a presente seleção pública deverão serem efetuados pelas empresas  interessadas em participar da 
seleção  pelo  e‐mail  comissaodeselecao@funpec.br  ,  até  o  3°  (terceiro)  dia  útil  que  anteceder  a  data  estabelecida  no 
preâmbulo deste instrumento convocatório para abertura da sessão, ou seja, até o dia 12/04/2024. 

10.2.  As  respostas  às  dúvidas  serão  divulgadas  através  do  site:  www.funpec.br  (opção  compras>licitacao>seleção 
pública>esclarecimentos), neste  caso  cabendo aos  interessados acessá‐las para a obtenção das  informações prestadas e 
encaminhadas via e‐mail às empresas que enviaram o recibo de retirada de Instrumento Convocatório pela internet. 

10.3. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos e providências não possuem efeito suspensivo. 

10.4. Decairá do direito de  impugnar e de pedir esclarecimentos nos  termos deste  Instrumento Convocatório perante a 
Comissão de Seleção Pública o Participante que não o  fizer até o  terceiro dia útil que anteceder à data prevista para a 
abertura da Sessão Pública, apontando as falhas ou irregularidades que o viciou, hipótese em que tal comunicação não terá 
efeito de recurso. 

10.5. Caberá à Comissão de Seleção, auxiliada pela área  técnica  responsável, decidir sobre a petição no prazo de até 24 
(Vinte e quatro) horas. 

10.6. Os participantes que desejarem recorrer em  face dos atos de  julgamento da proposta ou da habilitação deverão se 
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11 – DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E DA ASSINATURA DO TERMO DE COMPROMISSO DE FORNECIMENTO: 

12 ‐ DO TERMO DE COMPROMISSO DE FORNECIMENTO: 

manifestar imediatamente, após o término de cada sessão, a sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão. 

10.7. As razões dos recursos deverão ser apresentadas no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de 
ciência. 

10.8. O prazo para apresentação de contrarrazões será o de no máximo 3 (três) dias úteis, contados imediatamente a partir 
do encerramento do prazo a que se refere o subitem 10.3. 

10.9. O recurso será dirigido à autoridade que proferiu a decisão, a qual, se não reconsiderar no prazo de três dias úteis, o 
encaminhará à autoridade máxima da FUNPEC, que terá competência para a decisão final, em até cinco dias úteis. 

10.10. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento; 

10.11. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos  interessados na sede da FUNPEC em 
poder da Comissão de Seleção; 

10.12.  Decididos  os  recursos  e  constatada  a  regularidade  dos  atos  procedimentais,  o  Gerente  Administrativo  da  FUNPEC 
homologará a adjudicação e determinará a contratação com a adjudicatária; 

10.13. Os recursos  interpostos após o encerramento da sessão não serão conhecidos, bem como as  impugnações fora do 
prazo. 

 

11.1. Finalizada a  fase  recursal e definido o  resultado de  julgamento, a FUNPEC poderá ainda neste momento negociar 
condições mais vantajosas com a licitante que ofertou a melhor proposta; 

11.2.  Exaurida  a  negociação,  a  Seleção  Pública  será  encerrada  e  encaminhada  a  autoridade máxima  da  FUNPEC,  que 
poderá: 

a) Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades que forem supríveis; 

b) Anular a Seleção Pública, no todo ou em parte, por vício insanável; 

c) Revogar a Seleção Pública, por motivo de conveniência e oportunidade; ou 

d) Adjudicar o objeto e homologar a Seleção Pública. 

11.3. Após a fase recursal e a adjudicação, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade máxima da FUNPEC 
homologará o procedimento de SELEÇÃO PÚBLICA.  

11.4.  O  TERMO  DE  COMPROMISSO  DE  FORNECIMENTO  será  enviado  ao  adjudicatário  para  assinatura  por  meio  de 
correspondência eletrônica (e‐mail).  

11.5. O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, após formalmente convocado nos termos do item 11.4, para assinar 
eletronicamente o TERMO DE COMPROMISSO DE FORNECIMENTO. Prazo que poderá ser prorrogado, por igual período, por 
soseleção pública justificada do adjudicatário e aceita pela FUNPEC. 

11.6. Será considerado assinado o TERMO DE COMPROMISSO DE FORNECIMENTO com o recebimento do arquivo assinado 
eletronicamente. 

11.7.  Na  assinatura  do  TERMO  DE  COMPROMISSO  DE  FORNECIMENTO  será  exigida  a  comprovação  das  condições  de 
habilitação  consignadas  neste  Edital,  as  quais  deverão  ser  mantidas  pela  licitante  durante  a  vigência  do  TERMO  DE 
COMPROMISSO DE FORNECIMENTO. 

11.8. A vigência do TERMO DE COMPROMISSO DE FORNECIMENTO será limitada a doze meses, a contar da data da última 
assinatura aposta no documento, e poderá ser prorrogada por iguais períodos, desde que pesquisa de mercado demonstre 
que o preço se mantém vantajoso. 

11.9.  Se  o  adjudicatário,  quando  da  assinatura  do  TERMO DE  COMPROMISSO DE  FORNECIMENTO,  não  comprovar  que 
mantém  as  mesmas  condições  de  habilitação,  ou  quando,  injustificadamente,  recusar‐se  à  assinatura,  poderá  ser 
convocado  outro  licitante  desde  que  respeitada  a  ordem de  classificação,  para,  após  a  verificação  da  aceitabilidade  da 
proposta  e  comprovados  os  requisitos  de  habilitação,  celebrar  o  TERMO  DE  COMPROMISSO  DE  FORNECIMENTO,  sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

11.9.1. Será  facultado ao presidente da Comissão de Seleção negociar com o(s)  licitante(s)  remanescente(s), objetivando 
alcançar melhores preços, prazos e condições de entrega; 

11.10. A  convocação do adjudicatário  fora do prazo de validade da  sua proposta, o desobriga de assinar do TERMO DE 
COMPROMISSO DE FORNECIMENTO; 

11.11. Expirado o prazo de validade da proposta da primeira colocada, a FUNPEC poderá convocar os remanescentes na 
ordem de classificação ou revogar a seleção pública; 
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13 ‐ DO PAGAMENTO: 

12.1. O presente certame destina‐se a firmar TERMO DE COMPROMISSO DE FORNECIMENTO, não obrigando a FUNPEC a 
firmar  contratações  nas  quantidades  estimadas,  podendo  ocorrer  licitações  específicas  para  aquisição  de  determinados 
itens, ficando assegurado ao fornecedor compromitente à preferência pelo fornecimento, em igualdade de condições; 

12.2.    A  qualquer  tempo  o  preço  registrado  no  TERMO DE  COMPORMISSO DE  FORNECIMENTO  poderá  ser  revisto  em 
decorrência  de  eventual  redução  daqueles  praticados  no  mercado,  cabendo  a  FUNPEC  convocar  o  fornecedor 
compromitente para negociar o novo valor; 

12.3. Os preços registrados no TERMO DE COMPROMISSO DE FORNECIMENTO terão validade de 12 (doze) meses, a contar 
da data de sua assinatura; 

12.4. O  TERMO DE  COMPROMISSO DE  FORNECIMENTO  será  formalizado,  com  observância  das  disposições  do Decreto 
8.241/2014. Será registrado o menor preço do item; 

12.5. O cancelamento do TERMO DE COMPROMISSO DE FORNECIMENTO ocorrerá nas seguintes condições: 

a) Recusar‐se a  fornecer o objeto adjudicado ou  incorrer em atraso, no  todo ou em parte, no prazo preestabelecido no 
Termo de Referência; e 

b) Falir ou dissolver‐se ou  transferir, no  todo ou em parte, as obrigações decorrentes do TERMO DE COMPROMISSO DE 
FORNECIMENTO; 

12.6.  A  contratação  com  o  fornecedor  compromitente  será  formalizada  por  intermédio  de  instrumento  contratual,  de 
emissão de nota de empenho, de autorização de fornecimento ou de outro instrumento hábil. 

12.7. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do  instrumento de 
contratação, a FUNPEC poderá encaminhá‐la: 

a)  Para  assinatura,  mediante  correspondência  postal  com  aviso  de  recebimento  (AR)  ou  meio  eletrônico,  para  que  o 
documento seja assinado no prazo de até 5 (cinco) dias corridos, a contar da data de seu recebimento. Tal prazo poderá ser 
prorrogado, por igual período, por soseleção pública justificada do compromitente e aceita pela FUNPEC; ou 

b) Para recebimento, através de meio eletrônico que também deverá ser dado por recebido no prazo de até 5 (cinco) dias a 
contar do seu envio.  

12.7.2.1. No caso do fornecedor compromitente não retornar com a confirmação de recebimento, o prazo será iniciado com 
a confirmação de leitura da mensagem eletrônica. 

12.8. O prazo e local de entrega serão os previstos no TERMO DE REFERÊNCIA (Anexo I). 

12.9.  A  prorrogação  do  prazo  de  entrega  será  precedida  de  justificativa  prévia  e  expressa  e  autorização  da  autoridade 
competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do processo administrativo.  

12.10. Se o compromitente, no ato de assinatura do TERMO DE COMPROMISSO DE FORNECIMENTO, não comprovar que 
mantém  as mesmas  condições  de  habilitação,  ou  quando,  injustificadamente,  recusar‐se  à  assinatura,  estará  sujeito  ao 
cancelamento  do  TERMO DE  COMPROMISSO DE  FORNECIMENTO,  sem  prejuízo  das  sanções  previstas  neste  Edital  e  das 
demais cominações legais. 

12.11.  O  fornecedor  compromitente  deverá  efetuar  a  troca,  imediatamente,  dos  produtos  que  não  atenderem  as 
especificações constantes no Termo de Referência (Anexo I);  

 

13.1. O pagamento  será  creditado em  favor do FORNECEDOR COMPROMITENTE, através de ordem bancária  creditada na 
conta corrente indicada na proposta comercial, devendo para isto, ficar explicitado o nome do Banco, agência, localidade e 
número  da  conta  corrente  em  que  deverá  ser  efetivado  o  crédito,  o  qual  ocorrerá  no  prazo  de  até  30  (trinta)  dias 
consecutivos,  contados  do  recebimento  da  nota  fiscal,  que  deverá  ser  protocolizada  via  e‐mail  e  deverá  conter  o 
detalhamento do fornecimento realizado. 

13.2.  O  fornecedor  que  optar  por  receber  seu  pagamento  em  outra  instituição  diferente  do  Banco  do  Brasil,  ficará 
responsável  pelo  custo  da  tarifa  bancária  referente  à  respectiva  transferência  de  valores  entre  Bancos,  o  qual  será 
descontado do valor total a receber. 

13.3. O fornecedor não poderá protocolizar a Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura antes do recebimento definitivo do objeto por 
parte da FUNPEC. 

13.4. Por tratar‐se de fornecimento de bens, o fornecedor deverá emitir somente Nota Fiscal de Venda de Produto. 

13.5. O documento fiscal deverá ser do estabelecimento que apresentou a proposta vencedora do certame. 

13.6. A FUNPEC reserva‐se o direito de não efetuar o pagamento se, no ato de aceitação, o objeto contratado não estiver de 
acordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

13.7.  Na  hipótese  do  fornecedor  ter  pendência  de  obrigação  financeira  em  virtude  de  penalidade  ou  inadimplência 



 

14  

15 ‐ DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 

16 ‐ DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

contratual, o pagamento somente efetuar‐se‐á após a apresentação do comprovante de liquidação do débito. 

13.8. Em caso de atraso de pagamento, motivado pela FUNPEC, o valor a ser pago ao fornecedor deverá ser compensado 
financeiramente, desde que o fornecedor não tenha dado causa ao atraso, tendo como base o Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo – IPCA, pro rata tempore, após decorrido o prazo e condições estabelecidas no  item 13.1 do presente 
Edital, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 
 

onde: 

CF = [(1 + IPCA/100)
N/30 ‐ 1] x VP 

CF = Compensação Financeira; 
IPCA = Percentual atribuído ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 

13.9. É vedada a antecipação de pagamento. 

 

14 ‐ DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR COMPROMITENTE: 

14.1.  Garantir  o  fornecimento  dos  produtos  nas  condições  estabelecidas  no  Termo  de  Referência  e  no  TERMO  DE 
COMPROMISSO DE FORNECIMENTO. 

14.2.  Efetuar  a  imediata  substituição  dos  bens  que  estiverem  em  desacordo  com  as  exigências  e/ou  especificações 
constantes no Termo de Referência, no prazo estipulado pela FUNPEC. 

14.3. Comunicar à FUNPEC qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos solicitados. 

14.4. Manter,  durante  a  vigência  do  TERMO  DE  COMPROMISSO  DE  FORNECIMENTO  o  atendimento  das  condições  de 
habilitação exigidas neste Instrumento Convocatório. 

14.5. Responsabilizar‐se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes do fornecimento. 

14.6.  Não assumir obrigações que comprometam ou prejudiquem a capacidade de fornecimento à Contratante. 
 

15.1. Os preços contratados serão irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura 
do TERMO DE COMPROMISSO DE FORNECIMENTO. Na hipótese de prorrogação da vigência do TERMO DE COMPORMISSO 
DE FORNECIMENTO, o valor estabelecido poderá ser reajustado de acordo com a variação do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor ‐ INPC, mediante soseleção pública expressa do fornecedor, utilizando‐se da seguinte fórmula: 

 
R=Pp x (I – Io)/Io, onde: 

 
R= valor de reajustamento procurado; 

Pp= Valor dos preços dos serviços inicialmente contratados; 

I= valor do INPC do mês da prorrogação da vigência do TERMO DE COMPROMISSO DE FORNECIMENTO. 

Io= Valor do INPC mês da assinatura do TERMO DE COMPROMISSO DE FORNECIMENTO.  
 

15.1.1. O reajuste deverá ser pleiteado até a data da prorrogação do TERMO DE COMPROMISSO DE FORNECIMENTO, sob 
pena de não o fazendo de forma tempestiva, ocorrer a preclusão do direito de requerer posteriormente. 

NOTAS: 

a) Caso  o  valor  do  índice  não  esteja  disponível  na  data  da  assinatura  do  aditivo  de  prorrogação  do  TERMO  DE 
COMPROMISSO DE FORNECIMENTO, utilizar‐se‐á a última variação conhecida,  liquidando a diferença correspondente no 
certificado de pagamento seguinte, tão logo seja divulgado o índice definitivo; 

b) Caso o  índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 
será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor; e 

c) Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do 
preço do valor remanescente. 
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17 ‐ DA GARANTIA DOS BENS: 

19 ‐ DAS SANÇÕES : 

18 – DA REFERÊNCIA DE TEMPO: 

           16.1. As despesas decorrentes desta Seleção Pública correrão à conta da dotação orçamentária dos projetos apoiados pela 
FUNPEC. 

 

17.1. O  fornecedor obriga‐se a garantir os materiais pelo período de 12 meses, a partir da data do  recebimento definitivo, 
comprometendo‐se a adotar as medidas corretivas pertinentes no prazo de 72h (setenta e duas horas) contados da notificação 
feita pela FUNPEC. 

 
 

18.1. Todas as referências de tempo citadas no aviso da seleção pública, neste Edital, e durante a sessão pública, observarão 
obrigatoriamente o horário de Brasília/DF e serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.  

   

19.1. O  licitante  que  convocado  dentro  do  prazo  de  validade  de  sua  proposta,  não  assinar/aceitar  o  TERMO  DE 
COMPROMISSO  DE  FORNECIMENTO;  deixar  de  entregar  documentação  exigida  neste  Edital;  apresentar  documentação 
falsa; não mantiver  sua proposta;  cometer  fraude  fiscal;  comportar‐se de modo  inidôneo;  e  fizer declaração  falsa,  será 
sancionado com o impedimento de contratar com a FUNPEC, pelo prazo de até 05 (Cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas neste  Instrumento Convocatório  e das demais  cominações  legais,  tudo depois de  garantido o direito  à prévia 
defesa e ao contraditório. 

19.2. Para efeito de aplicação do disposto no item 19.1, reputam‐se como inidôneos os seguintes atos: 

a) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo do procedimento 
seleção,  com o  intuito de obter, para  si ou para outrem,  vantagem decorrente da  adjudicação do objeto da  seleção 
pública; 

b) Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento seleção; 

c) Devassar o sigilo de proposta apresentada em procedimento seleção, ou proporcionar a terceiro o ensejo de devassá‐lo; 
e 

d) Afastar  ou  procurar  afastar  licitante,  por meio  de  violência,  grave  ameaça,  fraude  ou  oferecimento  de  vantagem  de 
qualquer tipo; e 

e) Declarado inidôneo pela Administração Pública, venha a contratar com a FUNPEC. 

19.3. O  licitante/adjudicatário  que  cometer  quaisquer  das  infrações  discriminadas  no  item  19.1  ficará  sujeito  além  da 
sanção de impedimento de contratar com a FUNPEC pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo da responsabilidade civil e 
criminal, à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da sua proposta inicial. 

19.4. Sem prejuízo da  faculdade de  cancelamento do TERMO DE COMPROMISSO DE FORNECIMENTO, a FUNPEC poderá 
aplicar  sanções de natureza moratória e  compensatória ao  fornecedor  compromitente, diante do não  cumprimento das 
cláusulas do TERMO DE COMPROMISSO DE FORNECIMENTO.  

19.5. Aquele que, apresentar documentação  falsa, ensejar o  retardamento da entrega do produto,  falhar ou  fraudar na 
execução do TERMO DE COMPROMISSO DE FORNECIMENTO,  comportar‐se de modo  inidôneo,  fizer declaração  falsa ou 
cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de contratar com a FUNPEC pelo prazo de até 5 
(cinco)  anos,  sem prejuízo das multas previstas neste  Edital e no  TERMO DE COMPROMISSO DE  FORNECIMENTO e das 
demais cominações legais.  

19.6. O fornecedor compromitente que cometer quaisquer das infrações discriminadas no item 19.5. ficará sujeito também 
a sanção de multa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, nos seguintes termos:  

19.7. Compensatória  de  até  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor  atualizado  registrado  no  TERMO DE  COMPROMISSO DE 
FORNECIMENTO nos casos de  inexecução, execução  imperfeita ou em desacordo com as especificações e negligência na 
execução  do  objeto  contratado,  e  nos  casos  de  descumprimento  de  cláusula  do  TERMO  DE  COMPROMISSO  DE 
FORNECIMENTO ou norma de legislação pertinente;  

19.8. Moratória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor atualizado do item, até o 
limite de 20 (vinte) dias.  

19.9.  As multas moratórias e compensatórias previstas nos itens acima são independentes entre si, podendo ser aplicadas 
isoladas ou cumulativamente.  

19.10. A multa dobrará a cada caso de reincidência, até o limite de 30% (trinta por cento), sem prejuízo da cobrança de 
perdas  e  danos  que  venham  a  ser  causados  e  da  possibilidade  de  cancelamento  do  TERMO  DE  COMPROMISSO  DE 
FORNECIMENTO.  

19.11. O valor decorrente das sanções aplicadas poderá ser descontado da fatura total devida pela FUNPEC.  

19.12. Nenhum  pagamento  será  efetuado  ao  fornecedor  compromitente  enquanto  pendente  de  liquidação  qualquer 
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20 ‐ DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.  

19.13. A  aplicação  de  sanções  não  exime  o  fornecedor  compromitente  da  obrigação  de  reparar  danos,  perdas  ou 
prejuízos que a sua conduta venha a causar a FUNPEC.  

19.14. Ocorrida à inadimplência, a multa será aplicada pela FUNPEC, observando‐se o seguinte: 

a) A multa será deduzida do valor líquido do faturamento do fornecedor compromitente. Caso o valor do faturamento seja 
insuficiente para cobrir a multa, o compromitente será convocado para complementação do seu valor, no prazo de até 10 
(dez) dias corridos; 

b) Não havendo qualquer  importância a  ser  recebida pelo  fornecedor compromitente, esta  será convocado a  recolher à 
FUNPEC, o valor total da multa, no prazo de até 10 (dez) dias, contados a partir da data da comunicação; 

19.15. O fornecedor compromitente terá um prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da data da cientificação da 
decisão pela aplicação da sanção, para apresentar recurso à FUNPEC, que será apreciado pela Diretoria Administrativa da 
FUNPEC, que poderá ou não acatá‐lo; 

19.16. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar‐se‐á  em  processo  administrativo  que  assegurará  o 
contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  licitante/adjudicatário,  observando‐se  o  procedimento  previsto  no  Decreto  nº 
8.241/2014, respeitados os princípios da impessoalidade, da moralidade, da probidade, da transparência, da eficiência, da 
competitividade,  da  busca  permanente  de  qualidade  e  durabilidade,  da  vinculação  ao  instrumento  convocatório,  dos 
princípios  da  teoria  geral  dos  contratos,  bem  como  das  disposições  de  direito  privado  e  demais  legislações  e  normas 
aplicáveis. 

19.17. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o 
caráter educativo da pena, bem como o dano causado à FUNPEC, observado o princípio da proporcionalidade.  

19.18. A  aplicação  de  sanções  não  exime  o  licitante  da  obrigação  de  reparar  os  danos,  perdas  ou  prejuízos  que  sua 
conduta venha a causar a FUNPEC.  

 
 

20.1. A participação nesta Seleção Pública  implica na aceitação  integral  integral e  irretratável dos termos deste Edital e seus 
anexos, bem como a observância das disposições legais aplicáveis ao presente procedimento; 

20.2. A  licitante deverá examinar detidamente  as disposições  contidas neste  Instrumento Convocatório e  seus Anexos, pois  a 
simples apresentação da PROPOSTA DE PREÇOS submete a  licitante à aceitação  incondicional   de seus termos,  independente de 
transcrição, bem  como  representa o  conhecimento do objeto em  Seleção, não  sendo aceita alegação de desconhecimento de 
qualquer pormenor; 

20.3. Fica  assegurada  à  Comissão o direito de  no  interesse da  FUNPEC,  sem que  caiba  aos participantes qualquer  tipo de 
reclamação ou indenização, o seguinte: 

a) Adiar a data de abertura das propostas à presente Seleção Pública, dando conhecimento aos participantes, com antecedência 
mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data inicialmente marcada; 

b) Aceitar ou rejeitar qualquer proposta, revogar o processo de seleção pública por razões de interesse da FUNPEC decorrente de 
fato  superveniente devidamente  comprovado e/ou  anulá‐lo por  ilegalidade, de ofício   ou   provocado   por  terceiros, mediante 
parecer  escrito  devidamente  fundamentado,  a  qualquer  tempo  antes  da  adjudicação,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla 
defesa;  

c) Alterar as condições deste edital, as especificações e qualquer documento pertinente a esta seleção pública, desde que fixe 
novo prazo para apresentação das propostas; e 

d) Promover diligência ou solicitar documentos, a fim de esclarecer ou complementar a instrução do processo, em qualquer fase 
do certame. 

20.4. Os atos desta seleção pública serão públicos e acessíveis aos  interessados, salvo quanto ao conteúdo das propostas, até a 
respectiva abertura. Os autos do presente processo seleção encontram‐se à disposição dos órgãos de controle  interno  e externo 
para consulta; 

20.5. Ficam vinculados a este Instrumento Convocatório e seus anexos às propostas de preços e demais documentos constantes 
dos autos do processo de seleção pública, dele não podendo se afastar durante a sua vigência; 

20.6. As normas que disciplinam esta Seleção Pública serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
fornecedores participantes, atendidos o interesse público, sem que haja comprometimento da segurança da contratação; 

20.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, desde que sejam 
possíveis as aferições das suas qualidades e as exatas compreensões da sua proposta durante a realização da sessão desta 
Seleção Pública; 

20.8. Nenhuma  indenização será devida aos  licitante pela elaboração ou pela apresentação de documentação referentes 
ao presente certame; 
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20.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir‐se‐á o dia do começo e incluir‐se‐á o do vencimento. Se 
este recair em dia que não haja expediente na FUNPEC, o término ocorrerá no primeiro dia útil subsequente; 

20.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer  fato superveniente que  impeça a  realização do certame na data 
marcada,  a  sessão  será  automaticamente  transferida  para  o  primeiro  dia  útil  subsequente,  no mesmo  horário  e  local 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação da Comissão em contrário; 

20.11. Será  comunicado  em  tempo hábil,  eletronicamente,  às empresas que  retirarem o  Edital, qualquer  alteração que 
importe em modificação de  seus  termos, que venha a ocorrer nele ou em  seus anexos, e publicada na  Imprensa Oficial, 
desde que a alteração possa afetar a formulação das propostas; 

20.12. A anulação da Seleção Pública por motivo de ilegalidade não gera direito à indenização. 

20.13. Fica eleito o Foro da Comarca de Natal, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento, renunciando as 
participantes a qualquer outro que tenham ou venham a ter, por mais privilegiado que seja.  

Natal, 02 de abril de 2024. 

 

 
 
 
 

Luiz Filipe Gomes Galvão       Tiago Victor da Silva  Alessandra Pessoa da Silva 
Membro da Comissão de Seleção  Presidente da Comissão de Seleção  Membro da Comissão de Seleção 
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                                                                                          ANEXO I   

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

1. DO OBJETO: 

1.1. O  presente  Termo  de  Referência  tem  por  objeto  a  realização  de  processo  de  seleção  pública  para  firmar  TERMO  DE 
COMPROMISSO, PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁRTICA, pelo prazo de 12 (doze) meses, 
conforme especificações técnicas e observadas as condições constantes neste documento.   

1.2. O prazo de validade do TERMO DE COMPROMISSO DE FORNECIMENTO será de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado, desde que pesquisa de mercado demonstre que os preços registrados se mantêm vantajosos.  

1.3. A  seleção pública para aquisição dos equipamentos descritos neste Termo de Referência deve  ser  realizada utilizando o 
critério de julgamento do MENOR PREÇO, POR ITEM.  

1.4. O critério do preço unitário estimado adotado é a média.  

 

2. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS EQUIPAMENTOS: 

2.1. Os  equipamentos  deverão  ser  entregues  de  acordo  com  os  padrões  de  qualidade,  segurança,  acondicionamento, 
embalagem,  manuseio  e  transporte,  conforme  especificações,  condições  e  detalhes  descritos/indicados  neste  Termo  de 
Referência e na tabela abaixo: 

 

ITEM  QNT.  UND  ESPECIFICAÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR TOTAL (R$) 

1  126  UNIDADE 

TABLET  10 
POLEGADAS 
(MODELO  OU 
SIMILAR)  ‐  SAMSUNG 
T500 GALAXY TAB A7 
WF OCTA CORE 64 GB 
GRAF  MAN  SM‐
T500NZAQZTO K. 

R$ 1.550,97  R$ 195.422,22 

2  128  UNIDADE 

TV  DE  LED  65" 
(MODELO  OU 
SIMILAR)  ‐  SUPORTE 
REQUISITOS 
MÍNIMOS, TAMANHO 
DIAGONAL  DE  TELA 
65”,  RESOLUÇÃO  DE 
VÍDEO  4K 
(3.840X2.160), RAZÃO 
DE  ASPECTO:  16:9, 
CONEXÕES  WIFI, 
BLUETOOTH,  03 
HDMI  02  USB  01, 
DEVE SER FORNECIDO 
COM  SUPORTE  DE 
PAREDE. 

R$ 3.691,74  R$ 472.542,72 

3  7  UNIDADE 

TV  DE  LED  40" 
(MODELO  OU 
SIMILAR)  ‐ TELEVISOR 
SAMSUNG, 
TAMANHO  TELA  40 
POL,  VOLTAGEM 
BIVOLT  V, 
CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS  SMART 
TV,  FULL  HD, 
ENTRADAS 

R$ 1.800,62  R$ 12.604,34 
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HDMI/USB, 
CONVERSOR D I, TIPO 
TELA  LED, 
ACESSÓRIOS 
CONTROLE 
REMOTO/SLEEP 
TIME/VHF/UHF  E  TV 
A CABO. 

4  12  UNIDADE 

CAIXA  ACÚSTICA  ‐ 
Deve  possibilitar  a 
montagem  de 
sobrepor  ou 
embutida  no  forro, 
conforme 
necessidade 
instalação,  projetado 
para  anúncios  de  voz 
e  reprodução  de 
música.  •  Deve 
possuir  pressão 
sonora de pelo menos 
90dB.  • Deve  possuir 
padrão  de  cobertura 
de 130° (horizontal) e 
130° (vertical). • Deve 
possuir  microfone 
integrado. • Deve  ser 
equipado  com 
amplificador  de  6W 
Classe  D.  •  Deve 
possuir  saída  UTP 
para  conexão  em 
rede  TCP/IP  RJ‐45 
100BASE‐TX  conector 
RJ‐45.  •  Deve 
suportar  IP estático e 
dinâmico  (Dynamic 
Host Control Protocol 
DHCP).  •  Deve 
suportar  IPv4  e  IPv6. 
•  Deve  possuir 
protocolos  Internet: 
RTP,  UDP,  TCP,  HTTP 
e  SNMP.  •  Deve 
permitir  alimentação 
PoE conforme padrão 
IEEE 802.3af, sem uso 
de  equipamentos 
adicionais.  •  Deve 
possuir  a 
possibilidade  de 
atualização  de 
software  e  firmware 
através  de  software 
do  fabricante  do 
dispositivo,  com 
disponibilização  das 
versões  de  firmware 
no  website  do 
mesmo.  •  Deve 
oferecer suporte a SIP 
para  integração  com 
VoIP,  ponto  a  ponto 

R$ 4.341,00  R$ 52.092,00 
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ou  integração  a 
SIP/PBX  •  Deve 
possibilitar  operação 
a  temperatura  entre 
0°C e 40°C. • Não será 
aceito  conversor  IP 
externo,  ou  seja,  o 
equipamento  deverá 
ser  nativo  IP.  •  Deve 
possuir  MTBF  (Mean 
Time  Between 
Failures)  ou  MTTFF 
(Mean  Time  To  First 
Failure)  de  100.000 
(cem  mil)  horas  ou 
mais.  •  Deve  ser 
compatível  com  a 
bridge  de  áudio  / 
software  de 
gerenciamento  de 
áudio  proposto.  A 
compatibilidade 
deverá  ser 
comprovada por meio 
de  documentação 
oficial  do(s) 
fabricante(s). 

5  105  UNIDADE 

CONDICIONADOR  DE 
ENERGIA  ‐  Deve 
possuir no mínimo 12 
tomadas  capazes  de 
fornecer  até  2700W 
de  potência  total.  • 
Tensão  nominal 
220V;  • Deve  possuir 
display de LCD frontal 
com  informações  da 
rede  elétrica  e  de 
funcionamento  do 
equipamento; • Deve 
possuir  filtros  de 
EMI/RFI;  •  Proteção 
AC  contra  descargas 
atmosféricas;  •  Deve 
vir  acompanhado  de 
todos  os  acessórios 
necessários  para 
instalação. 

R$ 4.572,61  R$ 480.124,05 

6  60  UNIDADE 

RACK  DE  PAREDE  8U 
Rack padrão 19”  com 
08  (oito) unidades de 
rack,  com  porta 
frontal  em  vidro  ou 
policarbonato 
transparente, 
estrutura  em  aço 
revestida com pintura 
preta,  porta  com 
fecho  cilíndrico  com 
chave.  • 
Profundidade  de  no 
mínimo  570mm.  • 
Portas  laterais 

R$ 635,00  R$ 38.100,00 
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removíveis com trava. 

7  71  UNIDADE 

SWITCH ETHERNET 24 
PORTAS 
GERENCIÁVEL  Deve 
ser  instalado em  rack 
padrão  EIA  (19”)  e 
possuir  kits 
completos  para 
instalação;  •  Deve 
possuir altura máxima 
de  1  RU;  •  Deve 
possuir,  no  mínimo, 
24  (vinte  e  quatro) 
portas  10/100/1000 
BaseT  fullduplex 
ativas 
simultaneamente, 
autosense  com 
conectores  RJ‐45 
diretamente 
conectada  ao  chassi, 
sem  conversores 
externos,  com 
MDI/MDIX 
automático;  • 
Mínimo de 4  (quatro) 
slots SFP (Small Form‐
factor Pluggable), não 
populadas,  para 
uplink 1000 base X; • 
Possuir  suporte  as 
normas  IEEE  802.3af 
e 802.3at em todas as 
portas;  •  Deve 
implementar  os 
padrões  Ethernet: 
IEEE 802.3 (Ethernet), 
802.3u  (FastEthernet) 
e  802.3z,  802.3ab 
(Gigabit  Ethernet), 
802.3ae,  IEEE  802.3x 
(Flow  Control),  IEEE 
802.1AB  (LLDP)  e 
LLDP‐MED; • Todas as 
interfaces  devem  ser 
100%  Non‐  Blocking; 
• Oferecer no mínimo 
380W  para  PoE.  • 
Deve  possuir 
capacidade  de 
encaminhamento  no 
mínimo  41  (quarenta 
e  um) Mpps;  •  Deve 
possuir  capacidade 
encaminhamento  de 
tráfego de no mínimo 
56  (cinquenta  e  seis) 
Gbps,  ou  seja, 
wirespeed;  •  Deve 
Implementar  tabela 
de  endereçamento 

R$ 4.609,11  R$ 327.246,81 
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para endereços MAC; 
•  Deve  suportar 
criação  de  VLANs;  • 
Deve  suportar  rotas 
estáticas  em  IPv4;  • 
Deve  suportar  rotas 
estáticas  em  IPv6; 
Mais  especificações 
no ANEXO 02. 

8  74  UNIDADE 

TELEFONE  ‐  Deve 
permitir  registro  no 
Sistema  de  Telefonia 
IP (Item 01) utilizando 
o  protocolo 
alimentação  PoE  .  • 
Deve  suportar  os 
protocolos  de  áudio 
G.711,  G.729A/B  ou 
G.729  e  G.722;  • 
Deve possuir  viva‐voz 
full  duplex;  Recursos 
de  Segurança  •  Deve 
suportar  o  protocolo 
de  sinalização  TLS  ou 
IPSEC;  •  Deve 
suportar  o  protocolo 
SRTP para criptografia 
de mídia, utilizando o 
padrão  AES  com  no 
mínimo  128  bits  • 
Deve permitir realizar 
a  configuração  de  IP 
via  DHCP,  devendo 
suportar  também 
atribuição  de 
endereço  IP  fixo.  • 
Deve  suportar 
configuração  através 
do  protocolo  LLDP;  • 
Deve  suportar  a 
utilização  de  VLANs 
para  segregar  o 
tráfego  entre  a porta 
LAN e a porta do PC; 
Deve  suportar  a 
atualização  de 
firmware.  Deve 
possuir diretório para 
armazenamento  de 
contatos;  Deve 
possuir  homologação 
vigente na Anatel. SIP 
ou  H.323.  •  Deve 
suportar , no mínimo, 
02  chamadas 
simultâneas;  Deve 
possuir  um  display 
frontal;  •  Deve 
possuir,  no  mínimo, 
03  (três)  teclas  físicas 
sensíveis ao contexto; 
•  Deve  possuir,  no 
mínimo,  04  (quatro) 

R$ 379,04  R$ 28.048,47 
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teclas  de  navegação; 
•  Deve  possuir,  no 
mínimo,  01  (uma) 
tecla  de  Mute  com 
iluminação;  •  Deve 
possuir,  no  mínimo 
02  (duas)  portas 
10/100  MBPS 
Ethernet  com  switch 
interno;  •  Deve 
suportar  Power  Over 
Ethernet  (802.3af) 
com  consumo 
máximo permitido de 
acordo  com  a  classe 
1;  •  Deve  suportar 
alimentação  através 
de  fonte  externa  ou 
adaptador  de 
alimentação  PoE.  • A 
fonte  externa  ou 
adaptador de 

9  12  UNIDADE 

IMPRESSORA 
MULTIFUNCIONAL  ‐ 
JATO  DE  TINTA 
Impressora 
multifuncional 
colorida,  scanner  e 
copiadora,  resolução 
máx.  em  preto  de 
1200x600dpi  e  em 
cores  de  4800x1200, 
jato de tinta, conexão 
USB  e WiFi,  A4,  ciclo 
mensal  aproximado 
de  1000  páginas, 
opção  de  frente  e 
verso  automática, 
cabo  de  alimentação, 
bivolt  ou  100V,  com 
cartucho em cores. 

R$ 716,20  R$ 8.594,34 

10  7  UNIDADE 

NOBREAK  PRIME  ON 
LINE  ‐  3000  KVA 
MODELO  OU 
SIMILAR:  "TRUE  ON‐
LINE  DUPLA 
CONVERSÃO DE ALTA 
FREQUÊNCIA; 
MICROPROCESSADO; 
TECNOLOGIA  IGBT DE 
ALTA  FREQUÊNCIA; 
FORMA  DE  ONDA 
SENOIDAL  PURA; 
COLD START PARTIDA 
SEM REDE; VARIAÇÃO 
DE  TENSÃO  +/‐  27%; 
FATOR  DE  POTÊNCIA 
DE  ENTRADA  0,99 
PERMITE  EXPANSÃO 
DE AUTONOMIA. 

R$ 5.824,00  R$ 40.768,00 

11  2   
PROJETOR 
MULTIMÍDIA, 
VOLTAGEM  100/240 

R$ 4.601,00  R$ 9.202,00 



 

24  

V,  FREQÜÊNCIA  50  A 
60  HZ,  QUANTIDADE 
ENTRADA  RGB  1 
SVÍDEO/VÍDEO  01: 
SVIDEO  E  04  PINOS 
RCA  UN,  TIPO  ZOOM 
MANUAL/DIGITAL, 
TIPO  PORTÁTIL, 
CAPACIDADE 
PROJEÇÃO  COR  1.07 
BILHõES  DE  CORES 
PX,  CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS 
CONEXãO HDMI, RGB 
E  USB,  WIFI,SEEN 
MIRROR/SHARIN  G, 
LUMINOSIDADE 
MÍNIMA  3.600  LM, 
TIPO  FOCO MANUAL, 
TIPO  PROJEÇÃO 
FRONTAL/TRASEIRO/
TETO/MESA, 
RESOLUÇÃO  NATIVA 
1920X1200 1RCA UN, 
QUANTIDADE 
ENTRADAS. 

12  2  UNIDADE 

IMPRESSORA  DE 
ETIQUETA  ‐ 
Velocidade  de 
Impressão: MÍNIMO 5 
/127  mm  por 
segundo Processador: 
RISC  de  32  bit 
Memória: 8 MB Flash, 
8  MB  SDRAM 
Tecnologia  de 
Impressão:  Térmica 
Porta USB: USB 2.0 e 
ETHERNET  10/100 
Comprimento  da 
mídia:  De  0.25  /  6.5 
mm  a  39  /  990  mm 
Tipos  de  Mídia:  Em 
rolos  ou  dobrados 
Rótulos  (seccionados 
ou  contínuos, 
térmicos  ou  de 
transferência 
térmica)  Etiquetas 
(seccionadas  ou 
contínuas,  térmicas 
ou  de  transferência 
térmica)  Recibos 
(contínuos  ou 
térmicos)  Pulseiras 
(térmicas  ou  de 
transferência 
térmicas)  Resolução 
de impressão: 203 dpi 
/8  pontos  por  mm 
Largura  de 
Impressão:  4.09  /104 
mm  Comprimento  da 

R$ 2.502,00  R$ 5.005,00 
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Impressão:  39  /991 
mm  Sensores  da 
Mídia:  Sensores 
reflexivos  e 
transmissivos 
Linguagem  Padrão: 
ZPL II® e EPL2. 

13  104  UNIDADE 

MICROFONE 
OMNIDIRECIONAL 
PARA 
WEBCONFERÊNCIA 
Possuir  Captação 
360º  (omnidirecional) 
de  mesa;  Deve  ser 
especialmente 
projetado  para 
aplicação  de 
videoconferência, 
sendo  do  mesmo 
fabricante  da  solução 
de  videoconferência 
ofertada  e 
comprovadamente 
compatível  com  o 
terminal  de 
videoconferência 
ofertado;  Operação 
plug  and  play  para 
MaceWindows;  • 
Caso o microfone seja 
com  fio,  deverá  ser 
fornecido  com  cabo 
de pelo menos 8m de 
Comprimento. 

R$ 954,35  R$ 99.252,40 

TOTAL  R$ 1.769.002,35 

 
2.2. Sendo  TERMO  DE  COMPROMISSO  DE  FORNECIMENTO  a  FUNPEC  não  se  obriga  a  adquirir  o  objeto  deste  Termo  de 
Referência, podendo realizar contratação com terceiros, sempre que se mostre mais vantajoso para a Instituição.   
2.3. Será aceita oferta de qualquer componente de especificação diferente da solicitada, desde que comprovadamente igual ou 
superior,  individualmente:  a  qualidade,  o  desempenho,  a  operacionalidade,  a  ergonomia  e/ou  a  facilidade  no manuseio  do 
originalmente especificado – conforme o caso, e desde que não cause, direta ou indiretamente, incompatibilidade com qualquer 
das demais especificações dos itens, ou desvantagem nestes mesmos atributos dos demais componentes ofertados.  

3. DA JUSTIFICATIVA : 

3.1. Diante  a  soseleção  pública  de  prorrogação  do  TED,  que  tem  como  meta  a  aquisição  de  equipamentos  e  materiais 
permanentes para montagem e modernização de  salas de  inteligência epidemiológica e ambientes  tecnológicos, bem como a 
modernização de laboratórios sentinelas e atualização dos Centros de Testagem e Aconselhamento – CTA, vimos por meio deste 
informar os locais de entregas dos equipamentos e solicitar a aquisição dos materiais na modalidade de registro de preço. 
 
4. DA QUANTIDADE DE ITENS: 

4.1. A seleção pública é composta por 13 (treze) itens. 
 
5. DO VALOR ESTIMADO: 

 
5.1. O valor estimado para o fornecimento dos bens é de R$ 1.769.002,35 (hum milhão e setecentos e sessenta e nove mil e 
dois reais e trinta e cinco centavos) para o período 12 (doze) meses. 
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6. DO PRAZO E DO LOCAL DE ENTREGA: 

6.1. O  prazo  de  entrega  dos  equipamentos,  para  aquisição  imediata,  não  poderá  ser  superior  a  60  (sessenta)  dias  corridos, 
contados da data do recebimento da ordem de fornecimento, emitido pela FUNPEC. 

6.2.  A entrega deverá ser previamente agendada com o responsável técnico designado para esse fim, sem custo adicional.  

6.3. A entrega dos quantitativos registrados dos equipamentos deverá ocorre nos endereços indicado no anexo do edital: 

6.4. As entregas deverão ser realizadas no local/pavimento indicado no item 6.3, em veículo adequado para manter a segurança 
e integridade dos equipamentos.   

6.5. Os equipamentos devem estar acondicionados em embalagens adequadas e protegidas para evitar possíveis avarias nos 
produtos.  

6.6. O FORNECEDOR deverá comparecer ao  local de entrega  indicado no  item 6.3 com a quantidade suficiente de ajudantes e 
com todos os equipamentos necessários para realizar a descarga dos produtos com horário a combinar. 

6.7. Os funcionários responsáveis pela entrega e descargas dos equipamentos deverão estar devidamente uniformizados e com 
todos os EPIs necessários, principalmente sapato de segurança. 

6.8. Todo  o  produto  objeto  deste  Termo  de  Referência  terá  que  ser  novo  (sem  nenhum  uso),  e  deverá  estar  devidamente 
embalado/protegido  contra  danos  de  transporte  e manuseio,  de  forma  a  garantir  a  qualidade  e  a  integridade  dos materiais 
ofertados. 
 
7. DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

7.1. As despesas inerentes ao objeto do presente Termo de Referência correrão à conta das respectivas dotações orçamentárias 
projetos apoiados pela FUNPEC e serão especificadas ao tempo da emissão da ordem de fornecimento.  

7.2. O pagamento será creditado em favor do FORNECEDOR COMPROMITENTE, através de ordem bancária creditada na conta 
corrente indicada na proposta comercial, devendo para isto, ficar explicitado o nome do Banco, agência, localidade e número da 
conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito, o qual ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, contados do 
recebimento da nota fiscal, que deverá ser protocolizada via e‐mail e deverá conter o detalhamento do fornecimento realizado. 

7.3. O fornecedor que optar por receber seu pagamento em outra  instituição diferente do Banco do Brasil, ficará responsável 
pelo custo da tarifa bancária referente à respectiva transferência de valores entre Bancos, o qual será descontado do valor total a 
receber. 

7.4. O  fornecedor não poderá protocolizar a Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura antes do  recebimento definitivo do objeto por 
parte da FUNPEC. 

7.5. Por tratar‐se de fornecimento de bens, o fornecedor deverá emitir somente Nota Fiscal de Venda de Produto. 

7.6. O documento fiscal deverá ser do estabelecimento que apresentou a proposta vencedora do certame. 

7.7. A FUNPEC  reserva‐se o direito de não efetuar o pagamento  se, no ato de aceitação, o objeto contratado não estiver de 
acordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

7.8. Na hipótese do fornecedor ter pendência de obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, o 
pagamento somente efetuar‐se‐á após a apresentação do comprovante de liquidação do débito. 

7.9. Em  caso  de  atraso  de  pagamento, motivado  pela  FUNPEC,  o  valor  a  ser  pago  ao  fornecedor  deverá  ser  compensado 
financeiramente, desde que o  fornecedor não  tenha dado  causa ao atraso,  tendo  como base o  Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo – IPCA, pro rata tempore, após decorrido o prazo e condições estabelecidas no item 13.1 do presente Edital, 
mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

                                                                CF = [(1 + IPCA/100)N/30 ‐ 1] x VP 

 

 

8. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA: 

8.1. A CONTRATADA obriga‐se a garantir os materiais pelo período de 12 meses, a partir da data do  recebimento definitivo, 
comprometendo‐se a adotar as medidas corretivas pertinentes no prazo de 72 h (setenta e duas horas) contados da notificação 
feita pela FUNPEC. 
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9. DA AMOSTRA: 

9.1. A área  técnica e/ou demandante poderá solicitar da  licitante vencedora uma amostra do produto, na quantidade de uma 
unidade por item, conforme a necessidade e especificidade do objeto;  

9.2. As amostras, a partir da soseleção pública, deverão ser  remetidas, em até 10  (dez) dias úteis, a Comissão de Seleção, no 
seguinte endereço: FUNPEC – Fundação Norte Rio‐Grandense de Pesquisa e Cultura Campus Universitário, s/ n, Lagoa Nova – 
Natal/RN, CEP 59078‐970 – Pabx: (84) 3092‐9200, CAIXA POSTAL 1540,  endereço indicado. 

9.3. A avaliação das amostras apresentadas  ficará a  cargo da área demandante e/ou  comissão  formada para este  fim, a qual 
realizará a avaliação no prazo de 10 (dez) dias úteis contados do recebimento dos itens; 

9.4. As amostras apresentadas fora do prazo ou em desconformidade com o Termo de Referência serão desclassificadas; 

9.5. Após o vencimento do prazo de entrega das amostras não serão aceitas eventuais complementações, ajustes, modificações 
ou substituições nos produtos apresentados para fins de adequá‐los às especificações constantes neste Edital, exceto autorização 
expressa do presidente da Comissão; 

9.6.  Os  protótipos  disponibilizados  pela  licitante  como  amostras  poderão  ser  abertos,  manuseados,  desmontados,  sendo 
devolvidos à licitante no estado em que se encontrarem ao término de qualquer avaliação técnica;  

9.7. As amostras deverão ser recolhidas no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da avaliação, sob pena de perdimento dos 
objetos apresentados em favor da FUNPEC, podendo ela descartá‐los ou doá‐los. Entendendo a área técnica pela necessidade, as 
amostras aprovadas poderão ser retidas para fins de comparação, até que a empresa efetue a entrega total do objeto licitado;  

9.8. As despesas das ações supracitadas correrão por conta da(s) licitante(s). 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

10.1. Caberá ao COMPROMITENTE as seguintes obrigações: 

10.1.1. Respeitar as normas e procedimentos da FUNPEC, inclusive quanto ao acesso as suas dependências; 

10.1.2. Responder pelos danos causados diretamente à FUNPEC ou aos bens da FUNPEC, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo, durante a execução do objeto deste Termo, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pela FUNPEC; 

10.1.3. Efetuar a imediata substituição dos bens que estiverem em desacordo com as exigências e/ou especificações deste Termo 
de Referência, no prazo assinado pela Administração da FUNPEC; 

10.1.4. Comunicar à Administração da FUNPEC qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos solicitados; 

10.1.5. Manter, durante o período de vigência do Termo de Compromisso de Fornecimento, o atendimento das condições de 
habilitação exigidas na SELEÇÃO PÚBLICA Nº 03/2024. 

10.1.6. Responsabilizar‐se por  todos os encargos de possível demanda civil ou penal,  relacionada à execução do objeto deste 
Termo, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; 

10.1.7. Responsabilizar‐se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes dos fornecimentos objeto deste Termo. 

10.1.8. Garantir o fornecimento dos produtos, cujos preços estão registados no presente Termo; 

10.1.9. Não assumir obrigações que comprometam ou prejudiquem a capacidade de fornecimento à FUNPEC; 

10.2. Caberá à FUNPEC as seguintes obrigações: 

10.2.1. Oferecer todas as informações necessárias para que o COMPROMITENTE possa fornecer o objeto deste Termo.  

10.2.2. Acompanhar e  fiscalizar o objeto deste Termo através de um  representante, especialmente designado, a quem caberá 
registrar  em  documento  próprio  todas  as  ocorrências  relacionadas  com  a  execução  deste  Termo,  determinando  o  que  for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados; 

10.2.3. Solicitar ao COMPROMITENTE a substituição dos bens e/ou serviços, que estiverem em desacordo com as exigências e/ou 
especificações constantes no Termo de Referência. 

 

11. DAS SANÇÕES: 

11.1. Sem prejuízo da faculdade de cancelamento do Termo de Compromisso de Fornecimento, a FUNPEC poderá aplicar sanções 
de natureza moratória e compensatória, diante do não cumprimento das cláusulas do Termo de Compromisso de Fornecimento.  

11.2. Caso o COMPROMITENTE venha a apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da entrega do produto, falhar 
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ou fraudar na execução do Termo de Compromisso de Fornecimento, comportar‐se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 
cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de contratar com a FUNPEC pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, sem prejuízo das multas previstas neste Termo e das demais cominações legais.  

11.2.1.  Para  efeito  de  aplicação  do  disposto  no  item  11.2,  reputam‐se  como  inidôneo  o  ato  do  COMPROMITENTE  de  sendo 
declarado inidôneo pela Administração Pública, venha a firmar o presente Termo com a FUNPEC. 

11.3. O COMPROMITENTE que cometer quaisquer das  infrações discriminadas no  item 5.2  ficará  sujeito  também a  sanção de 
multa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, nos seguintes termos:  

a) Multa compensatória de até 10%  (dez por cento) sobre o valor atualizado registrado neste Termo nos casos de  inexecução, 
execução  imperfeita ou em desacordo com as especificações e negligência na execução do objeto contratado, e nos casos de 
descumprimento de cláusula deste Termo ou norma de legislação pertinente; e 

b) Multa moratória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor atualizado do item, até o 
limite de 20 (vinte) dias.  

11.3.1. As multas moratórias e compensatórias são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente.  

11.3.2. A multa dobrará a cada caso de reincidência, até o limite de 30% (trinta por cento), sem prejuízo da cobrança de perdas e 
danos que venham a ser causados e da possibilidade de cancelamento do presente Termo.  

11.4. O valor decorrente das sanções aplicadas poderá ser descontado da fatura total devida pela FUNPEC.  

11.5. Nenhum pagamento será efetuado ao  fornecedor compromitente enquanto pendente de  liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.  

11.6.  A  aplicação  de  sanções  não  exime  o  COMPROMITENTE  da  obrigação  de  reparar  danos,  perdas  ou  prejuízos  que  a  sua 
conduta venha a causar a FUNPEC.  

11.7. Ocorrida à inadimplência, a multa será aplicada pela FUNPEC, observando‐se o seguinte: 

a) A multa será deduzida do valor  líquido do  faturamento do COMPROMITENTE. Caso o valor do  faturamento seja  insuficiente 
para  cobrir  a multa, o COMPROMITENTE  será  convocado para  complementação do  seu  valor, no prazo de  até  10  (dez) dias 
corridos; 

b) Não havendo qualquer importância a ser recebida pelo COMPROMITENTE, esta será convocado a recolher à FUNPEC, o valor 
total da multa, no prazo de até 10 (dez) dias, contados a partir da data da comunicação; 

11.7.1. O COMPROMITENTE  terá um prazo de 05  (cinco) dias úteis,  contado a partir da data da  cientificação da decisão pela 
aplicação da sanção, para apresentar recurso à FUNPEC, que será apreciado pela Diretoria Administrativa da FUNPEC, que poderá 
ou não acatá‐lo; 

11.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar‐se‐á em processo administrativo que assegurará o contraditório 
e a ampla defesa ao  licitante/adjudicatário, observando‐se o procedimento previsto no Decreto nº 8.241/2014, respeitados os 
princípios  da  impessoalidade,  da  moralidade,  da  probidade,  da  transparência,  da  eficiência,  da  competitividade,  da  busca 
permanente  de  qualidade  e  durabilidade,  da  vinculação  ao  instrumento  convocatório,  dos  princípios  da  teoria  geral  dos 
contratos, bem como das disposições de direito privado e demais legislações e normas aplicáveis. 

11.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter 
educativo da pena, bem como o dano causado à FUNPEC, observado o princípio da proporcionalidade.  
 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

 

12.1.  Fica  proibida  a  cobrança  de  valores  constantes  nas  notas  fiscais  por meio  de  boleto  bancário  ou  através  de  protesto 
notarial. Caso a CONTRATADA realize tal procedimento, então a mesma será a única responsável pela imediata retirada do título 
de cobrança em questão, devendo, ainda, arcar com todos os custos inerentes a baixa do título, seja em instituição financeira, em 
cartório ou em quaisquer outras instituições que possam realizar tais cobranças, não a isentando, inclusive, de multa, de eventual 
rescisão do contrato e da possibilidade de suspensão de participar de outras contratações com essa Fundação. 
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12.2. Todas as demais obrigações deverão seguir a praxe administrativa já adotada por esta Fundação, devendo ser observadas as 
redações firmadas em editais pretéritos, em consonância com a legislação específica, no que concerne as penalidades, condições 
de participação (habilitação e classificação), e demais critérios já firmados por esta Fundação. 
 

 
Ricardo Alexsandro de Medeiros Valentim 
Coordenador ‐ Projeto FUNPEC/UFRN/ SIFILIS 

 
 

 
 

Aprovo os termos acima referenciados e requisito a imediata deflagração da seleção pública. 
 

Gumercindo Fernandes de Amorim Filho 
Gerente Administrativo 
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     ANEXO II     

                                             MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

 
(Nome da  empresa), C.N.P.J. ou nº.   , sediada (endereço completo), declara, sob as penas 
da  lei,  que  até  a  presente  data  inexistem  fatos  impeditivos  para  habilitação  na  presente  seleção  pública,  ciente  da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
 

 
   ,   de   de 2024. 

 
 

 
Nome e RG do declarante 
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   ANEXO III    

MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À 
Fundação  Norte  Rio‐grandense  de  pesquisa  e  Cultura  ‐  FUNPEC 
Comissão de Seleção Pública 
Campus Universitário, s/ n, Lagoa Nova – Natal/RN 

 
 

Prezados Senhores, 
 

O objeto da presente proposta é o fornecimento dos itens abaixo relacionados, para a FUNPEC, nos termos da SELEÇÃO 
PÚBLICA Nº 004/2024‐FUNPEC.  
 
Ofertamos os seguintes valores, conforme relacionado a seguir, incluídas todas as despesas como as de encargos fiscais, 
comerciais, sociais, trabalhistas, fretes e outros pertinentes ao objeto:  
 

Item  descrição  quantidade  marca/modelo  valor unitário  valor total 

           

 
 
CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO  
Prazo de Entrega:  
Validade da Proposta:  
Garantia do Objeto:  
 
DADOS DA EMPRESA E CONTATO  
Nome da empresa:  
Endereço:  
Telefone:  
Fax:  
E‐mail da empresa:  
Nome do contato:  
Fone (caso distinto do informado acima):  
E‐mail do contato:  
 
DADOS BANCÁRIOS  
Banco:  
Agência:  
Conta:  
Assinatura do Representante Legal 
 
O prazo de validade desta proposta é de 90 (noventa) dias consecutivos a contar do dia de sua apresentação. 

 

Atenciosamente, 
 
 

Natal/RN,   de   de 2024. 
(Nome e assinatura do Responsável Legal da empresa 

Participante) 
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  ANEXO IV    

TERMO DE COMPROMISSO DE FORNECIMENTO 

                     SELEÇÃO PÚBLICA N° 004/2024‐FUNPEC 
 

 
 
Termo  de  Compromisso  de  Fornecimento  Nº  004/2024‐FUNPEC  que 
entre si celebram a Fundação Norte‐Rio‐Grandense De Pesquisa E Cultura 
(Funpec) e a Empresa ______________________________. 

 
 
A FUNDAÇÃO NORTERIOGRANDENSE DE PESQUISA E CULTURA – FUNPEC, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, 

situada no Campus Universitário, Natal/RN,  inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.469.280/0001‐93, neste ato representada por seu 

Gerente Administrativo, Sr. Gumercindo Fernandes de Amorim Filho, brasileiro, casado, portador do Registro Geral nº XXXXX, 

inscrito no CPF sob o nº XXXXXX, a seguir denominada FUNPEC e a NOME DA EMPRESA,  inscrita no CNPJ sob o nº. XXXX, com 

sede na XXXXXXX, nº XX, XXX, CEP: XXXX, CIDADE/UF, neste ato representada por seu XXXXX, Sr. XXXXXXX, XXXX, inscrito no CPF 

sob  o  nº.  XXXXXXXX  e  no  Registro Geral  sob  o  nº.  XXXXXXXXX,  residente  e  domiciliado  em  XXXXXXXX,  a  seguir  denominada 

COMPROMITENTE, em conjunto denominadas PARTES, na melhor forma de direito, com fundamento no Decreto n° 8.241/2014, 

supletivamente, nos princípios da teoria geral dos contratos e nas disposições de direto privado, firmam o presente TERMO DE 

COMPROMISSO DE FORNECIMENTO, referente à SELEÇÃO PÚBLICA Nº 004/2024‐FUNPEC, pelo prazo de 12 (doze) meses para o 

eventual fornecimento dos bens arrolados no item 1 deste Termo, com vistas a suprir as necessidades da FUNPEC, observadas as 

especificações, os preços, os quantitativos e os fornecedores classificados na seleção pública supracitada, bem como, as cláusulas 

e condições estabelecidas no Edital e Termo de Referência, constituindo‐se este Termo em documento vinculativo e obrigacional, 

à luz das regras constantes no Decreto nº. 8.241/2014, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA ‐ DO OBJETO E DA VIGÊNCIA: 

1.1. O  presente  Termo  tem  por  objeto  firmar  compromisso  com  a  empresa  XXXXXX,  vencedora  da  SELEÇÃO  PÚBLICA  Nº 
004/2024‐FUNPEC,  para  eventual  fornecimento  de  equipamentos  de  informática,  conforme  as  condições,  quantidades  e 
exigências estabelecidas no  Instrumento Convocatório e Termo de Referência do referido certame, mediante soseleção pública 
da FUNPEC.  

1.2. O presente TERMO DE COMPROMISSO DE FORNECIMENTO terá vigência de 12 (Doze) meses, podendo ser prorrogada por 
iguais períodos, desde que a pesquisa de mercado demonstre que o preço registrado no presente Termo se mantém vantajoso. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA ‐ DOS PREÇOS: 

2.1. Em cada fornecimento decorrente deste Termo, serão observados os preços, as cláusulas e as condições constantes no Edital 
e no Termo de Referência da SELEÇÃO PÚBLICA Nº 004/2024‐FUNPEC, que precedeu, na  íntegra, o presente  instrumento de 
compromisso, estando registrados neste Termo, no Anexo I. 

2.2. O preço unitário a  ser pago  será o  constante da proposta apresentada na SELEÇÃO PÚBLICA Nº  004/2024‐FUNPEC pela 
empresa signatária do presente Termo de Compromisso de Fornecimento.  

2.3.  O  valor  total  proposto,  somatório  dos  valores  unitários,  não  é  vinculativo,  tampouco  exigível  em  sua  totalidade,  nem 
considerado para pagamento mínimo. Desta  forma, o valor global  registrado no presente Termo poderá  sofrer acréscimos ou 
supressões sem que isso seja motivo para qualquer indenização ao fornecedor Compromitente. 

CLÁUSULA TERCEIRA ‐ DO PAGAMENTO: 

3.1. O pagamento será creditado em favor do COMPROMITENTE, através de ordem bancária creditada na conta corrente indicada 
na proposta comercial, devendo para isto, ficar explicitado o nome do Banco, agência, localidade e número da conta corrente em 
que deverá ser efetivado o crédito, o qual ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, contados do recebimento da 
nota fiscal, que deverá ser protocolizada via e‐mail e deverá conter o detalhamento do fornecimento realizado. 

3.1.1.  Caso  o  COMPROMITENTE  opte  por  receber  seu  pagamento  em  outra  instituição  diferente  do  Banco  do  Brasil,  ficará 
responsável pelo custo da tarifa bancária referente à respectiva transferência de valores entre Bancos, o qual será descontado do 
valor total a receber. 

3.2. O COMPROMITENTE não poderá protocolar a Nota Fiscal ou Fatura antes do recebimento definitivo do objeto por parte da 
FUNPEC. 

3.3. Por tratar‐se de fornecimento de bens, o COMPROMITENTE deverá emitir somente Nota Fiscal de Venda de Produto. 
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3.4. O documento fiscal deverá ser do estabelecimento que apresentou a proposta vencedora do certame. 

3.5. A FUNPEC  reserva‐se o direito de não efetuar o pagamento  se, no ato de aceitação, o objeto  contratado não estiver de 
acordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

3.6.  Na  hipótese  do  COMPROMITENTE  ter  pendência  de  obrigação  financeira  em  virtude  de  penalidade  ou  inadimplência 
contratual, o pagamento somente efetuar‐se‐á após a apresentação do comprovante de liquidação do débito. 

3.7. Em caso de atraso de pagamento, motivado pela FUNPEC, o valor a ser pago ao COMPROMITENTE deverá ser compensado 
financeiramente, desde que o  fornecedor não  tenha dado  causa ao atraso,  tendo  como base o  Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo – IPCA, pro rata tempore, após decorrido o prazo e condições estabelecidas no item 3.1 do presente Termo, 
mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

CF = [(1 + IPCA/100)N/30 ‐ 1] x VP 

onde: 

CF = Compensação Financeira; 

IPCA = Percentual atribuído ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

3.8. É vedada a antecipação de pagamento. 

 
CLÁUSULA QUARTA ‐ DA REVISÃO DOS PREÇOS: 

4.1. O presente Termo poderá sofrer alterações, quanto aos preços registrados, podendo a FUNPEC, a qualquer tempo, rever os 
preços  registrados,  reduzindo‐os de conformidade com pesquisa de mercado, para os  fins previstos no art. 40, do Decreto nº 
8.241/2014, ou quando alterações conjunturais provocarem a redução dos preços praticados no mercado atacadista. 

4.2. Os preços  registrados poderão  ser majorados, em decorrência de  fato  superveniente e de natureza econômica  capaz de 
comprometer o equilíbrio econômico‐financeiro do COMPROMITENTE, por soseleção pública motivada à FUNPEC. 

4.2.1. O pedido deverá  ser devidamente  justificado e  instruído com documentos e planilhas analíticas, que comprovem a  sua 
procedência,  tais como:  listas de preços dos  fabricantes, notas  fiscais de aquisição, matérias primas ou de outros documentos 
julgados necessários que embasaram a oferta de preços por ocasião da classificação e as apuradas no momento do pedido. 

4.3.  Concordam  as  PARTES,  desde  já,  em  caráter  irrevogável  que  o  reajuste  se  dará  somente  após  12  (doze)  meses  da 
apresentação  da  proposta  e  que  adotarão  como  indexador  o  menor  índice  dentre  o  IGP‐  M  (ÍNDICE  GERAL  DE  PREÇOS 
MERCADO),  IGP  (ÍNDICE GERAL DE PREÇOS) divulgados pela  FGV  (FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS),  IPC  (ÍNDICE DE PREÇOS AO 
CONSUMIDOR) divulgado pela FIPE  (FUNDAÇÃO  INSTITUTO PESQUISAS ECONÔMICAS),  IPCA  (ÍNDICE NACIONAL DE PREÇO AO 
CONSUMIDOR AMPLO) ou INPC (ÍNDICE NACIONAL DE PREÇOS AO CONSUMIDOR) ou no caso da extinção dos mesmos, o menor 
índice estabelecido pelo Órgão Oficial à época do reajuste. Na hipótese do índice legal de reajuste ser negativo, o valor registrado 
sofrerá redução. 
 
CLÁUSULA QUINTA ‐ DAS SANÇÕES: 

5.1. Sem prejuízo da faculdade de cancelamento do presente Termo, a FUNPEC poderá aplicar sanções de natureza moratória e 
compensatória, diante do não cumprimento das cláusulas deste Termo.  

5.2. Caso o COMPROMITENTE venha a apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da entrega do produto, falhar ou 
fraudar  na  execução  do  presente  Termo,  comportar‐se  de modo  inidôneo,  fizer  declaração  falsa  ou  cometer  fraude  fiscal, 
garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de contratar com a FUNPEC pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 
multas previstas neste Termo e das demais cominações legais.  

5.2.1.  Para  efeito  de  aplicação  do  disposto  no  item  5.2,  reputam‐se  como  inidôneo  o  ato  do  COMPROMITENTE  de  sendo 
declarado inidôneo pela Administração Pública, venha a firmar o presente Termo com a FUNPEC. 

5.3. O COMPROMITENTE que  cometer quaisquer das  infrações discriminadas no  item  5.2  ficará  sujeito  também  a  sanção de 
multa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, nos seguintes termos:  

c) Multa compensatória de até 10%  (dez por cento) sobre o valor atualizado registrado neste Termo nos casos de  inexecução, 
execução imperfeita ou em desacordo com as especificações e negligência na execução do objeto contratado, e nos casos de 
descumprimento de cláusula deste Termo ou norma de legislação pertinente; e 

d) Multa moratória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor atualizado do item, até o 
limite de 20 (vinte) dias.  

5.3.1. As multas moratórias e compensatórias são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente.  
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5.3.2. A multa dobrará a cada caso de reincidência, até o limite de 30% (trinta por cento), sem prejuízo da cobrança de perdas e 
danos que venham a ser causados e da possibilidade de cancelamento do presente Termo.  

5.4. O valor decorrente das sanções aplicadas poderá ser descontado da fatura total devida pela FUNPEC.  

5.5. Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor compromitente enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.  

5.6. A aplicação de sanções não exime o COMPROMITENTE da obrigação de reparar danos, perdas ou prejuízos que a sua conduta 
venha a causar a FUNPEC.  

5.7. Ocorrida à inadimplência, a multa será aplicada pela FUNPEC, observando‐se o seguinte: 

a) A multa será deduzida do valor líquido do faturamento do COMPROMITENTE. Caso o valor do faturamento seja 
insuficiente para cobrir a multa, o COMPROMITENTE será convocado para complementação do seu valor, no prazo de até 
10 (dez) dias corridos; 

b) Não havendo qualquer importância a ser recebida pelo COMPROMITENTE, esta será convocado a recolher à FUNPEC, o 
valor total da multa, no prazo de até 10 (dez) dias, contados a partir da data da comunicação; 

5.7.1. O COMPROMITENTE terá um prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da data da cientificação da decisão pela 
aplicação da sanção, para apresentar recurso à FUNPEC, que será apreciado pela Diretoria Administrativa da FUNPEC, que poderá 
ou não acatá‐lo; 

5.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar‐se‐á em processo administrativo que assegurará o contraditório e 
a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando‐se o procedimento previsto no Decreto nº 8.241/2014, respeitados os 
princípios da impessoalidade, da moralidade, da probidade, da transparência, da eficiência, da competitividade, da busca 
permanente de qualidade e durabilidade, da vinculação ao instrumento convocatório, dos princípios da teoria geral dos contratos, 
bem como das disposições de direito privado e demais legislações e normas aplicáveis. 

5.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter 
educativo da pena, bem como o dano causado à FUNPEC, observado o princípio da proporcionalidade.  

 
CLÁUSULA SEXTA ‐ DO CANCELAMENTO DO TERMO DE COMPROMISSO DE FORNECIMENTO: 

6.1. O presente Termo poderá ser cancelado, no todo ou em parte, de pleno direito: 

6.1.1. Pela FUNPEC, em despacho fundamentado, quando: 

a) O COMPROMITENTE não cumprir as obrigações constantes deste Termo; 

b) Se  o  COMPROMITENTE  não  retirar  a  Nota  de  Empenho  no  prazo  estabelecido  e  a  unidade  requisitante  não  aceitar  sua 
justificativa; 

c) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial deste Termo; 

d) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; 

e) Por razões de interesse público, devidamente demonstradas e justificadas pela FUNPEC; e 

f) Caso o COMPROMITENTE apresente endereço incerto, inacessível ou ignorado. 

6.1.2. Pela empresa, quando mediante soseleção pública por escrito, comprovar estar  impossibilitada de cumprir às exigências 
preestabelecidas neste Termo. No caso, a soseleção pública para cancelamento de preços registrados deverá ser formulada com 
a antecedência 30 (trinta) dias, facultada a FUNPEC à aplicação das penalidades previstas na Cláusula Quinta. 

6.1.2.1. A comunicação do cancelamento do(s) preços registrado(s), será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso 
de recebimento, juntado‐se o comprovante ao expediente administrativo que tiver dado origem ao presente Termo. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA ‐ DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 

7.1. Os materiais deverão ser entregues rigorosamente dentro das especificações da proposta, de acordo com o prazo de entrega 
estipulado no  Termo de Referência,  sendo que  a  inobservância desta  condição  implicará  recusa  formal,  com  a  aplicação das 
sanções previstas neste Termo. 

7.2. Aceitos os materiais, será procedido o atesto na Nota Fiscal, autorizando o pagamento.  

7.3. A prorrogação do prazo de entrega será precedida de justificativa prévia e expressa apresentada pelo COMPROMITENTE e de 
autorização da FUNPEC, devendo ser formalizada nos autos do processo administrativo.  

7.4. O COMPROMITENTE deverá efetuar a troca, imediatamente, dos produtos que não atenderem as especificações constantes 
no Termo de Referência.  

7.5. Os demais critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de Referência. 

7.6. Os endereços dos locais de entrega estão contidos no Termo de Referência.   
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8. DAS OBRIGAÇÕES DO COMPROMITENTE: 

8.1. Caberá ao COMPROMITENTE as seguintes obrigações: 

8.2. Respeitar as normas e procedimentos da FUNPEC, inclusive quanto ao acesso as suas dependências; 

8.3. Responder pelos danos causados diretamente à FUNPEC ou aos bens da FUNPEC, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo, durante a execução do objeto deste Termo, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pela FUNPEC; 

8.4. Efetuar a imediata substituição dos bens que estiverem em desacordo com as exigências e/ou especificações deste Termo e 
do Termo de Referência, no prazo assinado pela Administração da FUNPEC; 

8.5. Comunicar à Administração da FUNPEC qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos solicitados; 

8.6. Manter, durante o período de vigência do presente Termo, o atendimento das condições de habilitação exigidas na SELEÇÃO 
PÚBLICA Nº 004/2024‐FUNPEC. 

8.7. Responsabilizar‐se por todos os encargos de possível demanda civil ou penal, relacionada à execução do objeto deste Termo, 
originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; 

8.8. Responsabilizar‐se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes dos fornecimentos objeto deste Termo. 

8.9. Garantir o fornecimento dos produtos, cujos preços estão registados no presente Termo; 

8.10. Não assumir obrigações que comprometam ou prejudiquem a capacidade de fornecimento à FUNPEC; 
 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA FUNPEC: 

9.1. Oferecer todas as informações necessárias para que o COMPROMITENTE possa fornecer o objeto deste Termo.  

9.2. A FUNPEC se reserva o direito de acompanhar e fiscalizar o objeto deste Termo através de um representante, especialmente 
designado,  a  quem  caberá  registrar  em  documento  próprio  todas  as  ocorrências  relacionadas  com  a  execução  deste  Termo, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados; 

9.3. Solicitar ao COMPROMITENTE a substituição dos bens e/ou serviços, que estiverem em desacordo com as exigências e/ou 
especificações constantes no Termo de Referência. 
 

10‐ DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1. Este Termo é regido pelo Decreto nº 8.241/2014, e, subsidiariamente pelos princípios gerais de direito. 

10.2. Os prazos previstos neste Termo serão computados nos termos do art. 132, §§1º ao 4º, Lei nº 10.406/2002, excluindo o dia 
do  começo, e  incluindo o do  vencimento.  Se o dia do  vencimento  cair em  feriado,  considerar‐se‐á prorrogado o prazo até o 
seguinte  dia  útil. Os  prazos  de meses  e  anos  expiram  no  dia  de  igual  número  do  de  início,  ou  no  imediato,  se  faltar  exata 
correspondência. 

10.3. O COMPROMITENTE  ficará obrigado a atender  todos os pedidos efetuados durante a vigência deste Termo, ainda que a 
expiração do prazo de entrega previsto no cronograma ocorra após seu vencimento. 

10.4. As PARTES  elegem o  foro da Comarca de Natal  (RN),  como domicílio  legal, para qualquer procedimento  recorrente do 
cumprimento do contrato ou de instrumento equivalente. 

Por estarem de acordo, assinam o presente Termo.    
 

Natal/RN, _______ de ___________________ de 2024. 
 
 
 
 

Gerente Administrativo 
CONTRATANTE 

 
 
                                                                   
                                                                                               CONTRATADA   
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ANEXO I DO TERMO DE COMPROMISSO DE FORNECIMENTO Nº 004/2024‐FUNPEC 
 
 

Este documento é parte integrante do TERMO DE COMPROMISSO DE FORNECIMENTO Nº 004/2024‐FUNPEC, celebrado 
entre a FUNDAÇÃO NORTERIOGRANDENSE DE PESQUISA E CULTURA – FUNPEC e a empresa XXXXXXX, cujos preços 
estão a seguir registrados, por item, em face da realização da SELEÇÃO PÚBLICA Nº 004/2024‐FUNPEC. 
 

ITEM  QNT.  UND  ESPECIFICAÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR TOTAL (R$) 

1  126  UNIDADE 

TABLET  10 
POLEGADAS 
(MODELO  OU 
SIMILAR)  ‐  SAMSUNG 
T500 GALAXY TAB A7 
WF OCTA CORE 64 GB 
GRAF  MAN  SM‐
T500NZAQZTO K. 

   

2  128  UNIDADE 

TV  DE  LED  65" 
(MODELO  OU 
SIMILAR)  ‐  SUPORTE 
REQUISITOS 
MÍNIMOS, TAMANHO 
DIAGONAL  DE  TELA 
65”,  RESOLUÇÃO  DE 
VÍDEO  4K 
(3.840X2.160), RAZÃO 
DE  ASPECTO:  16:9, 
CONEXÕES  WIFI, 
BLUETOOTH,  03 
HDMI  02  USB  01, 
DEVE SER FORNECIDO 
COM  SUPORTE  DE 
PAREDE. 

   

3  7  UNIDADE 

TV  DE  LED  40" 
(MODELO  OU 
SIMILAR)  ‐ TELEVISOR 
SAMSUNG, 
TAMANHO  TELA  40 
POL,  VOLTAGEM 
BIVOLT  V, 
CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS  SMART 
TV,  FULL  HD, 
ENTRADAS 
HDMI/USB, 
CONVERSOR D I, TIPO 
TELA  LED, 
ACESSÓRIOS 
CONTROLE 
REMOTO/SLEEP 
TIME/VHF/UHF  E  TV 
A CABO. 

   

4  12  UNIDADE 

CAIXA  ACÚSTICA  ‐ 
Deve  possibilitar  a 
montagem  de 
sobrepor  ou 
embutida  no  forro, 
conforme 
necessidade 
instalação,  projetado 
para  anúncios  de  voz 
e  reprodução  de 
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música.  •  Deve 
possuir  pressão 
sonora de pelo menos 
90dB.  • Deve  possuir 
padrão  de  cobertura 
de 130° (horizontal) e 
130° (vertical). • Deve 
possuir  microfone 
integrado. • Deve  ser 
equipado  com 
amplificador  de  6W 
Classe  D.  •  Deve 
possuir  saída  UTP 
para  conexão  em 
rede  TCP/IP  RJ‐45 
100BASE‐TX  conector 
RJ‐45.  •  Deve 
suportar  IP estático e 
dinâmico  (Dynamic 
Host Control Protocol 
DHCP).  •  Deve 
suportar  IPv4  e  IPv6. 
•  Deve  possuir 
protocolos  Internet: 
RTP,  UDP,  TCP,  HTTP 
e  SNMP.  •  Deve 
permitir  alimentação 
PoE conforme padrão 
IEEE 802.3af, sem uso 
de  equipamentos 
adicionais.  •  Deve 
possuir  a 
possibilidade  de 
atualização  de 
software  e  firmware 
através  de  software 
do  fabricante  do 
dispositivo,  com 
disponibilização  das 
versões  de  firmware 
no  website  do 
mesmo.  •  Deve 
oferecer suporte a SIP 
para  integração  com 
VoIP,  ponto  a  ponto 
ou  integração  a 
SIP/PBX  •  Deve 
possibilitar  operação 
a  temperatura  entre 
0°C e 40°C. • Não será 
aceito  conversor  IP 
externo,  ou  seja,  o 
equipamento  deverá 
ser  nativo  IP.  •  Deve 
possuir  MTBF  (Mean 
Time  Between 
Failures)  ou  MTTFF 
(Mean  Time  To  First 
Failure)  de  100.000 
(cem  mil)  horas  ou 
mais.  •  Deve  ser 
compatível  com  a 
bridge  de  áudio  / 
software  de 
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gerenciamento  de 
áudio  proposto.  A 
compatibilidade 
deverá  ser 
comprovada por meio 
de  documentação 
oficial  do(s) 
fabricante(s). 

5  105  UNIDADE 

CONDICIONADOR  DE 
ENERGIA  ‐  Deve 
possuir no mínimo 12 
tomadas  capazes  de 
fornecer  até  2700W 
de  potência  total.  • 
Tensão  nominal 
220V;  • Deve  possuir 
display de LCD frontal 
com  informações  da 
rede  elétrica  e  de 
funcionamento  do 
equipamento; • Deve 
possuir  filtros  de 
EMI/RFI;  •  Proteção 
AC  contra  descargas 
atmosféricas;  •  Deve 
vir  acompanhado  de 
todos  os  acessórios 
necessários  para 
instalação. 

   

6  60  UNIDADE 

RACK  DE  PAREDE  8U 
Rack padrão 19”  com 
08  (oito) unidades de 
rack,  com  porta 
frontal  em  vidro  ou 
policarbonato 
transparente, 
estrutura  em  aço 
revestida com pintura 
preta,  porta  com 
fecho  cilíndrico  com 
chave.  • 
Profundidade  de  no 
mínimo  570mm.  • 
Portas  laterais 
removíveis com trava. 

   

7  71  UNIDADE 

SWITCH ETHERNET 24 
PORTAS 
GERENCIÁVEL  Deve 
ser  instalado em  rack 
padrão  EIA  (19”)  e 
possuir  kits 
completos  para 
instalação;  •  Deve 
possuir altura máxima 
de  1  RU;  •  Deve 
possuir,  no  mínimo, 
24  (vinte  e  quatro) 
portas  10/100/1000 
BaseT  fullduplex 
ativas 
simultaneamente, 
autosense  com 
conectores  RJ‐45 
diretamente 
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conectada  ao  chassi, 
sem  conversores 
externos,  com 
MDI/MDIX 
automático;  • 
Mínimo de 4  (quatro) 
slots SFP (Small Form‐
factor Pluggable), não 
populadas,  para 
uplink 1000 base X; • 
Possuir  suporte  as 
normas  IEEE  802.3af 
e 802.3at em todas as 
portas;  •  Deve 
implementar  os 
padrões  Ethernet: 
IEEE 802.3 (Ethernet), 
802.3u  (FastEthernet) 
e  802.3z,  802.3ab 
(Gigabit  Ethernet), 
802.3ae,  IEEE  802.3x 
(Flow  Control),  IEEE 
802.1AB  (LLDP)  e 
LLDP‐MED; • Todas as 
interfaces  devem  ser 
100%  Non‐  Blocking; 
• Oferecer no mínimo 
380W  para  PoE.  • 
Deve  possuir 
capacidade  de 
encaminhamento  no 
mínimo  41  (quarenta 
e  um) Mpps;  •  Deve 
possuir  capacidade 
encaminhamento  de 
tráfego de no mínimo 
56  (cinquenta  e  seis) 
Gbps,  ou  seja, 
wirespeed;  •  Deve 
Implementar  tabela 
de  endereçamento 
para endereços MAC; 
•  Deve  suportar 
criação  de  VLANs;  • 
Deve  suportar  rotas 
estáticas  em  IPv4;  • 
Deve  suportar  rotas 
estáticas  em  IPv6; 
Mais  especificações 
no ANEXO 02. 

8  74  UNIDADE 

TELEFONE  ‐  Deve 
permitir  registro  no 
Sistema  de  Telefonia 
IP (Item 01) utilizando 
o  protocolo 
alimentação  PoE  .  • 
Deve  suportar  os 
protocolos  de  áudio 
G.711,  G.729A/B  ou 
G.729  e  G.722;  • 
Deve possuir  viva‐voz 
full  duplex;  Recursos 
de  Segurança  •  Deve 
suportar  o  protocolo 
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de  sinalização  TLS  ou 
IPSEC;  •  Deve 
suportar  o  protocolo 
SRTP para criptografia 
de mídia, utilizando o 
padrão  AES  com  no 
mínimo  128  bits  • 
Deve permitir realizar 
a  configuração  de  IP 
via  DHCP,  devendo 
suportar  também 
atribuição  de 
endereço  IP  fixo.  • 
Deve  suportar 
configuração  através 
do  protocolo  LLDP;  • 
Deve  suportar  a 
utilização  de  VLANs 
para  segregar  o 
tráfego  entre  a porta 
LAN e a porta do PC; 
Deve  suportar  a 
atualização  de 
firmware.  Deve 
possuir diretório para 
armazenamento  de 
contatos;  Deve 
possuir  homologação 
vigente na Anatel. SIP 
ou  H.323.  •  Deve 
suportar , no mínimo, 
02  chamadas 
simultâneas;  Deve 
possuir  um  display 
frontal;  •  Deve 
possuir,  no  mínimo, 
03  (três)  teclas  físicas 
sensíveis ao contexto; 
•  Deve  possuir,  no 
mínimo,  04  (quatro) 
teclas  de  navegação; 
•  Deve  possuir,  no 
mínimo,  01  (uma) 
tecla  de  Mute  com 
iluminação;  •  Deve 
possuir,  no  mínimo 
02  (duas)  portas 
10/100  MBPS 
Ethernet  com  switch 
interno;  •  Deve 
suportar  Power  Over 
Ethernet  (802.3af) 
com  consumo 
máximo permitido de 
acordo  com  a  classe 
1;  •  Deve  suportar 
alimentação  através 
de  fonte  externa  ou 
adaptador  de 
alimentação  PoE.  • A 
fonte  externa  ou 
adaptador de 
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9  12  UNIDADE 

IMPRESSORA 
MULTIFUNCIONAL  ‐ 
JATO  DE  TINTA 
Impressora 
multifuncional 
colorida,  scanner  e 
copiadora,  resolução 
máx.  em  preto  de 
1200x600dpi  e  em 
cores  de  4800x1200, 
jato de tinta, conexão 
USB  e WiFi,  A4,  ciclo 
mensal  aproximado 
de  1000  páginas, 
opção  de  frente  e 
verso  automática, 
cabo  de  alimentação, 
bivolt  ou  100V,  com 
cartucho em cores. 

   

10  7  UNIDADE 

NOBREAK  PRIME  ON 
LINE  ‐  3000  KVA 
MODELO  OU 
SIMILAR:  "TRUE  ON‐
LINE  DUPLA 
CONVERSÃO DE ALTA 
FREQUÊNCIA; 
MICROPROCESSADO; 
TECNOLOGIA  IGBT DE 
ALTA  FREQUÊNCIA; 
FORMA  DE  ONDA 
SENOIDAL  PURA; 
COLD START PARTIDA 
SEM REDE; VARIAÇÃO 
DE  TENSÃO  +/‐  27%; 
FATOR  DE  POTÊNCIA 
DE  ENTRADA  0,99 
PERMITE  EXPANSÃO 
DE AUTONOMIA. 

   

11  2   

PROJETOR 
MULTIMÍDIA, 
VOLTAGEM  100/240 
V,  FREQÜÊNCIA  50  A 
60  HZ,  QUANTIDADE 
ENTRADA  RGB  1 
SVÍDEO/VÍDEO  01: 
SVIDEO  E  04  PINOS 
RCA  UN,  TIPO  ZOOM 
MANUAL/DIGITAL, 
TIPO  PORTÁTIL, 
CAPACIDADE 
PROJEÇÃO  COR  1.07 
BILHõES  DE  CORES 
PX,  CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS 
CONEXãO HDMI, RGB 
E  USB,  WIFI,SEEN 
MIRROR/SHARIN  G, 
LUMINOSIDADE 
MÍNIMA  3.600  LM, 
TIPO  FOCO MANUAL, 
TIPO  PROJEÇÃO 
FRONTAL/TRASEIRO/
TETO/MESA, 
RESOLUÇÃO  NATIVA 
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1920X1200 1RCA UN, 
QUANTIDADE 
ENTRADAS. 

12  2  UNIDADE 

IMPRESSORA  DE 
ETIQUETA  ‐ 
Velocidade  de 
Impressão: MÍNIMO 5 
/127  mm  por 
segundo Processador: 
RISC  de  32  bit 
Memória: 8 MB Flash, 
8  MB  SDRAM 
Tecnologia  de 
Impressão:  Térmica 
Porta USB: USB 2.0 e 
ETHERNET  10/100 
Comprimento  da 
mídia:  De  0.25  /  6.5 
mm  a  39  /  990  mm 
Tipos  de  Mídia:  Em 
rolos  ou  dobrados 
Rótulos  (seccionados 
ou  contínuos, 
térmicos  ou  de 
transferência 
térmica)  Etiquetas 
(seccionadas  ou 
contínuas,  térmicas 
ou  de  transferência 
térmica)  Recibos 
(contínuos  ou 
térmicos)  Pulseiras 
(térmicas  ou  de 
transferência 
térmicas)  Resolução 
de impressão: 203 dpi 
/8  pontos  por  mm 
Largura  de 
Impressão:  4.09  /104 
mm  Comprimento  da 
Impressão:  39  /991 
mm  Sensores  da 
Mídia:  Sensores 
reflexivos  e 
transmissivos 
Linguagem  Padrão: 
ZPL II® e EPL2. 

   

13  104  UNIDADE 

MICROFONE 
OMNIDIRECIONAL 
PARA 
WEBCONFERÊNCIA 
Possuir  Captação 
360º  (omnidirecional) 
de  mesa;  Deve  ser 
especialmente 
projetado  para 
aplicação  de 
videoconferência, 
sendo  do  mesmo 
fabricante  da  solução 
de  videoconferência 
ofertada  e 
comprovadamente 
compatível  com  o 
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terminal  de 
videoconferência 
ofertado;  Operação 
plug  and  play  para 
MaceWindows;  • 
Caso o microfone seja 
com  fio,  deverá  ser 
fornecido  com  cabo 
de pelo menos 8m de 
Comprimento. 

TOTAL  R$  
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  ANEXO V                              

PAPEL TIMBRADO DA PARTICIPANTE 
 

CARTA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

 

Local e data 
 
 

À 
FUNPEC – Fundação Norte Rio‐grandense de Pesquisa e 
Cultura Comissão de Seleção Pública 
Av. Senador Salgado Filho, s/n, Lagoa Nova, Natal/RN. 

 
Ref.: SELEÇÃO PÚBLICA Nº 004/2024‐ FUNPEC 

 
Prezados Senhores: 

 

Em  cumprimento  aos  ditames  Instrumento  Convocatório  utilizamo‐nos  da  presente   para  submeter  à   apreciação  
de as 

V.S . os documentos abaixo discriminados, necessários para a seleção pública referenciada: 

 

(DESCREVER OS DOCUMENTOS HABILITATÓRIOS ANEXADOS PELA EMPRESA) 
 
 

 
Caso nos seja adjudicado o objeto da Seleção Pública acima referenciada, nos comprometemos a assinar o Contrato no 

prazo   determinado   no   documento  de  convocação,   indicando  para   esse   fim   o   Sr.   , Carteira 
de 

Identidade nº.  ______________,   expedida em   /   /     , Órgão Expedidor , e CPF nº , Fone ( ) 
   ,   Fax  (    _)   , E‐mail   como representante desta Empresa. 

Atenciosamente, Local e data. 

FIRMA PARTICIPANTE/CNPJ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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   ANEXO VI   

SELEÇÃO PÚBLICA Nº 004/2024‐FUNPEC 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 
Termo de Contrato que entre  si  celebram  a  Fundação 
Norte‐Rio‐Grandense de Pesquisa e Cultura ‐ FUNPEC e  
a  empresa  XXXXXXXXX,  para  eventual  aquisição  de 
equipamentos de  informática,  conforme  as  condições, 
quantidades e exigências estabelecidas no  Instrumento 
Convocatório  e  Termo  de  Referência  da  SELEÇÃO 
PÚBLICA Nº 004/2024‐FUNPEC. 

 
 

CONTRATANTE:  A  FUNDAÇÃO NORTE‐RIO‐GRANDENSE DE  PESQUISA  E  CULTURA  –  FUNPEC,  pessoa  jurídica  de 
direito  privado,  sem  fins  lucrativos,  situada  no  Campus  Universitário,  Natal/RN,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  nº 
08.469.280/0001‐93, neste ato representada por seu Gerente Administrativo, Sr. Gumercindo Fernandes de Amorim 
Filho, brasileiro, casado, portador do Registro Geral nº XXXXX, inscrito no CPF sob o nº XXXXXX, a seguir denominada 
CONTRATANTE. 

 

CONTRATADA: NOME DA EMPRESA, inscrita no CNPJ sob o nº. XXXX, com sede na XXXXXXX, nº XX, XXX, CEP: XXXX, 
CIDADE/UF, neste ato  representado por seu XXXXX, Sr. XXXXXXX, XXXX,  inscrito no CPF sob o nº. XXXXXXXX e no 
Registro Geral sob o nº. XXXXXXXXX, residente e domiciliado em XXXXXXXX, a seguir denominada CONTRATADA. 

 

Pelo  presente  Contrato,  as  partes  acima,  devidamente  qualificadas,  doravante  denominadas,  simplesmente, 
CONTRATADA e CONTRATANTE, e em conjunto PARTES, na melhor forma de direito, com fundamento no Decreto n° 
8.241/2014, supletivamente, nos princípios da teoria geral dos contratos e nas disposições de direto privado, na Lei 
n°  10.406/2002,  e  legislação  correlata,  resolvem  de  comum  acordo  firmar  o  presente  contrato,  cuja minuta  foi 
devidamente  examinada  e  aprovada pela Assessoria  Jurídica desta  Fundação, mediante  as  seguintes  cláusulas  e 
condições: 
 

 

 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DO PREÇO:   

1.1 O objeto do presente Contrato é a eventual aquisição de equipamentos de  informática pela CONTRATADA, de 
acordo  com  as  condições,  quantidades  e  exigências  estabelecidas  no  Instrumento  Convocatório  da  SELEÇÃO 
PÚBLICA Nº 004/2024‐FUNPEC e em conformidade com a proposta ofertada pela CONTRATADA. 

1.2 O  preço  unitário  a  ser  pago  será  o  constante  da  proposta  apresentada  na  SELEÇÃO  PÚBLICA Nº  004/2024‐
FUNPEC pela CONTRATADA.  
 

ITEM  QNT.  UND  ESPECIFICAÇÃO  VALOR UNITÁRIO (R$)  VALOR MENSAL(R$)  VALOR ANUAL(R$) 

             

TOTAL     

 

 CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA DOS VEÍCULOS:   

2.1.   O prazo para  fornecimento do objeto é de 60  (sessenta) dias,  contados da assinatura do presente  contrato, 
recebimento da ordem de fornecimento ou da nota de empenho correspondente, emitida pelo CONTRATANTE.  

2.2 A vigência deste contrato será pelo período de 12 meses, com início em ___/___/___ e término em ___/___/___, 
podendo ser prorrogada por  igual período, mediante demonstração de que as condições e os preços permanecem 
vantajosos para o CONTRATANTE, sendo permitidas eventuais negociações entre as partes. 

2.4. O objeto deverá ser entregue de acordo com o previsto no  Instrumento Convocatório e na proposta ofertada 
pela CONTRATADA, no seguinte local: Na sede da CONTRATADA.  

 CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO E DO RECURSO FINANCEIRO:   

3.1. O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, através de ordem bancária creditada na conta corrente 
indicada na proposta comercial, devendo para isto, ficar explicitado o nome do Banco, agência, localidade e número 
da  conta  corrente  em  que  deverá  ser  efetivado  o  crédito,  o  qual  ocorrerá  no  prazo  de  até  30  (trinta)  dias 
consecutivos,  contados do  recebimento da nota  fiscal, que deverá  ser protocolizada via e‐mail e deverá  conter o 
detalhamento do fornecimento realizado. 
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3.1.1. Caso a CONTRATADA opte por receber seu pagamento em outra instituição diferente do Banco do Brasil, ficará 
responsável pelo custo da tarifa bancária referente à respectiva transferência de valores entre Bancos, o qual será 
descontado do valor total a receber. 

3.2. A CONTRATADA não poderá protocolar a Nota Fiscal ou Fatura antes do recebimento definitivo do objeto por 
parte da FUNPEC. 

3.3. Por tratar‐se de fornecimento de bens, a CONTRATADA deverá emitir somente Nota Fiscal de Venda de Produto. 

3.4. O documento fiscal deverá ser do estabelecimento que apresentou a proposta vencedora do certame. 

3.5. A FUNPEC  reserva‐se o direito de não efetuar o pagamento se, no ato de aceitação, o objeto contratado não 
estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

3.6. Na hipótese da CONTRATADA ter pendência de obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência 
contratual, o pagamento somente efetuar‐se‐á após a apresentação do comprovante de liquidação do débito. 

3.7.  Em  caso  de  atraso  de  pagamento, motivado  pela  FUNPEC,  o  valor  a  ser  pago  à  CONTRATADA  deverá  ser 
compensado financeiramente, desde que o fornecedor não tenha dado causa ao atraso, tendo como base o  Índice 
Nacional  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo  –  IPCA,  pro  rata  tempore,  após  decorrido  o  prazo  e  condições 
estabelecidas no item 3.1 do presente Termo, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

CF = [(1 + IPCA/100)N/30 ‐ 1] x VP 

onde: 

CF = Compensação Financeira; 

IPCA = Percentual atribuído ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

3.8. É vedada a antecipação de pagamento. 

3.9 As despesas do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: XXXXXXXXX. 

 CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTE DE PREÇOS:   

4.1. Os preços poderão ser reajustados somente após 12 (doze) meses da data de apresentação da proposta, sendo 
adotado como indexador o menor índice dentre o IGP‐ M (ÍNDICE GERAL DE PREÇOS MERCADO), IGP (ÍNDICE GERAL 
DE  PREÇOS)  divulgados  pela  FGV  (FUNDAÇÃO  GETÚLIO  VARGAS),  IPC  (ÍNDICE  DE  PREÇOS  AO  CONSUMIDOR) 
divulgado  pela  FIPE  (FUNDAÇÃO  INSTITUTO  PESQUISAS  ECONÔMICAS),  IPCA  (ÍNDICE  NACIONAL  DE  PREÇO  AO 
CONSUMIDOR  AMPLO)  ou  INPC  (ÍNDICE  NACIONAL  DE  PREÇOS  AO  CONSUMIDOR)  ou  no  caso  da  extinção  dos 
mesmos, o menor índice estabelecido pelo Órgão Oficial à época do reajuste.  

4.2 Na hipótese do índice legal de reajuste ser negativo, o valor registrado sofrerá redução. 

 CLÁUSULA QUINTA – DAS SANÇÕES:   

5.1. Sem prejuízo de rescisão contratual, a FUNPEC poderá aplicar sanções de natureza moratória e compensatória, 
diante do não cumprimento das cláusulas deste Contrato.  

5.2. Caso a CONTRATADA venha a apresentar documentação  falsa, ensejar o  retardamento na entrega do objeto, 
falhar  ou  fraudar  na  execução  do  presente  Contrato,  comportar‐se  de modo  inidôneo,  fizer  declaração  falsa  ou 
cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedida de contratar com a FUNPEC pelo prazo de 
até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Contrato e das demais cominações legais.  

5.2.1. Para efeito de aplicação do disposto no item 5.2, reputam‐se como inidôneo o ato da CONTRATADA de sendo 
declarado inidôneo pela Administração Pública, venha a firmar o presente Contrato com a FUNPEC. 

5.3. No caso da CONTRATADA cometer quaisquer das  infrações discriminadas no  item 5.2  ficará sujeita  também a 
sanção de multa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, nos seguintes termos:  

e) Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado registrado neste Contrato nos casos de 
inexecução,  execução  imperfeita  ou  em  desacordo  com  as  especificações  e  negligência  na  execução  do  objeto 
contratado, e nos casos de descumprimento de cláusula deste Contrato ou norma de legislação pertinente; e 

f) Multa moratória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor atualizado do 
item, até o limite de 20 (vinte) dias.  

5.3.1.  As  multas  moratórias  e  compensatórias  são  independentes  entre  si,  podendo  ser  aplicadas  isoladas  ou 
cumulativamente.  
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5.3.2. A multa dobrará a cada caso de reincidência, até o limite de 30% (trinta por cento), sem prejuízo da cobrança 
de perdas e danos que venham a ser causados e da possibilidade de rescisão do presente Contrato.  

5.4. O valor decorrente das sanções aplicadas poderá ser descontado da fatura total devida pela FUNPEC.  

5.5.  Nenhum  pagamento  será  efetuado  à  CONTRATADA  enquanto  pendente  de  liquidação  qualquer  obrigação 
financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.  

5.6. A aplicação de sanções não exime a CONTRATADA da obrigação de reparar danos, perdas ou prejuízos que a sua 
conduta venha a causar a FUNPEC.  

5.7. Ocorrida à inadimplência, a multa será aplicada pela FUNPEC, observando‐se o seguinte: 

a) A multa será deduzida do valor líquido do faturamento da CONTRATADA;  

a.1)  Caso  o  valor  do  faturamento  seja  insuficiente  para  cobrir  a  multa,  a  CONTRATADA  será  convocada  para 
complementação do seu valor, no prazo de até 10 (dez) dias corridos; e 

b) Não havendo qualquer importância a ser recebida pela CONTRATADA, esta será convocada a recolher à FUNPEC, o 
valor total da multa, no prazo de até 10 (dez) dias, contados a partir da data da comunicação; 

5.7.1. A CONTRATADA terá um prazo de 05  (cinco) dias úteis, contado a partir da data da cientificação da decisão 
pela aplicação da  sanção, para apresentar  recurso à FUNPEC, que será apreciado pela Diretoria Administrativa da 
FUNPEC, que poderá ou não acatá‐lo; 

5.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas  realizar‐se‐á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  licitante/adjudicatário,  observando‐se  o  procedimento  previsto  no Decreto  nº 
8.241/2014,  respeitados  os  princípios  da  impessoalidade,  da  moralidade,  da  probidade,  da  transparência,  da 
eficiência,  da  competitividade,  da  busca  permanente  de  qualidade  e  durabilidade,  da  vinculação  ao  instrumento 
convocatório, dos princípios da  teoria geral dos contratos, bem como das disposições de direito privado e demais 
legislações e normas aplicáveis. 

5.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, 
o  caráter educativo da pena, bem  como o dano  causado à FUNPEC e/ou a  terceiros, observados os princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade.  

 CLÁUSULA SEXTA– DA RESCISÃO CONTRATUAL:   

6.1. O presente Contrato poderá ser rescindido unilateralmente, de pleno direito, quando: 

g) A CONTRATADA não cumprir as obrigações constantes deste Contrato; 

h) Se a CONTRATADA não retirar a Nota de Empenho no prazo estabelecido e a unidade requisitante não aceitar sua 
justificativa; 

i) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial deste Contrato; 

j) Por razões de interesse público, devidamente demonstradas e justificadas pela FUNPEC; e 

k) Caso a CONTRATADA apresente endereço incerto, inacessível ou ignorado. 

6.1.1.  Pela  CONTRATADA,  quando  mediante  soseleção  pública  por  escrito,  comprovar  estar  impossibilitada  de 
cumprir  às  exigências  preestabelecidas  neste  Contrato, mediante  soseleção  pública  expressa  com  antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias, facultada a FUNPEC à aplicação das penalidades previstas na Cláusula Quinta. 

6.1.1.1. A comunicação da soseleção pública de rescisão contratual, será feita pessoalmente ou por correspondência 
com  aviso  de  recebimento,  juntado‐se  o  comprovante  ao  expediente  administrativo  que  tiver  dado  origem  ao 
presente Contrato. 

 CLÁUSULA SÉTIMA– DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO:   

7.1. Os materiais  deverão  ser  entregues  rigorosamente  dentro  das  especificações  do  Termo  de  Referência  e  da 
proposta, de acordo com o prazo de entrega estipulado no Termo de Referência, sendo que a inobservância destas 
condições implicará recusa formal, com a aplicação das sanções previstas neste Contrato. 

7.2. Aceitos os materiais, será procedido o atesto na Nota Fiscal, autorizando o pagamento.  

7.3. A prorrogação do prazo de entrega deverá  ser precedida de  justificativa prévia e expressa apresentada pela 
CONTRATADA e de autorização da FUNPEC, devendo ser formalizada nos autos do processo administrativo.  

7.4. A CONTRATADA deverá  efetuar  a  troca,  imediatamente, dos produtos que não  atenderem  as especificações 
constantes no Termo de Referência e na Proposta.  

7.5. Os demais critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de Referência. 
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 CLÁUSULA OITAVA– DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES:   

8.1. Caberá à CONTRATADA as seguintes obrigações: 

8.1.2. Respeitar as normas e procedimentos da FUNPEC, inclusive quanto ao acesso as suas dependências; 

8.1.3.  Responder  pelos  danos  causados  diretamente  à  FUNPEC  ou  aos  bens  da  FUNPEC,  ou  ainda  a  terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução do objeto deste Contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela FUNPEC; 

8.1.4.  Efetuar  a  imediata  substituição  dos  produtos  que  estiverem  em  desacordo  com  as  exigências  e/ou 
especificações deste Contrato e do Termo de Referência, no prazo assinado pela Administração da FUNPEC; 

8.1.5.  Comunicar  à  Administração  da  FUNPEC  qualquer  anormalidade  constatada  e  prestar  os  esclarecimentos 
solicitados; 

8.1.6. Manter, durante o período de  vigência do presente Contrato, o atendimento das  condições de habilitação 
exigidas na SELEÇÃO PÚBLICA Nº XXX. 

8.1.7.  Responsabilizar‐se  por  todos  os  encargos  de  possível  demanda  civil  ou  penal,  relacionada  à  execução  do 
objeto deste Contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; 

8.1.8. Responsabilizar‐se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes dos fornecimentos objeto deste Contrato. 

8.1.9.  Garantir  o  fornecimento  dos  produtos,  cujos  preços  estão  registados  no  Termo  de  Compromisso  de 
Fornecimento e neste Contrato; e 

8.1.10. Não assumir obrigações que comprometam ou prejudiquem a capacidade de fornecimento à FUNPEC; 

8.2. Caberá à CONTRATANTE as seguintes obrigações: 

8.2.1. Oferecer todas as informações necessárias para que a CONTRATADA possa fornecer o objeto deste Contrato;  

8.2.2 Acompanhar e  fiscalizar o objeto deste Contrato  através de um  representante, especialmente designado,  a 
quem  caberá  registrar em documento próprio  todas as ocorrências  relacionadas  com a execução deste Contrato, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados; 

8.2.3.  Solicitar à CONTRATADA  a  substituição dos produtos que estiverem em desacordo  com as exigências e/ou 
especificações constantes no Termo de Referência do Edital da SELEÇÃO PÚBLICA Nº XX/2024; 

8.2.4 Efetuar o pagamento à CONTRATADA pelo fornecimento dos produtos, em conformidade com o disposto neste 
Contrato. 

 CLÁUSULA NONA – PUBLICIDADE:   

9.1  Incumbirá  à  CONTRATANTE,  a  publicação  do  extrato  do  Contrato  e  aditamentos  no Diário Oficial  da União 
(DOU),  nos  termos  da  legislação  vigente,  ficando  sob  a  responsabilidade  da  CONTRATADA  o  ônus  com  as 
publicações dos aditamentos em que der causa, que deverá ser objeto de desconto das faturas a que fizer jus. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA – DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO:   

10.1 – Fica estabelecida a vinculação integral deste Contrato ao Instrumento Convocatório da SELEÇÃO PÚBLICA Nº. 
003/2024‐FUNPEC e seus anexos, e ao TERMO DE COMPROMISSO DE FORNECIMENTO Nº 003/2024‐FUNPEC. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA‐PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:   

11.1 Os prazos previstos neste Contrato serão computados nos termos do art. 132, §§1º ao 4º, Lei nº 10.406/2002, 
excluindo o dia do começo, e incluindo o do vencimento.  

11.1.1 Se o dia do vencimento cair em feriado, considerar‐se‐á prorrogado o prazo até o seguinte dia útil.  

11.1.2 Os prazos de meses e anos expiram no dia de  igual número do de  início, ou no  imediato,  se  faltar exata 
correspondência. 

11.2. A  CONTRATADA  ficará  obrigada  a  atender  todos  os  pedidos  efetuados durante  a  vigência  deste  Contrato, 
ainda que a expiração do prazo de entrega ocorra após o encerramento da vigência deste Contrato. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA‐SEGUNDA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS   

12.1. O  uso  compartilhado  de  dados  e  informações  pessoais  pelas  partes,  no  âmbito  desse  instrumento,  deve 
observar os requisitos para o tratamento desses dados, atender a finalidade de cadastro e legítimo interesse, com o 
objetivo de executar as competências  legais e  respeitar as suas vedações, nos  termos da Lei n° 13.709, de 14 de 
agosto  de  2018  (Lei Geral  de  Proteção  de Dados  Pessoais  ‐  LGPD),  observado  o  prazo  da  entrada  em  vigor  da 
referida lei. 
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CLÁUSULA DÉCIMA‐TERCEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO   

13.1. Expressamente vedadas à CONTRATADA 

13.1.1. A subcontratação de outra empresa para a execução do objeto nesta Seleção.  
 

 CLÁUSULA DÉCIMA‐QUARTA – DO FORO   

14.1. Fica eleito o foro da comarca de Natal , para nele dirimirem‐se dúvidas e solucionarem‐se questões que não 
encontrem forma de resolução por acordo entre as partes. 
E por estarem assim contratados,  firmam as partes o presente  instrumento de Contrato, o qual é  lavrado em 02 
(duas) vias de igual teor e forma, para um único fim, o que é ratificado pelas testemunhas que se leem abaixo. 

 

Natal (RN),  de  de 2024. 
 
 
 
 

.................................................................... 
CONTRATANTE 

 
 
 

................................................................... 
CONTRATADA 

 
 
 
 

TESTEMUNHAS: 
 

................................................................ 
CPF:  RG: 

 

 
................................................................. 
CPF:  RG: 
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     ANEXO VII   

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE TRABALHADOR MENOR 

 

 
Ref.: SELEÇÃO PÚBLICA Nº. 004/2024‐ FUNPEC 

 
A  (nome da empresa Participante), por seu  representante  legal  infra‐signatário, declara, sob as penas da  lei e de 
rescisão do  futuro  contrato  a  ser  firmado,  caso  lhe  seja  adjudicado  à  Seleção Pública  em  epígrafe, que para os 
devidos  fins  requeridos  no  inciso  XXXIII,  do  art.  7  da  Constituição  Federal,    que  não  tem  em  seus  quadros  de 
empregados menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como não emprega menores de 
16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, situação permitida pela Constituição Federal. 

 

........................................, .......... de ...................... de 2024. 
 
 

(Nome, carimbo e assinatura do Responsável Legal da empresa Participante) 
 
 
 
 
 
 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
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     ANEXO VIII   

DECLARAÇÃO DE QUALIDADE AMBIENTAL E SUSTENTABILIDADE SOCIOAMBIENTAL 

 

Para  fins  de  participação  na  SELEÇÃO  PÚBLICA  Nº  004/2024‐FUNPEC,  a  empresa  (NOME  COMPLETO  DA 

PROPONENTE).........................................................., CNPJ nº........................................., sediado(a)...................... 

(ENDEREÇO COMPLETO), DECLARA,  sob as penas da  Lei, notadamente o  compromisso e  responsabilidade  com a 

Sustentabilidade  Ambiental  exigido  para  habilitação  no  Instrumento  Convocatório  da  referida  seleção  pública, 

respeitando as normas de proteção do meio ambiente. 

 
(Local e Data) 

 

Assinatura 
Nome do Representante Legal da Empresa 
RG 
CPF 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

    ANEXO IX‐ LOCAIS DE ENTREGA   
 
 
 
 
 
 
 
 
 



RELAÇÃO DE LOCAIS DE ENTREGA  
“  EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA “ 

 CAIXA ACÚSTICA 
Quantidade Local CNPJ Responsável Endereço Cidade CEP 

12 
Fundação Norte Rio 

Grande de Pesquisa e 
Cultura - FUNPEC 

08.469.280-0001/93 
Ricardo Alexsandro de 

Medeiros Valentim 
Av. Senador Salgado Filho, 3000 

Lagoa Nova Campus Universitário 
Natal/RN 59078-900 

       CONDICIONADOR DE ENERGIA 
Quantidade Local CNPJ Responsável Endereço Cidade CEP 

6 
Secretaria de Estado de 
Saúde Publica - SESAP 

05.054.929-0001/17 Rosicleia Ferreira 
Tv. Lomas Valentinas, 2190 - 

Marco 
Belém/PA 66093-677 

10 
Fundação de Vigilância em 
Saúde do Amazonas Dra. 

Rosemary Costa Pinto 
07.141.411-0001/46 Jair Medeiros 

Av. Torquato Tapajós, 4010 - 
Colônia Santo Antônio 

Manaus/AM 69093-018 

6 Rede de Frio 03.507.415-0002/25 Lory Estelle de O. Costa 
Rua Antonio Dorileo, 470 

Coophema 
Cuiabá/MT 78085-230 

3 AGEVISA-RO 07.864.604-0001/25 Gilmarina Silva Araújo 
Rua Aparício de Moraes, 4358 - 

Bairro Setor Industrial 
Porto Velho/RO 76.821-240 

18 
Secretaria de Estado de 
Saúde Publica - Santa 

Catarina 
 80.673.411-0001/87 Carina Janesch 

Rua Carmelindo Giacomelli, 20 
Área Industrial de São José 

São José/SC 88104-760 
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3 
Secretaria de Estado de 
Saúde Publica - Goiania 

 02.529.964-0001/57 
Ana Cristina Gonçalves de 

Oliveira 
Edifício César Sebba Avenida 136 

S/N - St. Sul 3º andar 
Goiânia/GO 74093-250 

12 

Coordenadoria de 
Vigilância Epidemiológica e 

Prevenção em Saúde 
(COVEP) 

07.954.571-0001/04 
Léa Maria Moura Barroso 

Diógenes 
Rua Oto de Alencar, 193  Centro Fortaleza/CE 60010-270 

5 
Fundação Norte Rio 

Grande de Pesquisa e 
Cultura - FUNPEC 

08.469.280-0001/93 
Ricardo Alexsandro de 

Medeiros Valentim 
Av. Senador Salgado Filho, 3000 

Lagoa Nova Campus Universitário 
Natal/RN 59078-900 

15 
Secretaria de Estado de 
Saúde Publica - Bahia 

13.937.131-0001/41 
Eleuzina Falcao da Silva 

Santos 
Avenida Antônio Carlos 

Magalhães S/N  Iguatemi 
Salvador/BA 40279-700 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - Araras 
44.215.846-0001/14 Bruna Martins Batistela 

Rua Francisco Paulo Russo, 119 
Centro 

Araras/SP 13600-559 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - Birigui 
46.151.718-0001/80 

Layane Nayara Requenha 
de Souza 

Praça Gumercindo de Paiva 
Castro, s/n  Centro 

Birigui/SP 16200-015 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - Caieiras 
46.230.640/0001-78 Alexandre Della Betta 

Av. Presidente Kennedy, 111 
Centro 

Caieiras/SP 07700-060 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - Carapicuíba 
44.892.693-0001/40  Neire Lima dos Santos  

Estrada Ernestina Vieira, 70 Vila 
Dirce 

Carapicuíba/SP 06382-260 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - Cotia 
46.523.049-0001/20  Nélio Silva Girardo 

Av Prof Manuel Jose Pedroso, 
1401 Jardim Nomura 

Cotia/SP  06717-100 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - Cubatão 
47.492.806-0001/08  Celeide Aparecida da Silva Rua Dom Pedro I, 104  Vila Nova Cubatão/SP 11520-030 
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1 
Secretaria Municipal de 
Saúde - Embu das Artes 

46.523.114-0001/17  Geanne Greggio Av. São Paulo, 144 Centro Embu das Artes/SP 06804-230 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - Ferraz de 
Vasconcelos 

46.523.197-0001/44  
Layana Martins Bezerra de 

Jesus 
Rua Santa Catarina, 32  

Romanópolis 
Ferraz de 

Vasconcelos/SP 
08529-150 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - Francisco Morato 
59.045.351-0001/61  

Angela Alencar de Lima 
Garcia 

Rua 21 de Março, 1191  Belém 
Estação 

Francisco 
Morato/SP 

07901-040 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - Franco da Rocha 
46.523.080-0001/60  Rosemeire Castanha 

Rua Nelson Rodrigues S/N Bloco 
5 Centro 

Franco da 
Rocha/SP 

07850-331 

1 
Secretaria Municipal de 
Saúde - Guaratinguetá 

46.680.500-0001/12  Rosalba Monteiro Paes Gall Rua Tamandaré, 191   Centro Guaratinguetá/SP 12501-150 

1 
Secretaria Municipal de 
Saúde - Itapecerica da 

Serra 
09.583.958-0001/27  Cassia Silva de Oliveira Av XV De Novembro, 926   Centro 

Itapecerica da 
Serra/SP 

06850-100 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - Itapetininga 
46.634.291-0001/70  

Anderson André Almeida da 
Silva 

Rua Placido Cardoso, 140  Jardim 
Mesquita 

Itapetininga/SP 18213-530 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - Itaquaquecetuba 
46.316.600-0001/64 Luzinete dos Santos Bispo Rua MMDC, 58  Centro Itaquaquecetuba/SP 08670-007 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - Itu 
46.634.440-0001/00  

Michelle Freire dos Santos 
Almeida 

Rua Aristides de Assumpção de 
Menabó, 75  Bairro Maria 

Fernanda 
Itu/SP 13304-094 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - Jaú 
46.195.079-0001/54  Apolo Cleofas Felipe 

Avenida das Nações, 855, Vila 
Nova Jaú 

Jaú/SP 17201-500 
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1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - Mauá 
46.522.959-0001/98  Katiane Pedrosa 

Rua Benedito Meireles Freire, 193  
Vila Nossa Senhora das Vitórias 

Mauá/SP 09360-220 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - Mogi Guaçú 
45.301.264-0001/13  

Tatiana de Farias Povula 
Lucente 

Rua Paula Bueno, 308   Centro Mogi Guaçú/SP 13840-040 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - Osasco 
46.523.171-0001/04  

Ismária C. dos Santos 
Francci 

Rua Dom Ercílio Turco, 100  Vila 
Osasco 

Osasco/SP 06080-000 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - Poá 
55.021.455-0001/85  

Renata Yeda  Paixao de 
Araujo 

Rua Deocasta Aguilera, 215  
Jardim Medina 

Poá/SP 08564-430 

1 
Secretaria Municipal de 
Saúde - Praia Grande 

46.177.531-0001/55  Simone Correia de Lara 
Rua Cidade De Santos, 89 
Primeiro Andar  Boqueirão 

Praia Grande/SP 11701-280 

1 
Secretaria Municipal de 
Saúde - Ribeirão Pires 

46.522.967-0001/34  Nanci Garrido Butin 
Av Francisco Monteiro, 205  

Centro 
Ribeirão Pires/SP 09400-310 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - São Vicente 
11.899.413-0001/76 

Samatha Barros Thedósio 
Agria 

Rua Padre Anchieta, 462  Centro São Vicente/SP 11310-040 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - Sertãozinho 
45.371.820-0001/28  Fábia Junqueira de Tolvo 

Av. Hydeo Takada, S/N - Conj. 
Hab. Antônio Pedro Ortolan. 

Cooahb 3 
Sertãozinho/SP 14177-200 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - Taboão da Serra 
46.523.122-0001/63  

Ricardo Aparecido de 
Moraes 

Rua Pedro Borba, 259   Jd Maria 
Rosa 

Taboão da Serra/SP 06763-290 

1 

Centro de Referência e 
Treinamento DST/Aids da 
Secretaria de Estado de 

São Paulo 

46.374.500-0121/09 
Elisangela Cristina 

Brasiliense 
Rua das Oiticicas, 439  Vila Pq. 

Jabaquara 
São Paulo/SP 04346-090 
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                                                              DATA SHOW     

Quantidade Local CNPJ Responsável Endereço Cidade CEP 

1 
Centro de Referência 

Parque Moscoco – 
Vitória/ES 

05.305.785-0017/91 
Maria Beatriz Santos 

Machado 
Rua Cais de São Francisco, 54 - 

Centro 
Vitória/ES 29010-680 

1 
CTA Santarém – 

Santarém/PA 
08.868.599/0003-53 Ana Lucia de Sousa Ferreira 

Av. Barão do Rio Branco, 860 - 
Santa Clara 

Santarém/PA 68005-310 

  
 
   

        

                                              IMPRESSORA DE ETIQUETA TÉRMICA   

Quantidade Local CNPJ Responsável Endereço Cidade CEP 

1 
Centro de referência 

Municipal DST/HIV/Aids – 
Feira de Santana/BA 

16.076.424-0001/70 
Vanessa Silva Sampaio 

Marinho 
Av. Geminiano Costa, S/Nº - 

Centro 
Feira de 

Santana/BA 
44025-070 

1 
CTA Uruguaiana – 

Uruguaiana/RS 
88.131.164.0001/07 

Maria Aparecida de 
Medeiros Bofill 

Av. Presidente Vargas, 2990 - 
Centro 

Uruguaiana/RS 97501-656 
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                                                 IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL 
Quantidade Local CNPJ Responsável Endereço Cidade CEP 

4 
Centro de referência 

Municipal DST/HIV/Aids – 
Feira de Santana/BA 

16.076.424-0001/70 
Vanessa Silva Sampaio 

Marinho 
Av. Geminiano Costa, S/Nº - 

Centro 
Feira de 

Santana/BA 
44025-070 

7 
CTA Santarém – 

Santarém/PA 
08.868.599/0003-53 Ana Lucia de Sousa Ferreira 

Av. Barão do Rio Branco, 860 - 
Santa Clara 

Santarém/PA 68005-310 

                           MICROFONE OMNIDIRECIONAL PARA WEBCONFERÊNCIA 
Quantidade Local CNPJ Responsável Endereço Cidade CEP 

6 
Secretaria de Estado de 
Saúde Publica - SESAP 

05.054.929-0001/17 Rosicleia Ferreira 
Tv. Lomas Valentinas, 2190 - 

Marco 
Belém/PA 66093-677 

21 
Fundação de Vigilância em 
Saúde do Amazonas Dra. 

Rosemary Costa Pinto 
07.141.411-0001/46 Jair Medeiros 

Av. Torquato Tapajós, 4010 - 
Colônia Santo Antônio 

Manaus/AM 69093-018 

10 Rede de Frio 03.507.415-0002/25 Lory Estelle de O. Costa 
Rua Antonio Dorileo, 470  

Coophema 
Cuiabá/MT 78085-230 

2 AGEVISA-RO 07.864.604-0001/25 Gilmarina Silva Araújo  
Rua Aparício de Moraes, 4358 - 

Bairro Setor Industrial 
Porto Velho/RO 76.821-240 

2 
Secretaria de Estado de 
Saúde Publica - Santa 

Catarina 
 80.673.411-0001/87 Carina Janesch 

Rua Carmelindo Giacomelli, 20 
Área Industrial de São José 

São José/SC 88104-760 

19 
Secretaria de Estado de 
Saúde Publica - Espirito 

Santo 
27.080.605-0001/96 

Eida Maria Borges 
Gonçalves 

Av Mal. Mascarenhas de Moraes, 
2025 Bento Ferreira 

Vitória/ES 29052-121 
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2 
Secretaria de Estado de 
Saúde Publica - Goiania 

 02.529.964-0001/57 
Ana Cristina Gonçalves de 

Oliveira 
Edifício César Sebba Avenida 136 

S/N - St. Sul 3º andar 
Goiânia/GO 74093-250 

12 

Coordenadoria de 
Vigilância Epidemiológica e 

Prevenção em Saúde 
(COVEP) 

07.954.571-0001/04 
Léa Maria Moura Barroso 

Diógenes 
Rua Oto de Alencar, 193  Centro Fortaleza/CE 60010-270 

5 
Fundação Norte Rio 

Grande de Pesquisa e 
Cultura - FUNPEC 

08.469.280-0001/93 
Ricardo Alexsandro de 

Medeiros Valentim 
Av. Senador Salgado Filho, 3000 

Lagoa Nova Campus Universitário 
Natal/RN 59078-900 

21 
Secretaria de Estado de 
Saúde Publica - Bahia 

13.937.131-0001/41 
Eleuzina Falcao da Silva 

Santos 
Avenida Antônio Carlos 

Magalhães S/N  Iguatemi 
Salvador/BA 40279-700 
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                                                        RACK DE PAREDE 8U     

Quantidade Local CNPJ Responsável Endereço Cidade CEP 

8 
Secretaria de Estado de 
Saúde Publica - SESAP 

05.054.929-0001/17 Rosicleia Ferreira 
Tv. Lomas Valentinas, 2190 - 

Marco 
Belém/PA 66093-677 

10 
Fundação de Vigilância em 
Saúde do Amazonas Dra. 

Rosemary Costa Pinto 
07.141.411-0001/46 Jair Medeiros 

Av. Torquato Tapajós, 4010 - 
Colônia Santo Antônio 

Manaus/AM 69093-018 

6 Rede de Frio 03.507.415-0002/25 Lory Estelle de O. Costa 
Rua Antonio Dorileo, 470  

Coophema 
Cuiabá/MT 78085-230 

3 AGEVISA-RO 07.864.604-0001/25 Gilmarina Silva Araújo  
Rua Aparício de Moraes, 4358 - 

Bairro Setor Industrial 
Porto Velho/RO 76.821-240 

1 
Secretaria de Estado de 
Saúde Publica - Santa 

Catarina 
 80.673.411-0001/87 Carina Janesch 

Rua Carmelindo Giacomelli, 20 
Área Industrial de São José 

São José/SC 88104-760 

3 
Secretaria de Estado de 
Saúde Publica - Goiania 

 02.529.964-0001/57 
Ana Cristina Gonçalves de 

Oliveira 
Edifício César Sebba Avenida 136 

S/N - St. Sul 3º andar 
Goiânia/GO 74093-250 

12 

Coordenadoria de 
Vigilância Epidemiológica e 

Prevenção em Saúde 
(COVEP) 

07.954.571-0001/04 
Léa Maria Moura Barroso 

Diógenes 
Rua Oto de Alencar, 193  Centro Fortaleza/CE 60010-270 

15 
Secretaria de Estado de 
Saúde Publica - Bahia 

13.937.131-0001/41 
Eleuzina Falcao da Silva 

Santos 
Avenida Antônio Carlos 

Magalhães S/N  Iguatemi 
Salvador/BA 40279-700 
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                                    SWITCH ETHERNET 24 PORTAS GERENCIÁVEL 
Quantidade Local CNPJ Responsável Endereço Cidade CEP 

6 
Secretaria de Estado de 
Saúde Publica - SESAP 

05.054.929-0001/17 Rosicleia Ferreira 
Tv. Lomas Valentinas, 2190 - 

Marco 
Belém/PA 66093-677 

4 
Fundação de Vigilância em 
Saúde do Amazonas Dra. 

Rosemary Costa Pinto 
07.141.411-0001/46 Jair Medeiros 

Av. Torquato Tapajós, 4010 - 
Colônia Santo Antônio 

Manaus/AM 69093-018 

10 Rede de Frio 03.507.415-0002/25 Lory Estelle de O. Costa 
Rua Antonio Dorileo, 470  

Coophema 
Cuiabá/MT 78085-230 

2 AGEVISA-RO 07.864.604-0001/25 Gilmarina Silva Araújo  
Rua Aparício de Moraes, 4358 - 

Bairro Setor Industrial 
Porto Velho/RO 76.821-240 

18 
Secretaria de Estado de 
Saúde Publica - Santa 

Catarina 
 80.673.411-0001/87 Carina Janesch 

Rua Carmelindo Giacomelli, 20 
Área Industrial de São José 

São José/SC 88104-760 

2 
Secretaria de Estado de 
Saúde Publica - Goiania 

 02.529.964-0001/57 
Ana Cristina Gonçalves de 

Oliveira 
Edifício César Sebba Avenida 136 

S/N - St. Sul 3º andar 
Goiânia/GO 74093-250 

12 

Coordenadoria de 
Vigilância Epidemiológica e 

Prevenção em Saúde 
(COVEP) 

07.954.571-0001/04 
Léa Maria Moura Barroso 

Diógenes 
Rua Oto de Alencar, 193  Centro Fortaleza/CE 60010-270 

5 
Fundação Norte Rio 

Grande de Pesquisa e 
Cultura - FUNPEC 

08.469.280-0001/93 
Ricardo Alexsandro de 

Medeiros Valentim 
Av. Senador Salgado Filho, 3000 

Lagoa Nova Campus Universitário 
Natal/RN 59078-900 

6 
Secretaria de Estado de 
Saúde Publica - Bahia 

13.937.131-0001/41 
Eleuzina Falcao da Silva 

Santos 
Avenida Antônio Carlos 

Magalhães S/N  Iguatemi 
Salvador/BA 40279-700 
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                                                            TABLET 10 POLEGADAS   

Quantidade Local CNPJ Responsável Endereço Cidade CEP 

1 
Secretaria Estadual de 

Saúde - Acre 04.034.526/0001-43 Suilany Meiry de Souza Rua Benjamin Constant, 830, 4º 
Andar - Centro Rio Branco - AC 69900-064 

1 
Secretaria Estadual de 

Saúde - Alagoas 12.200.259/0001-65 Hillary Gabriela dos Santos 
Oliveira 

Avenida da Paz, n° 1.068, Sala 
2012, Anexo V, Bairro Jaraguá Maceió - AL 57025-050 

1 
Secretaria Estadual de 

Saúde - Amazonas 00.697.295/0001-05 Tatyana Costa Amorim 
Ramos  

Avenida Torquato Tapajós, 4010 - 
Colônia Santo Antônio Manaus - AM 69093-018 

1 
Secretaria Estadual de 

Saúde - Amapá 23.086.176/0001-03 Ana Beatriz Melo Costa Avenida 13 de Setembro, 1899 Macapá - AP 68904-800 

1 
Secretaria Estadual de 

Saúde - Bahia 13.937.131/0001-41 Eleuzina Falcão Avenida Antônio Carlos 
Magalhães, s/n - Iguatemi Salvador - BA 40279-700 

1 
Secretaria Estadual de 

Saúde - Ceará 07.954.571/0001-04 Telma Alves Martins Rua Oto de Alencar, 193, 
Jacarecanga  Fortaleza - CE 60010-270 

1 
Secretaria de Saúde do 

Distrito Federal 00.394.700/0001-08 Beatriz  Maciel Luz 
Secretaria de Estado de Saúde do 

Distrito Federal Bloco D, Seps 
712/912 - Asa Sul, Brasília, DF 

Brasília - DF 70390-125 

1 
Secretaria Estadual de 
Saúde - Espírito Santo 27.080.605/0001-96 Julimar Soares França 

Avenida Marechal Mascarenhas 
de Moraes, 2025, Núcleo Especial 
de Vigilância em Saúde, 1º Andar - 

Bento Ferreira 

Vitória - ES 29050-625 
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1 
Secretaria Estadual de 

Saúde - Goiás 02.529.964/0001-57 

Luciene Siqueira Tavares  

Av. 136, Quadra F-44, Lotes 22 a 
24, Ed. Cesar Sebba, 7º andar - 

Setor Sul 
Goiânia - GO 74093-250 

1 
Secretaria Estadual de 

Saúde - Maranhão 02.973.240/0001- 06 Jocélia Frazão de Matos 
Avenida dos Holandeses, nº03, 
Edifício Almere Office, sala 209, 

Calhau 
São Luís - MA 65071-380 

1 
Secretaria Estadual de 
Saúde - Minas Gerais 18.715.516/0001-88 Mayara Cristina Marques de 

Almeida 

Cidade Administrativa Presidente 
Tancredo Neves 

Rodovia Papa João Paulo II- 
40011- Serra Verde 

Prédio Minas- 13º andar- ala par 

Belo Horizonte - MG 31630-900 

1 
Secretaria Estadual de 

Saúde - Mato Grosso do Sul 03.517.102/0001-77 Alessandra Salvatori 
Rua Delegado Osmar de Camargo, 
191, Parque dos Poderes - Jardim 

Veraneio 
Campo Grande - MS 79037-108 

1 
Secretaria Estadual de 
Saúde - Mato Grosso 04.441.389/0001-61 Janaína Pauli Rua Guadalajara 272 - Jardim das 

Américas Cuiabá - MT 78060-624 

1 
Secretaria Estadual de 

Saúde - Pará 05.054.929/0001-17 
Rosicleia Ferreira 

Travessa Lomas Valentina 2190 3º 
Andar Marco Belém - PA 

66093-677 

1 
Secretaria Estadual de 

Saúde - Paraíba 08.778.268/0001-60 Joana Angelica Arauno 
Ramalho 

Avenida Dom Pedro II, 1826 - 
Torre João Pessoa - PB 58040-903 

1 
Secretaria Estadual de 
Saúde - Pernambuco 10.572.048/0001-28 Camila de Farias Dantas Rua Dona Maria Augusta 

Nogueira, 519 - Bairro  Bongi Recife - PE 50751-530 
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1 
Secretaria Estadual de 

Saúde - Piauí 06.553.564/0001-38 Karinna Amorim Avenida Pedro Freitas, s/n, Centro 
Administrativo - São Pedro Teresina - PI 64018-900 

1 
Secretaria Estadual de 

Saúde - Paraná 76.416.866/0001-40 Mara Carmen Ribeiro 
Franzoloso Rua Piquiri, 170 - Rebouças Curitiba - PR 80230-140 

1 
Secretaria Estadual de 
Saúde - Rio de Janeiro 42.498.717/0001-55 Juliana Rabello Gomes Rua México, 128 sala 418 - Centro 

- Rio de Janeiro RJ Rio de Janeiro - RJ 20031-142 

1 
Secretaria Estadual de 
Saúde - Rio Grande do 

Norte 
08.241.754/0001-45 Gislainhy Aline Pires da Silva 

Avenida Marechal Deodoro da 
Fonseca, 730, 5º Andar - Cidade 

Alta 
Natal - RN 59025-630 

1 
Secretaria Estadual de 

Saúde - Rondônia 04.287.520/0001-88 Gilmarina Silva Araújo 
Avenida Farquar, 2986 - Bairro 
Pedrinhas, Palácio Rio Madeira, 
Complexo Rio Jamari, 2º Andar 

Porto Velho - RO 76804-470 

1 
Secretaria Estadual de 

Saúde - Roraima 84.013.408/0001-98 Sumaia dos Santos Dias Rua Dr. Arnaldo Brandão, 283 - 
Bairro São Francisco Boa Vista - RR 69305-080 

1 
Secretaria Estadual de 

Saúde - Rio Grande do Sul 87.182.846/0001-78 Ana Lúcia Pecis Baggio 

Avenida Borges de Medeiros, 
1501, 5º Andar - Sala 1 da Seção 

de Doenças de Condições Crônicas 
Transmissíveis. - Centro 

Administrativo 

Porto Alegre - RS 90115-900 
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1 
Secretaria Estadual de 
Saúde - Santa Catarina 82.951.245/0001-69 Regina Celia Santos Valim 

Rua Esteves Júnior, 390 - 1º andar 
- Centro Gerência de IST, HIV/AIDS 

e doenças infecciosas crônicas 
(GEDIC) 

Florianópolis - SC 88015-130 

1 
Secretaria Estadual de 

Saúde - Sergipe 13.128.798/0016-80 Marco Aurélio de Oliveira 
Góes 

Avenida Augusto Franco, 3150 - 
Ponto Novo Aracaju - SE 49097-670 

1 
Secretaria Estadual de 

Saúde - São Paulo 46.374.500/0251-89 Alexandre Gonçalves Rua Santa Cruz, 81 - Vila Mariana São Paulo - SP 04121-000 

1 
Secretaria Estadual de 

Saúde - Tocantins 25.053.117/0001-64 Márcia Cristina Alves Brito Qd 104 norte, Av. LO 2, Lt 30, 
Edifício Lauro Knop, - 2º andar  Palmas - TO 77006-022 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - Rio Branco 04.034.583/0006-37 Francisca Ribeiro do 
Nascimento Lima 

Rua Coronel José Galdino Bosque, 
690 (anexo ao Dek Sushi) 

Rio Branco - AC 
69.900-640 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - Maceió 00.204.125/0001-33 Gessyca Cavalcante de Melo Rua Dias Cabral, 569, Centro, Sala 
Térreo Maceió - AL 57020-250 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - Manaus 04.461.836/0001-44 Rita de Cassia Castro de 
Jesus 

Avenida Comandante Paulo 
Lasmar, s/n, Bloco F - sala IST/AIDS 
Conjunto Santos Dumont - Bairro 

da Paz 

Manaus - AM 69049-110 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - Macapá 18.604.334/0001-30 Fernando Lima 
Avenida Henrique Galúcio 1249 - 

Área Central (Secretaria Municipal 
de Saúde) 

Macapá - AP 68901-255 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - Salvador 13.927.801/0005-72 Rita de Cássia Neres Cal Avenida Vasco da Gama, 4209 - 
Rio Vermelho Salvador - BA 40230-731 
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1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - Fortaleza 04.885.197/0001-44 Marcos Cavalcante Paiva 
Rua Barão do Rio Branco, 910- 

Centro - Fortaleza, 1º Andar sala 
da CORAPP  

Fortaleza - CE 60025-060 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - Vitória 14.792.165/0001-58 
Cyntia A. C. Oliveira Gomes 

Avenida Marechal Mascarenhas 
de Morais, 1185 - São João Vitória - ES 29017-010 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - Goiânia 25.141.524/0001-23 Marília Belmira de Castro 
Rego 

Avenida do Cerrado, n° 999, Bloco 
D, 1° Andar, sala 5, GEDAT (TEM O 

POSTER DE UMA GESTANTE NA 
PORTA) SETOR: Park Lozandes,  

PAÇO MUNICIPAL 

Goiânia - GO 74884-900 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - São Luís 05.760.293/0001-29 Wendel Alencar de Oliveira 

Avenida dos Franceses, 131  
Alemanha Prédio da Vigilância em 
Saúde - Sala 05 - Primeiro andar 
Em frente ao Hospital da Criança 

no bairro Alemanha 

São Luis - MA 65600-000 

1 
Secretaria Municipal de 
Saúde - Belo Horizonte 18.715.383/0001-40 Cristiane Hernandes da Silva Avenida Afonso Pena, 23336, 5º 

andar-  Bairro Funcionários Belo Horizonte - MG 30130-007 
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1 
Secretaria Municipal de 
Saúde - Campo Grande 11.228.564/0001-00 Fabiane Marques Neves 

Dittmar Duarte 

Rua Bahia, 280 Bloco H Serviço de 
infecções Sexualmente 

Transmíssiveis na Coordenadoria 
de Vigilância Epidemiológica - 

Centro 

Campo Grande -  
MS 79002-530 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - Cuiabá 15.084.338/0001-46 Mariella Padilha Rua General Anibal da Mata, nº 
139, Duque de Caxias  Cuiabá - MT 78043-268 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - Belém 07.917.818/0001-12 Mauro Victor Brabo 
Vergueiro 

Avenida Governador José Malcher, 
2821 - São Brás Belém - PA 66090-903 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - João Pessoa 08.806.754/0001-45 Paula Carneiro Leão O. 
Menezes Avenida Júlia Freire, s/n - Torre João Pessoa - PB 58040-102 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - Recife 41.090.291/0001-33 Airlis Ribeiro Fragaso Avenida Visconde de Suassuna, 
658, 1º Andar - Santo Amaro Recife - PE 50050-540 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - Teresina 05.522.917/0001-70 Alana Niege Meneses 
Damasceno 

Avenida Miguel Rosa, N° 3948, 
Centro Sul Teresina - PI 64001-490 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - Curitiba 76.417.005/0004-29 Deirlene Pacheco Venâncio  Rua Francisco Torres 1 andar , 830 Curitiba - PR 80060-130 

1 
Secretaria Municipal de 
Saúde - Rio de Janeiro 29.468.055/0001-02 Emanuelle Pereira de 

Oliveira Corrêa  
Rua Afonso Cavalcante, 455, Sala 

807 - Cidade Nova Rio de Janeiro - RJ 20211-110 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - Natal 24.518.573/0001-70 Tayane Oliveira de Souza Rua Fabrício Pedroza, 915 - Areia 
Preta, Natal - RN Natal - RN 59014-030  

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - Porto Velho 11.155.765/0001-17  Ivonete Ferreira de Oliveira 
Santos 

Avenida Campo Sales , nº 2283, 
Centro Porto Velho - RO 76804-358 
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1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - Boa Vista 05.943.303/0001-55 Ana Raquel Martins Serra  
sede da SMSA - Secretaria 

Municipal de Saúde à  Rua Coronel 
Mota, 418 - São Pedro Boa Vista 

Boa Vista - RR 69301-120 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - Porto Alegre 11.155.765/0001-17 Daila Alena Raenck da Silva Rua Capitão Montanha, 27 5 andar 
Centro Histórico 

Porto Alegre - RS 90040-000 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - Florianópolis   08.935.681/0001-91 Ana Cristina Vidor  Rua Professor Henrique da Silva 
Fontes, 6100 Florianópolis - SC 88036-700 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - Aracaju 13.128.780/0008-78 Débora Kelly Santos de 
Oliveira 

Rua Nely Correia de Andrade, 50 - 
Coroa do Meio  Aracaju - SE 49036-245  

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - São Paulo 13.864.377/0001-30 Maria Cristina Abbate Rua General Jardim, 36, 4º Andar, 
Vila Buarque São Paulo - SP 01223-010 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - Palmas 24.851.511/0027-14 Pâmela Eva Teixeira de 
Aguiar  

Avenida Teotônio Segurado, 
Quadra 1302 Sul, Lote 06, 

Conjunto 01 
Palmas - TO 77024-650 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

01.169.416/0001-09 
Adriana Alcântara Motta Rua Padre Primo,  07  Centro Luziânia - GO 

72800-620 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

29.138.336/0001-05 Rosane Azevedo do 
Nascimento 

Rua Pastor Joaquim Rosa, S/N  
Programa Municipal de IST/AIDS 

de São João de Meriti/RJ no 
Centro de Saúde Dr. Anibal Viriato 

de Azevedo Vilar dos Teles São João de Meriti - 
RJ 

25555-681 
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1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

39.260.120/0001-63 Gláucia de Oliveira Pinheiro 
Capibaribe 

Av São Gonçalo, 100 (Rodovia 
Niterói - Manilha, Km 8,5) Boa 

Vista São Gonçalo - RJ 
24466-315 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

29.138.351/0009-00 Lígia Moreno de Oliveira 
Vieira 

Rua Pio XII, SN, Sobreloja -  Ao 
lado do Hospital de Magé 

Magé - RJ 25901-650 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

32.556.060/0001-81 
Denise Erbas 

Av. Ernane do Amaral Peixoto, 169  
6º andar Coord. do Núcleo de 

Educação Permanente e Pesquisa. Niterói - RJ 
24020-070 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

29.138.328/0009-08 Gilvania Correia Rua José de Alvarenga, 642  
Centro Duque de Caxias - RJ 

25020-140 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

28.741.080/0003-17 
Fábio Sampaio 

Rua Desembargador Ferreira 
Pinto, 09  Centro Itaboraí - RJ 

24800-205 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

 39.485.412/0001-02 Kelly Lisboa 
Avenida Vereador Marinho 
Hemetério de Oliveira, nº 1.170 – 
Bairro Vila Pacaembú 

Queimados - RJ 
26323-292 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

39.485.543/0002-23 Cristiane Borges Nogueira 
Av Bejamin Pinto Dias, 955 Belford Roxo - RJ 26130-000 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

04.311.955/0001-10 
Shirley R. Santos Linhares Av Roberto Silveira , 43 Centro Maricá - RJ 

24900-000 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

29.138.278/0007-05 Carlos Alberto Souza Rua Bernardino de Melo, 1895  
Centro Nova Iguaçu - RJ 

26225-140 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

29.138.286/0004-09 
Rudnéa Rozendo 

Rua Pedro Alvares Cabral, 305  2º 
Andar Centro Nilópolis - RJ 26.525-051 
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1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

04.939.756/0001-51 Silvio Cesar dos Santos Diniz Rua Paraná, 557 Centro Unidade 
de Vigilância em Saúde Mesquita - RJ 26.553-020 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

83.021.857/0001-15 Dione Lucia Prim Laurindo Av. Hilza Terezinha Pagani, 855  
Parque residencial Pagan Palhoça - SC 

 88132-149  

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

82.892.274/0001-05 Catarina Izabel da Silva Rua Senador Carlos Gomes de 
Oliveira, 833 Area Industrial São José - SC 

 88101-150  

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

94.704.129/0001-24 Rosana Mello Sperb Rua Doutor Barcelos , 1600  
Centro Canoas - RS 

92310-200 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

88.000.914/0001-01 Maria Letícia Ikeda  
Av Angelo Silveira 170- vila Lanza Viamão - RS 94480-560 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

89.814.693/0001-60 André Mello Da Costa 
Ellwanger 

Rua 1º de Março 957, Centro  - 
Sede da Vigilância em Saúde 
(Vigilância Epidemiológica) São Leopoldo - RS 

93010-010 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

88.000.906/0001-57 
Daiane ou Neusa Donato 

Av. Presidente Getúlio Vargas, 
1116   Centro Alvorada - RS 

94810-000 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

18.715.425/0001-42 Marcelo Alcântara Rua Dona Mariana da Costa, 310 
Caeiras Vespasiano - MG 33.200.112 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

18.715.441/0001-35 Andrea Gonçalves Ribeiro 
Lisboa Avenida Albert Scharle, 212 Bairro 

Paciência Sabará - MG 
34535-100 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

11.285.036/0001-85 Emanoela Cardoso Contrim 
Av Oito, 50  Carreira Comprida Santa Luzia - MG 

33045-090 
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1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

01.122.377/0001-86 Michelle Aparecida 
Gonçalves Vieira Rua Seicídio Jorge Ricardo, nº. 85 

 (antiga rua Principal) Santa Paula 
Ribeirão das Neves - 

MG 33936-170 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

01.067.990/0001-48 Dayane ou Valdineide Rua Governador Flavio Ribeiro 
Coutinho, S/N Santa Rita - PB 

58300-220 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

88.185.020/0001-25 Djenet Rodrigues Rua São João Cristóvão, 34  Freitas Sapucaia do Sul - RS 93218-380 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

20.429.369/0001-21 
Eliano Novais 

Rua Coronel João Candido de 
Oliveira, 161 

Almirante 
Tamandaré - PR 

83501-010 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

08.170.862/0002-55 Ionne Martins Soares 
Dantas Rua Raimundo Barros Cavalcante, 

358  Monte Castelo Parnamirim - RN 
59146-275 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

27.165.190/0001-53 Ludimila Maretto ou Lorena 
Santos Silva Rua Monazita, S/N  Santa Mônica Guarapari - ES 

 29221-240 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

27.165.554/0003-67 Maria Aparecida Lube 
Av Castelo Branco, 1803  Centro 
Ponto de referencia ambulatório 

da SAMP 
Vila Velha - ES 29100- 041 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

27.150.549/0001-19 Lidiane Aparecida Merlo 
Hungaro 

Av Kléber Andrade, 05  Campo 
Grande  Cariacica - ES 29.140-220 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

27.174.093/0001-27 

Agner Loss Rodrigues 

Rua Talma Rodrigues Ribeiro, 5416  
Pró cidadão  Portal de Jacaraípe 

SETOR DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO - 1° ANDAR Serra - ES 

29173-795 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 46.316.600/0001-64 Kelly Cristian Gasparini 
Costa Nunes Rua M.M.D.C, 58  Centro 

Itaquaquecetuba - 
SP 

08570-007 
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Vigilância) 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

14.109.763/0001-80  Aline Elena Sacramento 
Santos  Rua Oito de Dezembro, 43  Centro Camaçari - BA 

42800-480 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

07.616.162/0001-06  Kelly Monte Sousa  
  Rua Coronel Correia, 2089  Centro Caucaia - CE 

 61600-004  

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

07.605.850/0001-62  Maria Neusalídia Ferreira 
Evangelista   Av II, 150  Jereissati I Maracanaú - CE 

 61905-430  

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

01.803.082/0001-75  Clayre Anne Mota da 
Silveira Vasconcelos  Rua Joaquim Pedreira, 708 Parque 

Piauí Timon - MA 

 65631-350 
  

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

18.685.973/0001-77 Paula Almeida Martins  
Av Treze, S/N  Maiobão Ponto de 
Referência vizinho ao Corpo de 

Bombeiros 
Paço do Lumiar - 

MA 
65130-000 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

14.627437/0001-64 Heraldo de Andrade Barroso 
de Moraes Rua do Sol, 311  Carmo Olinda - PE 

53120-010 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

03.904.395/0001-45  Camila Brito  
Rua Adalberto Coimbra, 250  

Jardim Jordão  Prédio de Vigilância 
em Saúde 

Jaboatão dos 
Guararapes - PE 

 54315-110  

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

10.359.560/0001-90  José André de Melo 
Wanderley  Rua Da Fidelidade, 04  Campina de 

Feira Igarassu - PE 
 53605-040  

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

12.257.765/0001-90  Emanoel Mendi da Silva  Rua Pedro Celestino Muniz, 08 
Centro 

São Lourenço da 
Mata - PE 

 54735-390  
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1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

11.294.402/0001-62  Julliana Xavier Mendes  Rua Teixeira de Sá, 28 Centro Cabo de Santo 
Agostinho - PE 

 54505-570  

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

08.260.663/0001-57  Rubnilson dos Santos 
Pequeno  Avenida Ersina Lapenda, 349 

Timbé Camaragibe - PE 
 54768-120  

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

13.128.814/0001-58 Elisangela Goes Andrade 
Av Vice-Presidente Jose de 

Alencar, S/N  Nossa Senhora do 
Socorro 

Nossa Senhora do 
Socorro - SE 

49160-000 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

03.155.926/0001-44 Devanildo de Souza Santos Rua Rio Brilhante, 900  Jardim 
Água Boa Dourados - MS 

79811-120 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

29.178.233/0001-60 Andréa Fernandes Av Tenente Coronel  Mendes, 888  
Liberdade Resende - RJ 

27515-000 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

46.352.746/0001-65 Janete de Lourdes Sampaio 
da Silva Rua Dr. Roberto, 204 Centro (Rua 

por trás do Hospital Geral) Bragança - PA 
 68600-000  

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

10.299.375/0001-58 

Romulo Greyck Souza 
Martins Chistiane de Souza 
Pinheiro Vasconcelos Pinto 

(Diretora VE) 

Av. João Paulo II, S/N Praça Jarbas 
Passarinho  Dom Aristides Marituba - PA  67200-000 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

05.853.163/0001-30 
Francisco Saraiva 

(11CRS)             Neilanne 
(UN-VE) 

Av Espirito Santo Número , 299  
Bairro -Amapá Marabá - PA  68502-030 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

22.980.999/0001-15 Diellin Michele dos Santos 
Ferreira Oliveira Rua E , 481   Cidade Nova Parauapebas - PA 

68515-000 
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1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

87.849.923/0001-09 Adriana Maria Ciroline 
Rua Goiânia, 590   Botafogo 

Bento Gonçalves - 
RS 

 95700-586  

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

01.830.793/0001-39 Mariane Freitas de Sousa Rua Vinte e Dois de Novembro , 
200  Centro Araguaína - TO 77804-130 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

87.612.537/0001-90 Marisa Zanatta 
Rua Silva Jardim, 714 Passo Fundo - RS 

99010-100 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

01.612.438/0001-93 Cledison Marcio da Silva 
Difante Rua Angelo Uglione, 1534  Centro Santa Maria - RS 

97010-570 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

87.958.625/0001-49 
Lisarbe Souza 

Av. Major Carlos Pinto, 551 Cidade 
Nova Rio Grande - RS 96211-021 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

88.830.609/0001-39 Andréa Gurgel Batista Leite 
Dal Bó 

R. Sinimbu, 2231, Primeiro andar - 
Centro Caxias do Sul - RS 95010-003 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

87.958.625/0001-49 
Cintia Stefani Saldanha Rua Ernesto Alves, 1017 

Santa Cruz do Sul - 
RS 

96810-144 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

20.622.890/0001-80 Rayane Castro dos Santos 
Rua  Israel Pinheiro 2025 - Centro 

Governador 
Valadares - MG 

35020-220 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

18.404.780/0001-09 Maria Nilza Pereira de Brito  
Avenida Luiz Boali Porto Salman, 

S/N, Bairro Castro Pires ao lado do 
supermercado MART Minas Teófilo Otoni - MG 

39803-004 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

18.338.178/0005-36 Jonathan Ferreira Tomaz Rua Antonio Jose Martins, 92  3º 
andar Juiz de Fora - MG 

36036-050 
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1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

10.414.835/0001-41 Jackelene Ramos de Barros 
Av Governador Bley, S/N Salas 23, 
26 ou 27 Vigilância Epidemiológica 

Bairro: Colina Linhares - ES 
29900-380 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

27.167.477/0001-12 Glauber Soares de Almeida Rua Manoel Peçanha, 240 - Boa 
Vista São Mateus - ES 29.931-420 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

46.137.410/0001-80 Ezequiel Aparecido dos 
Santos Rua Machado de Assis 1560 Bauru - SP 

17015-200 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

46.634.101/0001-15 Taís Renata Spernega dos 
Santos Av. Santana, 323 Centro 1º andar Botucatu - SP 18600-020 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

47.492.806/0001-08 Andreia Quitéria Fragoso 
Rua Dom Pedro I, 104 - Vila Nova Cubatão - SP 

 11510-030 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

82.913.211/0001-80 
Patricia Barranco Av Presidente Kennedy, 8850 Praia Grande - SP 

11705-005 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

44.959.021/0001-04 Ney Almeida Grillo Rua Helio Ferreira, 369 Jardim Boa 
esperanca Guarujá - SP 

11410-161 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

53.415.717/0001-60 Célia Fátima Silva Exposto Rua Wenceslau Bras, 39   Vila 
Mano Ourinhos - SP 

19912-060 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

46.634.291/0001-70 Tatiana Borsato Rua Plácido Cardoso, 140  Jardim 
Mesquita Itapetininga - SP 

18213-530 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

13.650.403/0001-28  Rosidalva Barreto da Silva 
Sousa  Rua Graciliano Viana, 298  Bela 

Vista 
Teixeira de Freitas - 

BA 
 45990-217 
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1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

13.635.016/0001-12   Beatriz Adriani Miranda 
Duarte  Rua 2 de Julho, 110 Centro SAE 

Porto Seguro Porto Seguro - BA 
 45810-000  

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

10.358.190/0001-77 Marlene Leandro dos Santos 
Peixoto Av Fernando Goés, 537   Centro ao 

lado do hospital Dom Malan  Petrolina - PE 
56304-020 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

06.554.430/0015-37 Danielle Tavares       
Rua Itaúna, 1434  Pindorama Parnaíba - PI 

64215-300 
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                                                                  TELEFONE VOIP   

Quantidade Local CNPJ Responsável Endereço Cidade CEP 

6 
Secretaria de Estado de 
Saúde Publica - SESAP 

05.054.929-0001/17 Rosicleia Ferreira 
Tv. Lomas Valentinas, 2190 - 

Marco 
Belém/PA 66093-677 

6 
Fundação de Vigilância em 
Saúde do Amazonas Dra. 

Rosemary Costa Pinto 
07.141.411-0001/46 Jair Medeiros 

Av. Torquato Tapajós, 4010 - 
Colônia Santo Antônio 

Manaus/AM 69093-018 

6 Rede de Frio 03.507.415-0002/25 Lory Estelle de O. Costa 
Rua Antonio Dorileo, 470  

Coophema 
Cuiabá/MT 78085-230 

2 AGEVISA-RO 07.864.604-0001/25 Gilmarina Silva Araújo  
Rua Aparício de Moraes, 4358 - 

Bairro Setor Industrial 
Porto Velho/RO 76.821-240 

2 
Secretaria de Estado de 
Saúde Publica - Goiania 

 02.529.964-0001/57 
Ana Cristina Gonçalves de 

Oliveira 
Edifício César Sebba Avenida 136 

S/N - St. Sul 3º andar 
Goiânia/GO 74093-250 

12 

Coordenadoria de 
Vigilância Epidemiológica e 

Prevenção em Saúde 
(COVEP) 

07.954.571-0001/04 
Léa Maria Moura Barroso 

Diógenes 
Rua Oto de Alencar, 193  Centro Fortaleza/CE 60010-270 

5 
Fundação Norte Rio 

Grande de Pesquisa e 
Cultura - FUNPEC 

08.469.280-0001/93 
Ricardo Alexsandro de 

Medeiros Valentim 
Av. Senador Salgado Filho, 3000 

Lagoa Nova Campus Universitário 
Natal/RN 59078-900 

31 
Secretaria de Estado de 
Saúde Publica - Bahia 

13.937.131-0001/41 
Eleuzina Falcao da Silva 

Santos 
Avenida Antônio Carlos 

Magalhães S/N  Iguatemi 
Salvador/BA 40279-700 

1 

Centro de Referência e 
Treinamento DST/Aids da 
Secretaria de Estado de 

São Paulo 

46.374.500-0121/09 
Elisangela Cristina 

Brasiliense 
Rua das Oiticicas, 439  Vila Pq. 

Jabaquara 
São Paulo/SP 04346-090 
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                                                                  TV DE LED 40"     

Quantidade Local CNPJ Responsável Endereço Cidade CEP 

2 
Centro de referência 

Municipal DST/HIV/Aids – 
Feira de Santana/BA 

16.076.424-0001/70 
Vanessa Silva Sampaio 

Marinho 
Av. Geminiano Costa, S/Nº - 

Centro 
Feira de 

Santana/BA 
44025-070 

1 
CTA Santarém – 

Santarém/PA 
08.868.599/0003-53 Ana Lucia de Sousa Ferreira 

Av. Barão do Rio Branco, 860 - 
Santa Clara 

Santarém/PA 68005-310 

2 
CTA/SAE Ponta Grossa – 

Ponta Grossa/PR 
77.001.311-0001/08 

Jean Fernando Sandeski 
Zuber 

Rua Comendador Miró, 1420 - 
Centro 

Ponta Grossa/PR 84010-160 

2 
CTA Uruguaiana – 

Uruguaiana/RS 
88.131.164.0001/07 

Maria Aparecida de 
Medeiros Bofill 

Av. Presidente Vargas, 2990 - 
Centro 

Uruguaiana/RS 97501-656 

                                                                  TV DE LED 65"     

Quantidade Local CNPJ Responsável Endereço Cidade CEP 

1 
Secretaria Estadual de 

Saúde - Acre 04.034.526/0001-43 Suilany Meiry de Souza Rua Benjamin Constant, 830, 4º 
Andar - Centro Rio Branco - AC 69900-064 

1 
Secretaria Estadual de 

Saúde - Alagoas 12.200.259/0001-65 Hillary Gabriela dos Santos 
Oliveira 

Avenida da Paz, n° 1.068, Sala 
2012, Anexo V, Bairro Jaraguá Maceió - AL 57025-050 

1 
Secretaria Estadual de 

Saúde - Amazonas 00.697.295/0001-05 Tatyana Costa Amorim 
Ramos  

Avenida Torquato Tapajós, 4010 - 
Colônia Santo Antônio Manaus - AM 69093-018 

1 
Secretaria Estadual de 

Saúde - Amapá 23.086.176/0001-03 Ana Beatriz Melo Costa Avenida 13 de Setembro, 1899 Macapá - AP 68904-800 
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1 
Secretaria Estadual de 

Saúde - Bahia 13.937.131/0001-41 Eleuzina Falcão Avenida Antônio Carlos 
Magalhães, s/n - Iguatemi Salvador - BA 40279-700 

1 
Secretaria Estadual de 

Saúde - Ceará 07.954.571/0001-04 Telma Alves Martins Rua Oto de Alencar, 193, 
Jacarecanga  Fortaleza - CE 60010-270 

1 
Secretaria de Saúde do 

Distrito Federal 00.394.700/0001-08 Beatriz  Maciel Luz 
Secretaria de Estado de Saúde do 

Distrito Federal Bloco D, Seps 
712/912 - Asa Sul, Brasília, DF 

Brasília - DF 70390-125 

1 
Secretaria Estadual de 
Saúde - Espírito Santo 27.080.605/0001-96 Julimar Soares França 

Avenida Marechal Mascarenhas 
de Moraes, 2025, Núcleo Especial 
de Vigilância em Saúde, 1º Andar - 

Bento Ferreira 

Vitória - ES 29050-625 

1 
Secretaria Estadual de 

Saúde - Goiás 02.529.964/0001-57 

Luciene Siqueira Tavares  

Av. 136, Quadra F-44, Lotes 22 a 
24, Ed. Cesar Sebba, 7º andar - 

Setor Sul 
Goiânia - GO 74093-250 

1 
Secretaria Estadual de 

Saúde - Maranhão 02.973.240/0001- 06 Jocélia Frazão de Matos 
Avenida dos Holandeses, nº03, 
Edifício Almere Office, sala 209, 

Calhau 
São Luís - MA 65071-380 

1 
Secretaria Estadual de 
Saúde - Minas Gerais 18.715.516/0001-88 Mayara Cristina Marques de 

Almeida 

Cidade Administrativa Presidente 
Tancredo Neves 

Rodovia Papa João Paulo II- 
40011- Serra Verde 

Prédio Minas- 13º andar- ala par 

Belo Horizonte - MG 31630-900 
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1 
Secretaria Estadual de 

Saúde - Mato Grosso do Sul 03.517.102/0001-77 Alessandra Salvatori 
Rua Delegado Osmar de Camargo, 
191, Parque dos Poderes - Jardim 

Veraneio 
Campo Grande - MS 79037-108 

1 
Secretaria Estadual de 
Saúde - Mato Grosso 04.441.389/0001-61 Janaína Pauli Rua Guadalajara 272 - Jardim das 

Américas Cuiabá - MT 78060-624 

1 
Secretaria Estadual de 

Saúde - Pará 05.054.929/0001-17 
Rosicleia Ferreira 

Travessa Lomas Valentina 2190 3º 
Andar Marco Belém - PA 

66093-677 

1 
Secretaria Estadual de 

Saúde - Paraíba 08.778.268/0001-60 Joana Angelica Arauno 
Ramalho 

Avenida Dom Pedro II, 1826 - 
Torre João Pessoa - PB 58040-903 

1 
Secretaria Estadual de 
Saúde - Pernambuco 10.572.048/0001-28 Camila de Farias Dantas Rua Dona Maria Augusta 

Nogueira, 519 - Bairro  Bongi Recife - PE 50751-530 

1 
Secretaria Estadual de 

Saúde - Piauí 06.553.564/0001-38 Karinna Amorim Avenida Pedro Freitas, s/n, Centro 
Administrativo - São Pedro Teresina - PI 64018-900 

1 
Secretaria Estadual de 

Saúde - Paraná 76.416.866/0001-40 Mara Carmen Ribeiro 
Franzoloso Rua Piquiri, 170 - Rebouças Curitiba - PR 80230-140 

1 
Secretaria Estadual de 
Saúde - Rio de Janeiro 42.498.717/0001-55 Juliana Rabello Gomes Rua México, 128 sala 418 - Centro 

- Rio de Janeiro RJ Rio de Janeiro - RJ 20031-142 

1 
Secretaria Estadual de 
Saúde - Rio Grande do 

Norte 
08.241.754/0001-45 Gislainhy Aline Pires da Silva 

Avenida Marechal Deodoro da 
Fonseca, 730, 5º Andar - Cidade 

Alta 
Natal - RN 59025-630 
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1 
Secretaria Estadual de 

Saúde - Rondônia 04.287.520/0001-88 Gilmarina Silva Araújo 
Avenida Farquar, 2986 - Bairro 
Pedrinhas, Palácio Rio Madeira, 
Complexo Rio Jamari, 2º Andar 

Porto Velho - RO 76804-470 

1 
Secretaria Estadual de 

Saúde - Roraima 84.013.408/0001-98 Sumaia dos Santos Dias Rua Dr. Arnaldo Brandão, 283 - 
Bairro São Francisco Boa Vista - RR 69305-080 

1 
Secretaria Estadual de 

Saúde - Rio Grande do Sul 87.182.846/0001-78 Ana Lúcia Pecis Baggio 

Avenida Borges de Medeiros, 
1501, 5º Andar - Sala 1 da Seção 

de Doenças de Condições Crônicas 
Transmissíveis. - Centro 

Administrativo 

Porto Alegre - RS 90115-900 

1 
Secretaria Estadual de 
Saúde - Santa Catarina 82.951.245/0001-69 Regina Celia Santos Valim 

Rua Esteves Júnior, 390 - 1º andar 
- Centro Gerência de IST, HIV/AIDS 

e doenças infecciosas crônicas 
(GEDIC) 

Florianópolis - SC 88015-130 

1 
Secretaria Estadual de 

Saúde - Sergipe 13.128.798/0016-80 Marco Aurélio de Oliveira 
Góes 

Avenida Augusto Franco, 3150 - 
Ponto Novo Aracaju - SE 49097-670 

1 
Secretaria Estadual de 

Saúde - São Paulo 46.374.500/0251-89 Alexandre Gonçalves Rua Santa Cruz, 81 - Vila Mariana São Paulo - SP 04121-000 

1 
Secretaria Estadual de 

Saúde - Tocantins 25.053.117/0001-64 Márcia Cristina Alves Brito Qd 104 norte, Av. LO 2, Lt 30, 
Edifício Lauro Knop, - 2º andar  Palmas - TO 77006-022 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - Rio Branco 04.034.583/0006-37 Francisca Ribeiro do 
Nascimento Lima 

Rua Coronel José Galdino Bosque, 
690 (anexo ao Dek Sushi) 

Rio Branco - AC 
69.900-640 
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1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - Maceió 00.204.125/0001-33 Gessyca Cavalcante de Melo Rua Dias Cabral, 569, Centro, Sala 
Térreo Maceió - AL 57020-250 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - Manaus 04.461.836/0001-44 Rita de Cassia Castro de 
Jesus 

Avenida Comandante Paulo 
Lasmar, s/n, Bloco F - sala IST/AIDS 
Conjunto Santos Dumont - Bairro 

da Paz 

Manaus - AM 69049-110 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - Macapá 18.604.334/0001-30 Fernando Lima 
Avenida Henrique Galúcio 1249 - 

Área Central (Secretaria Municipal 
de Saúde) 

Macapá - AP 68901-255 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - Salvador 13.927.801/0005-72 Rita de Cássia Neres Cal Avenida Vasco da Gama, 4209 - 
Rio Vermelho Salvador - BA 40230-731 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - Fortaleza 04.885.197/0001-44 Marcos Cavalcante Paiva 
Rua Barão do Rio Branco, 910- 

Centro - Fortaleza, 1º Andar sala 
da CORAPP  

Fortaleza - CE 60025-060 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - Vitória 14.792.165/0001-58 
Cyntia A. C. Oliveira Gomes 

Avenida Marechal Mascarenhas 
de Morais, 1185 - São João Vitória - ES 29017-010 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - Goiânia 25.141.524/0001-23 Marília Belmira de Castro 
Rego 

Avenida do Cerrado, n° 999, Bloco 
D, 1° Andar, sala 5, GEDAT (TEM O 

POSTER DE UMA GESTANTE NA 
PORTA) SETOR: Park Lozandes,  

PAÇO MUNICIPAL 

Goiânia - GO 74884-900 
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1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - São Luís 05.760.293/0001-29 Wendel Alencar de Oliveira 

Avenida dos Franceses, 131  
Alemanha Prédio da Vigilância em 
Saúde - Sala 05 - Primeiro andar 
Em frente ao Hospital da Criança 

no bairro Alemanha 

São Luis - MA 65600-000 

1 
Secretaria Municipal de 
Saúde - Belo Horizonte 18.715.383/0001-40 Cristiane Hernandes da Silva Avenida Afonso Pena, 23336, 5º 

andar-  Bairro Funcionários Belo Horizonte - MG 30130-007 

1 
Secretaria Municipal de 
Saúde - Campo Grande 11.228.564/0001-00 Fabiane Marques Neves 

Dittmar Duarte 

Rua Bahia, 280 Bloco H Serviço de 
infecções Sexualmente 

Transmíssiveis na Coordenadoria 
de Vigilância Epidemiológica - 

Centro 

Campo Grande -  
MS 79002-530 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - Cuiabá 15.084.338/0001-46 Mariella Padilha Rua General Anibal da Mata, nº 
139, Duque de Caxias  Cuiabá - MT 78043-268 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - Belém 07.917.818/0001-12 Mauro Victor Brabo 
Vergueiro 

Avenida Governador José Malcher, 
2821 - São Brás Belém - PA 66090-903 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - João Pessoa 08.806.754/0001-45 Paula Carneiro Leão O. 
Menezes Avenida Júlia Freire, s/n - Torre João Pessoa - PB 58040-102 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - Recife 41.090.291/0001-33 Airlis Ribeiro Fragaso Avenida Visconde de Suassuna, 
658, 1º Andar - Santo Amaro Recife - PE 50050-540 
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1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - Teresina 05.522.917/0001-70 Alana Niege Meneses 
Damasceno 

Avenida Miguel Rosa, N° 3948, 
Centro Sul Teresina - PI 64001-490 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - Curitiba 76.417.005/0004-29 Deirlene Pacheco Venâncio  Rua Francisco Torres 1 andar , 830 Curitiba - PR 80060-130 

1 
Secretaria Municipal de 
Saúde - Rio de Janeiro 29.468.055/0001-02 Emanuelle Pereira de 

Oliveira Corrêa  
Rua Afonso Cavalcante, 455, Sala 

807 - Cidade Nova Rio de Janeiro - RJ 20211-110 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - Natal 24.518.573/0001-70 Tayane Oliveira de Souza Rua Fabrício Pedroza, 915 - Areia 
Preta, Natal - RN Natal - RN 59014-030  

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - Porto Velho 11.155.765/0001-17  Ivonete Ferreira de Oliveira 
Santos 

Avenida Campo Sales , nº 2283, 
Centro Porto Velho - RO 76804-358 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - Boa Vista 05.943.303/0001-55 Ana Raquel Martins Serra  
sede da SMSA - Secretaria 

Municipal de Saúde à  Rua Coronel 
Mota, 418 - São Pedro Boa Vista 

Boa Vista - RR 69301-120 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - Porto Alegre 11.155.765/0001-17 Daila Alena Raenck da Silva Rua Capitão Montanha, 27 5 andar 
Centro Histórico 

Porto Alegre - RS 90040-000 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - Florianópolis   08.935.681/0001-91 Ana Cristina Vidor  Rua Professor Henrique da Silva 
Fontes, 6100 Florianópolis - SC 88036-700 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - Aracaju 13.128.780/0008-78 Débora Kelly Santos de 
Oliveira 

Rua Nely Correia de Andrade, 50 - 
Coroa do Meio  Aracaju - SE 49036-245  

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - São Paulo 13.864.377/0001-30 Maria Cristina Abbate Rua General Jardim, 36, 4º Andar, 
Vila Buarque São Paulo - SP 01223-010 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde - Palmas 24.851.511/0027-14 Pâmela Eva Teixeira de 
Aguiar  

Avenida Teotônio Segurado, 
Quadra 1302 Sul, Lote 06, 

Conjunto 01 
Palmas - TO 77024-650 
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1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

01.169.416/0001-09 
Adriana Alcântara Motta Rua Padre Primo,  07  Centro Luziânia - GO 

72800-620 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

29.138.336/0001-05 Rosane Azevedo do 
Nascimento 

Rua Pastor Joaquim Rosa, S/N  
Programa Municipal de IST/AIDS 

de São João de Meriti/RJ no 
Centro de Saúde Dr. Anibal Viriato 

de Azevedo Vilar dos Teles São João de Meriti - 
RJ 

25555-681 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

39.260.120/0001-63 Gláucia de Oliveira Pinheiro 
Capibaribe 

Av São Gonçalo, 100 (Rodovia 
Niterói - Manilha, Km 8,5) Boa 

Vista São Gonçalo - RJ 
24466-315 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

29.138.351/0009-00 Lígia Moreno de Oliveira 
Vieira 

Rua Pio XII, SN, Sobreloja -  Ao 
lado do Hospital de Magé 

Magé - RJ 25901-650 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

32.556.060/0001-81 
Denise Erbas 

Av. Ernane do Amaral Peixoto, 169  
6º andar Coord. do Núcleo de 

Educação Permanente e Pesquisa. Niterói - RJ 
24020-070 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

29.138.328/0009-08 Gilvania Correia Rua José de Alvarenga, 642  
Centro Duque de Caxias - RJ 

25020-140 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

28.741.080/0003-17 
Fábio Sampaio 

Rua Desembargador Ferreira 
Pinto, 09  Centro Itaboraí - RJ 

24800-205 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

 39.485.412/0001-02 Kelly Lisboa 
Avenida Vereador Marinho 
Hemetério de Oliveira, nº 1.170 – 
Bairro Vila Pacaembú 

Queimados - RJ 
26323-292 
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1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

39.485.543/0002-23 Cristiane Borges Nogueira 
Av Bejamin Pinto Dias, 955 Belford Roxo - RJ 26130-000 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

04.311.955/0001-10 
Shirley R. Santos Linhares Av Roberto Silveira , 43 Centro Maricá - RJ 

24900-000 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

29.138.278/0007-05 Carlos Alberto Souza Rua Bernardino de Melo, 1895  
Centro Nova Iguaçu - RJ 

26225-140 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

29.138.286/0004-09 
Rudnéa Rozendo 

Rua Pedro Alvares Cabral, 305  2º 
Andar Centro Nilópolis - RJ 26.525-051 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

04.939.756/0001-51 Silvio Cesar dos Santos Diniz Rua Paraná, 557 Centro Unidade 
de Vigilância em Saúde Mesquita - RJ 26.553-020 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

83.021.857/0001-15 Dione Lucia Prim Laurindo Av. Hilza Terezinha Pagani, 855  
Parque residencial Pagan Palhoça - SC 

 88132-149  

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

82.892.274/0001-05 Catarina Izabel da Silva Rua Senador Carlos Gomes de 
Oliveira, 833 Area Industrial São José - SC 

 88101-150  

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

94.704.129/0001-24 Rosana Mello Sperb Rua Doutor Barcelos , 1600  
Centro Canoas - RS 

92310-200 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

88.000.914/0001-01 Maria Letícia Ikeda  
Av Angelo Silveira 170- vila Lanza Viamão - RS 94480-560 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

89.814.693/0001-60 André Mello Da Costa 
Ellwanger 

Rua 1º de Março 957, Centro  - 
Sede da Vigilância em Saúde 
(Vigilância Epidemiológica) São Leopoldo - RS 

93010-010 

86



 

 
 

 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

88.000.906/0001-57 
Daiane ou Neusa Donato 

Av. Presidente Getúlio Vargas, 
1116   Centro Alvorada - RS 

94810-000 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

18.715.425/0001-42 Marcelo Alcântara Rua Dona Mariana da Costa, 310 
Caeiras Vespasiano - MG 33.200.112 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

18.715.441/0001-35 Andrea Gonçalves Ribeiro 
Lisboa Avenida Albert Scharle, 212 Bairro 

Paciência Sabará - MG 
34535-100 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

11.285.036/0001-85 Emanoela Cardoso Contrim 
Av Oito, 50  Carreira Comprida Santa Luzia - MG 

33045-090 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

01.122.377/0001-86 Michelle Aparecida 
Gonçalves Vieira Rua Seicídio Jorge Ricardo, nº. 85 

 (antiga rua Principal) Santa Paula 
Ribeirão das Neves - 

MG 33936-170 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

01.067.990/0001-48 Dayane ou Valdineide Rua Governador Flavio Ribeiro 
Coutinho, S/N Santa Rita - PB 

58300-220 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

88.185.020/0001-25 Djenet Rodrigues Rua São João Cristóvão, 34  Freitas Sapucaia do Sul - RS 93218-380 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

20.429.369/0001-21 
Eliano Novais 

Rua Coronel João Candido de 
Oliveira, 161 

Almirante 
Tamandaré - PR 

83501-010 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

08.170.862/0002-55 Ionne Martins Soares 
Dantas Rua Raimundo Barros Cavalcante, 

358  Monte Castelo Parnamirim - RN 
59146-275 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

27.165.190/0001-53 Ludimila Maretto ou Lorena 
Santos Silva Rua Monazita, S/N  Santa Mônica Guarapari - ES 

 29221-240 
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1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

27.165.554/0003-67 Maria Aparecida Lube 
Av Castelo Branco, 1803  Centro 
Ponto de referencia ambulatório 

da SAMP 
Vila Velha - ES 29100- 041 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

27.150.549/0001-19 Lidiane Aparecida Merlo 
Hungaro 

Av Kléber Andrade, 05  Campo 
Grande  Cariacica - ES 29.140-220 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

27.174.093/0001-27 

Agner Loss Rodrigues 

Rua Talma Rodrigues Ribeiro, 5416  
Pró cidadão  Portal de Jacaraípe 

SETOR DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO - 1° ANDAR Serra - ES 

29173-795 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

46.316.600/0001-64 Kelly Cristian Gasparini 
Costa Nunes Rua M.M.D.C, 58  Centro 

Itaquaquecetuba - 
SP 

08570-007 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

14.109.763/0001-80  Aline Elena Sacramento 
Santos  Rua Oito de Dezembro, 43  Centro Camaçari - BA 

42800-480 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

07.616.162/0001-06  Kelly Monte Sousa  
  Rua Coronel Correia, 2089  Centro Caucaia - CE 

 61600-004  

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

07.605.850/0001-62  Maria Neusalídia Ferreira 
Evangelista   Av II, 150  Jereissati I Maracanaú - CE 

 61905-430  

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

01.803.082/0001-75  Clayre Anne Mota da 
Silveira Vasconcelos  Rua Joaquim Pedreira, 708 Parque 

Piauí Timon - MA 

 65631-350 
  

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

18.685.973/0001-77 Paula Almeida Martins  
Av Treze, S/N  Maiobão Ponto de 
Referência vizinho ao Corpo de 

Bombeiros 
Paço do Lumiar - 

MA 
65130-000 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 14.627437/0001-64 Heraldo de Andrade Barroso 
de Moraes Rua do Sol, 311  Carmo Olinda - PE 

53120-010 
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Vigilância) 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

03.904.395/0001-45  Camila Brito  
Rua Adalberto Coimbra, 250  

Jardim Jordão  Prédio de Vigilância 
em Saúde 

Jaboatão dos 
Guararapes - PE 

 54315-110  

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

10.359.560/0001-90  José André de Melo 
Wanderley  Rua Da Fidelidade, 04  Campina de 

Feira Igarassu - PE 
 53605-040  

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

12.257.765/0001-90  Emanoel Mendi da Silva  Rua Pedro Celestino Muniz, 08 
Centro 

São Lourenço da 
Mata - PE 

 54735-390  

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

11.294.402/0001-62  Julliana Xavier Mendes  Rua Teixeira de Sá, 28 Centro Cabo de Santo 
Agostinho - PE 

 54505-570  

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

08.260.663/0001-57  Rubnilson dos Santos 
Pequeno  Avenida Ersina Lapenda, 349 

Timbé Camaragibe - PE 
 54768-120  

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

13.128.814/0001-58 Elisangela Goes Andrade 
Av Vice-Presidente Jose de 

Alencar, S/N  Nossa Senhora do 
Socorro 

Nossa Senhora do 
Socorro - SE 

49160-000 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

03.155.926/0001-44 Devanildo de Souza Santos Rua Rio Brilhante, 900  Jardim 
Água Boa Dourados - MS 

79811-120 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

29.178.233/0001-60 Andréa Fernandes Av Tenente Coronel  Mendes, 888  
Liberdade Resende - RJ 

27515-000 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

46.352.746/0001-65 Janete de Lourdes Sampaio 
da Silva Rua Dr. Roberto, 204 Centro (Rua 

por trás do Hospital Geral) Bragança - PA 
 68600-000  
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1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

10.299.375/0001-58 

Romulo Greyck Souza 
Martins Chistiane de Souza 
Pinheiro Vasconcelos Pinto 

(Diretora VE) 

Av. João Paulo II, S/N Praça Jarbas 
Passarinho  Dom Aristides Marituba - PA  67200-000 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

05.853.163/0001-30 
Francisco Saraiva 

(11CRS)             Neilanne 
(UN-VE) 

Av Espirito Santo Número , 299  
Bairro -Amapá Marabá - PA  68502-030 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

22.980.999/0001-15 Diellin Michele dos Santos 
Ferreira Oliveira Rua E , 481   Cidade Nova Parauapebas - PA 

68515-000 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

87.849.923/0001-09 Adriana Maria Ciroline 
Rua Goiânia, 590   Botafogo 

Bento Gonçalves - 
RS 

 95700-586  

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

01.830.793/0001-39 Mariane Freitas de Sousa Rua Vinte e Dois de Novembro , 
200  Centro Araguaína - TO 77804-130 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

87.612.537/0001-90 Marisa Zanatta 
Rua Silva Jardim, 714 Passo Fundo - RS 

99010-100 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

01.612.438/0001-93 Cledison Marcio da Silva 
Difante Rua Angelo Uglione, 1534  Centro Santa Maria - RS 

97010-570 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

87.958.625/0001-49 
Lisarbe Souza 

Av. Major Carlos Pinto, 551 Cidade 
Nova Rio Grande - RS 96211-021 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

88.830.609/0001-39 Andréa Gurgel Batista Leite 
Dal Bó 

R. Sinimbu, 2231, Primeiro andar - 
Centro Caxias do Sul - RS 95010-003 
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1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

87.958.625/0001-49 
Cintia Stefani Saldanha Rua Ernesto Alves, 1017 

Santa Cruz do Sul - 
RS 

96810-144 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

20.622.890/0001-80 Rayane Castro dos Santos 
Rua  Israel Pinheiro 2025 - Centro 

Governador 
Valadares - MG 

35020-220 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

18.404.780/0001-09 Maria Nilza Pereira de Brito  
Avenida Luiz Boali Porto Salman, 

S/N, Bairro Castro Pires ao lado do 
supermercado MART Minas Teófilo Otoni - MG 

39803-004 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

18.338.178/0005-36 Jonathan Ferreira Tomaz Rua Antonio Jose Martins, 92  3º 
andar Juiz de Fora - MG 

36036-050 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

10.414.835/0001-41 Jackelene Ramos de Barros 
Av Governador Bley, S/N Salas 23, 
26 ou 27 Vigilância Epidemiológica 

Bairro: Colina Linhares - ES 
29900-380 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

27.167.477/0001-12 Glauber Soares de Almeida Rua Manoel Peçanha, 240 - Boa 
Vista São Mateus - ES 29.931-420 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

46.137.410/0001-80 Ezequiel Aparecido dos 
Santos Rua Machado de Assis 1560 Bauru - SP 

17015-200 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

46.634.101/0001-15 Taís Renata Spernega dos 
Santos Av. Santana, 323 Centro 1º andar Botucatu - SP 18600-020 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

47.492.806/0001-08 Andreia Quitéria Fragoso 
Rua Dom Pedro I, 104 - Vila Nova Cubatão - SP 

 11510-030 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

82.913.211/0001-80 
Patricia Barranco Av Presidente Kennedy, 8850 Praia Grande - SP 

11705-005 
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1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

44.959.021/0001-04 Ney Almeida Grillo Rua Helio Ferreira, 369 Jardim Boa 
esperanca Guarujá - SP 

11410-161 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

53.415.717/0001-60 Célia Fátima Silva Exposto Rua Wenceslau Bras, 39   Vila 
Mano Ourinhos - SP 

19912-060 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

46.634.291/0001-70 Tatiana Borsato Rua Plácido Cardoso, 140  Jardim 
Mesquita Itapetininga - SP 

18213-530 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

13.650.403/0001-28  Rosidalva Barreto da Silva 
Sousa  Rua Graciliano Viana, 298  Bela 

Vista 
Teixeira de Freitas - 

BA 
 45990-217 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

13.635.016/0001-12   Beatriz Adriani Miranda 
Duarte  Rua 2 de Julho, 110 Centro SAE 

Porto Seguro Porto Seguro - BA 
 45810-000  

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

10.358.190/0001-77 Marlene Leandro dos Santos 
Peixoto Av Fernando Goés, 537   Centro ao 

lado do hospital Dom Malan  Petrolina - PE 
56304-020 

1 
Secretaria Municipal de 

Saúde (Unidade Técnica de 
Vigilância) 

06.554.430/0015-37 Danielle Tavares       
Rua Itaúna, 1434  Pindorama Parnaíba - PI 

64215-300 
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